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Cartórios e a porta 
aberta da Cidadania

O

“Assim como os milhares de recém-nascidos, que diuturnamente 
recebem no Cartório de Registro Civil seu passaporte para a 

cidadania por meio da certidão de nascimento, os venezuelanos 
têm encontrado nos serviços oferecidos por notários e registradores 

a porta aberta para o recomeço de suas vidas”

fenômeno começou em 2016, mas foi em 2019 que a comuni-
dade internacional se deu realmente conta do tamanho da cri-
se humanitária que aflige um de nossos países de fronteira, a 
Venezuela. O regime bolivariano implantado no País, primeiro 
por Hugo Chávez (1999-2013), realçado agora sob o mandato 
de Nicolás Maduro, na presidência desde 2014, trouxe para a 
América do Sul um movimento antes visto apenas em outros 
continentes: o fluxo imigratório de refugiados.
Dados do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refu-

giados (Acnur) apontam que, somente em 2018, 61.681 venezuelanos solicitaram refúgio no 
Brasil, cerca de 77% dos 81 mil pedidos das solicitações que o País recebeu no ano. Destes, 
50.770 entraram em território nacional pelo Estado de Roraima. Em comparação com o ano de 
2017, o aumento de venezuelanos no Brasil foi de 300%.

E, assim como os milhares de recém-nascidos, que diuturnamente recebem no Cartório de 
Registro Civil seu passaporte para a cidadania por meio da certidão de nascimento, os venezue-
lanos têm encontrado nos serviços oferecidos por notários e registradores a porta aberta para o 
recomeço de suas vidas, seja pelo registro de nascimento de seus filhos que, fugindo da miséria 
e da repreensão, acabam por nascer em território brasileiro, seja pela lavratura de uma escritura 
de união estável, ou ainda pelo casamento civil, atos de cidadania que mantêm as famílias unidas 
no processo de interiorização que acontece a partir do Estado de Roraima. 

São histórias emocionantes, de vida e de superação, que ilustram a reportagem de capa desta 
edição da Revista Cartórios com Você, que esteve nos municípios de Boa Vista, Pacaraima e 
Santa Elena de Uairén, na Venezuela, para acompanhar a trajetória de milhares de refugiados 
que tentam uma nova vida no País.

Esta edição também apresenta duas importantes ações institucionais do segmento extrajudi-
cial brasileiro. A primeira delas é a campanha Cartórios. Quem Protege Você, uma ação inédita, 
iniciada no Estado de São Paulo, com foco em mudar a percepção de imagem das pessoas em 
relação ao serviço extrajudicial por meio da valorização da proteção que os cartórios conferem 
aos atos que praticam. A segunda é o evento internacional da Apostila da Haia, que pela primeira 
vez ocorre no Brasil, reunindo representantes de 112 países das Américas e a nata do Poder 
Judiciário nacional.

Outra reportagem que merece destaque é a edição da nova Lei de Multipropriedades, que 
regulamenta uma nova vertente de direito real no Brasil e confere aos Cartórios de Imóveis a 
atribuição de dinamizar o mercado imobiliário nacional, em um momento de estagnação econô-
mica. A formação, em tempo recorde, da Central Nacional dos Cartórios de Protesto, atendendo 
a legislação da duplicata eletrônica e a inédita parceria entre o MP/SP e os Cartórios de Protesto 
para a cobrança de Termos de Ajustamento de Conduta de pessoas físicas e jurídicas no Estado 
de São Paulo, também são outros destaques.

Por fim, esta edição traz o trabalho hercúleo de notários e registradores em conscientizar 
o Poder Público e o meio universitário sobre a necessidade de inserção do estudo do Direito 
Notarial e Registral em Universidades, com foco em oferecer uma alternativa aos estudantes do 
curso de Direito ao ensino massivo do processo e do litígio, que atravancam os Tribunais de todo 
o País, tornando premente a busca por uma pacificação social a partir dos bancos da Academia.

Uma boa leitura a todos.
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Entrevista

“Os cartórios dão fé 
e protegem todos os 
atos da nossa vida”

“Como os cartórios pouco 
se dedicaram a investir e 
a cuidar de sua imagem, 
acabou sendo imputada 

esta imagem distorcida de 
sinônimo de privilégio e de 

burocracia”

Prêmios e reconhecimentos não faltam à car-
reira do paulistano Luiz Lara, chairman do 
grupo\TBWA no Brasil e membro do Conselho 
Superior da Associação Brasileira de Agências 
de Publicidade (Abap). Entre eles figuram títu-
los como Empresário do Ano (Prêmio Caboré 
2003/2010), Homem do Ano da Comunica-
ção (Prêmio Colunistas e Prêmio About), Pu-
blicitário do Ano (revista Vip – Editora Abril), 
Voluntário do Ano (Kanitz & Associados), Em-
preendedor do Ano nas Comunicações 2010 
(revista IstoÉ Dinheiro), Personalidade do Ano 
– Troféu Ouro (VII Prêmio Anatec 2011) e Pu-
blicitário do Ano 2013 (Associação Brasileira 
de Propaganda).

Em seus mais de 30 anos de mercado publi-
citário, Luiz Lara esteve à frente de momentos 
marcantes da propaganda brasileira, como a 
campanha dos pôneis malditos para a Nissan 
que virou meme na internet, a série “aqui tem 
confiança” para a Friboi, e outras tantas para 
marcas tradicionais como Nokia, TIM, Natura, 
Nissan, Pedigree, Adidas, Banco Real, CPFL, 
Comgás, entre outras.

Formado em Direito pela Universidade de 
São Paulo (USP), mas sem nunca ter exercido 
a profissão, Luiz Lara retoma as origens uni-
versitárias para conduzir um inédito desafio 
em sua carreira: mudar a imagem dos cartó-
rios no Brasil. À frente da TO BE GOOD, uma 
empresa criada para trabalhar com causas 
que conectem a sociedade, o publicitário fala 
sobre a campanha “Cartório. Quem Protege 
Você”, lançada recentemente no Palácio dos 
Bandeirantes, em São Paulo, estado que será o 
berço inicial de uma campanha nacional para 
impactar a sociedade.

“A verdade é que nos cartórios temos o registro de nossas histórias de vida”, destaca o publicitário Luiz Lara

Responsável por conduzir uma inédita campanha de comunicação para o segmento 
extrajudicial brasileiro, o premiado publicitário Luiz Lara fala sobre os planos para 
disseminar a verdade deste serviço à sociedade: “Cartório. Quem protege você”.
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“Toda mudança verdadeira 
de percepção de imagem 
não pode se apoiar única 

e exclusivamente na 
propaganda. Na verdade, a 
comunicação reflete o jeito 
de ser e de fazer de uma 

organização. E, se queremos 
realmente reposicionar a 
imagem dos cartórios, a 

mudança tem que ser feita 
necessariamente de dentro 

para fora.”

CcV – O que o levou a aceitar o desafio de 
conduzir uma campanha para a mudança 
da percepção da imagem dos cartórios?
Luiz Lara – O que nos motivou a encarar este 
desafio de mudar esta percepção foi a relevân-
cia que os serviços prestados pelos cartórios 
têm no dia a dia dos cidadãos. 

CcV – Como fazer para mudar a imagem 
desta atividade que é uma das mais antigas 
instaladas no Brasil, com mais de 400 anos 
de história?
Luiz Lara – Os cartórios têm 400 anos de 
história e são decisivos para desjudicializar 
a vida das pessoas, acompanhando nossos 
momentos de vida, do registro de nascimento 
ao registro de óbito, passando por conquistas 
como a compra de imóveis, carros, contratos 
societários, protestos, dentre outros. Como 
sempre digo, não existe ausência de imagem. 
Como os cartórios pouco se dedicaram a in-
vestir e a cuidar de sua imagem, acabou sendo 
imputada esta imagem distorcida de sinônimo 
de privilégio e de burocracia. A imagem dos 
cartórios ficou ligada a um Brasil antigo, onde 
os cartórios eram passados de pai para filho. 
Poucos ainda sabem que hoje os delegados 
titulares conquistaram suas serventias meri-
tocraticamente, prestando concursos e sendo 
selecionados de forma criteriosa.
 
CcV – Quais tem sido os maiores desafios na 
condução desse processo, que encontra-se 
na fase de mobilização interna?
Luiz Lara – Toda mudança verdadeira de per-
cepção de imagem não pode se apoiar única 
e exclusivamente na propaganda. Na verdade, 
a comunicação reflete o jeito de ser e de fa-
zer de uma organização. E se queremos real-
mente reposicionar a imagem dos cartórios, a 
mudança tem que ser feita necessariamente, 
de dentro para fora. Daí a importância do tra-
balho de treinamento e engajamento de todos 
os colaboradores que atuam diariamente nos 
cartórios, prestando serviços diretamente 
aos cidadãos. Por isso criamos a Caravana da 
Proteção e vamos realizar uma serie de wor-
kshops com uma metodologia de treinamento 
para trabalharmos juntos uma nova cultura 
de melhor atendimento ao público. Este é 
nosso maior desafio: manter o engajamento 

de todos os colaboradores e titulares dos di-
ferentes tipos de cartório, buscando integrar e 
aprimorar nossa cultura de servir e de fazer a 
diferença na vida das pessoas.
 
CcV – Qual a importância de se realizar este 
movimento de mudança de cultura interna 
antes de colocar a campanha nos meios de 
comunicação?
Luiz Lara – Como disse na questão anterior 
a mudança começa de dentro para fora e de 
nada adianta fazermos uma campanha publi-
citaria se não houver um processo de engaja-
mento do público interno. Costumo dizer que 
comunicação é o exercício da identidade da 
marca. Se queremos evoluir e construir uma 
nova percepção para os cartórios, é funda-
mental fazermos nossa identidade ser exer-
cida por milhares de colaboradores, na firme 
crença de que os cartórios são relevantes para 
a proteção dos direitos e para a segurança ju-
rídica das pessoas.
 
CcV – Qual a sua percepção do trabalho 
dos cartórios agora que está inserido nes-
te meio e conhece mais profundamente a 
atividade?
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Entrevista

“Vamos fazer! Vamos ser 
protagonistas do nosso 

destino antes que pela falta 
de imagem, acabem nos 
imputando mais normas, 
penas e até impedindo 

nossa atuação em benefício 
da sociedade.”

“Temos conteúdos 
maravilhosos a serem 

trabalhados, histórias reais 
de união homoafetiva, 

heteroafetiva, de 
reconhecimento de 

paternidade, de registro 
de imóveis, de registro de 
nomes, enfim histórias que 

vão ter enorme identificação 
da sociedade”

Luiz Lara – Esta atividade dos cartórios é, na 
minha percepção, seríssima, comandada por 
delegados titulares competentes, verdadeiros 
empreendedores que cumprem a missão de 
dar proteção e segurança jurídica para seus 
clientes. É uma atividade que recolhe bilhões 
em impostos. Os cartórios evitam muitos 
processos judiciais, trazendo economia para 
todos. Temos que construir uma imagem 
mostrando que os cartórios são parceiros dos 
cidadãos, sempre respeitando e articulando 
suas atividades com os poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário.
 
CcV – Como se deu a construção desta cam-
panha até a chegada ao slogan: Cartórios. 
Quem Protege Você?
Luiz Lara – O conceito “Cartórios. Quem 
protege você” surgiu após aplicarmos a me-
todologia de trabalho da TO BE GOOD, nosso 
Hub de Inteligência, no qual Paulo Henrique 
Gomes, Ester Krivkin, Pedro Lara e eu tra-
balhamos juntos. A TO BE GOOD é uma em-
presa criada para trabalhar com causas que 
conectem a sociedade. E o fato é que nenhum 
de nós pode abrir mão dos serviços presta-
dos pelos cartórios. Alguém quer ter um car-
ro sem estar protegido de sua propriedade? 
Ou uma casa? Alguém quer correr risco de 
crédito sem o direito do protesto? Ou casar? 
Divorciar? Reconhecer a paternidade? Os 
cartórios dão fé e protegem todos os atos da 
nossa vida. Isto apareceu com muita clareza 
em nosso Check Pain, na nossa discussão fei-
ta no Sprint reunindo especialistas de diver-
sas áreas com os titulares dos cartórios e na 
nossa pesquisa MindMiners.

CcV – Em sua opinião por que as pessoas 
dão mais valor a uma visão negativa dessa 
atividade do que aos benefícios que ela pro-
porciona: como a proteção por exemplo?
Luiz Lara – As pessoas dão sua visão negativa 
porque - como nunca trabalhamos a impor-
tância da proteção associada aos cartórios –, 
não conferem o devido valor aos serviços re-
levantes dos cartórios. Existe uma diferença 
entre o valor que damos à nossa certidão de 
nascimento, à nossa certidão de casamento, à 
escritura de nossa casa, ao reconhecimento de 
paternidade e ao preço destes serviços. Muitos 

de nós achamos caros estes serviços porque 
nunca valorizamos, nunca nos demos conta de 
como estes serviços são imprescindíveis. Pode-
mos viver sem esta proteção? Por outro lado, 
com o treinamento da caravana da proteção os 
cartórios pretendem melhorar a qualidade dos 
serviços, melhorando o atendimento, agilizan-
do e digitalizando, tornando sempre tudo mais 
fácil e melhor para seus clientes.

CcV – Em quanto tempo imagina que se-
rão sentidos os primeiros benefícios des-
se movimento de reversão da imagem dos 
cartórios?
Luiz Lara – Difícil prever o tempo, mas tenho 
certeza que o processo de mudança será mais 
rápido, se houver real participação e integra-
ção de todos os titulares, cada um na sua es-
pecialidade, fazendo a diferença para que os 
cartórios acelerem na qualidade e agilidade de 
seus serviços. O processo de mudança é con-
tínuo. Este esforço de conscientização interna 
é só o primeiro passo de nossa estratégia, e 
uma série de ações e conteúdos já estão sen-
do desenvolvidos para colocar esta poderosa 
verdade da proteção nas ruas em um futuro 
breve. Temos exemplos de muitas outras cate-
gorias de serviços que mudaram sua atitude e 
passaram - com um bom trabalho de posicio-
namento - a ter seu real valor percebido.

CcV – A campanha começou no Estado de 
São Paulo. Há previsão de que seja levada 
aos demais Estados da Federação?
Luiz Lara – A Caravana da Proteção, com 
o trabalho de treinamento e engajamento, 
começa em São Paulo, seguido do início da 
campanha publicitária para, passo a passo, 
evoluirmos neste processo de construção da 
nova percepção de imagem para os cartórios. 
Aqui, liderados por Cláudio Marçal Freire, 
presidente da Anoreg/BR, e Giselle de Oli-
veira Barros, que preside a Anoreg/SP, jun-
to com os demais presidentes de entidades 
de cada segmento, lançamos a iniciativa no 
Palácio dos Bandeirantes, com a presença de 
todos os titulares das diferentes especialida-
des de cartórios. Uma data histórica com o 
comparecimento de mais de 400 pessoas, to-
das interessadas e mobilizadas na construção 
desta nova cultura para nossa atividade. E no 
próprio dia de lançamento muitos titulares 
de outros Estados demonstraram grande in-
teresse em levar esta iniciativa da campanha 
“Cartório. Quem protege você” e da Cara-
vana da Proteção para seus Estados. Nós dá 
TO BE GOOD, com a coordenação da Anoreg/
SP, estamos sempre abertos, cientes da res-
ponsabilidade de, passo a passo, aplicarmos 
primeiro no Estado de São Paulo e, poste-
riormente, havendo interesse e viabilidade, 
levarmos esta iniciativa para outros Estados.
 
CcV – Você é um dos mais conhecidos publi-
citários brasileiros. Como tem sido a reper-
cussão deste trabalho no meio publicitário 
e empresarial?
Luiz Lara – O publicitário é sempre um curio-
so que deve sempre buscar mais perguntas 
que respostas. Costumo dizer que ninguém 
acorda pela manhã para ver propaganda. Mas 
do momento que você acorda ao momento 

que você dorme, você escolhe marcas que 
você gosta, conhece e confia. E foi a propa-
ganda memorável e criativa que te conectou 
com estas marcas. Por isso o desafio de mudar 
a percepção dos cartórios é algo impactante 
para a indústria da comunicação, porque traz 
um novo anunciante, que, passo a passo, vai 
comunicar seu papel importante na vida das 
pessoas. Temos conteúdos maravilhosos a 
serem trabalhados, histórias reais de união 
homoafetiva, heteroafetiva, de reconhecimen-
to de paternidade, de registro de imóveis, de 
registro de nomes, enfim, histórias que vão ter 
enorme identificação da sociedade. A verdade 
é que nos cartórios temos o registro de nos-
sas histórias de vida. Temos a narrativa e a 
evolução de hábitos e costumes, de compor-
tamento da sociedade. Temos nos cartórios o 
atendimento das demandas desta sociedade 
em permanente evolução.

CcV – A atividade dos cartórios é regula-
mentada ao extremo, com incursões do 
Judiciário, Legislativo e Executivo. Quais 
os desafios de trabalhar um processo cria-
tivo/publicitário em um segmento tão en-
gessado?
Luiz Lara – Vários segmentos são engessados 
como os próprios Bancos, cujos serviços são 
expressamente regulados pelo Banco Central 
e pelas leis vigentes no país. O que não impede 
de investir na imagem de Bancos, cujas mar-
cas são admiradas e reconhecidas por milhões 
de consumidores. Os cartórios vão investir 
nesta nova percepção de imagem não só junto 
aos consumidores finais, mas em cada intera-
ção com seus diferentes públicos-alvo e sta-
keholders dos poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário. O valor futuro da Marca Cartório 
será a soma de todas estas interações, de to-
dos estes pontos de contato, criando passo a 
passo, esta nova percepção, reinventando seu 
jeito de ser e de fazer, agilizando e digitalizan-
do serviços, melhorando sempre a qualidade 
do atendimento e cumprindo cada vez melhor 
sua missão: “Cartório. Quem protege você”. 
Vamos fazer! Vamos ser protagonistas do 
nosso destino antes que pela falta de imagem, 
acabem nos imputando mais normas, penas e 
até impedindo nossa atuação em benefício da 
sociedade. Quero finalmente agradecer mais 
uma vez a Claudio Marçal Freire e a Giselle 
de Oliveira Barros, em nome de quem nomeio 
todos os demais líderes e titulares de seus 
cartórios que corajosamente abraçaram esta 
iniciativa e estão fazendo acontecer.



Não perca tempo.
Resolva tudo on-line 

ou localize um Cartório 
bem perto de você.

www.cartoriosp.com.br



Cartórios lançam 
movimento nacional pela 
cultura da Proteção
Campanha “Cartórios. Quem Protege Você” lançada no Palácio dos Bandeirantes, 
em São Paulo, apresentará a nova imagem do segmento extrajudicial à sociedade

Por Ana Flavya Rigolon Hiar e Jennifer Anielle

Palácio dos Bandeirantes, sede do Governo do Estado de São Paulo, foi o palco oficial do lançamento da campanha: “Cartórios. Quem protege Você”

Matéria Especial
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“O engajamento das pessoas 
com os cartórios depende 

da reputação que você tem. 
Como você já tem valores 
internos que são bastante 
fortes, quando você cria 

reputação para as pessoas 
saberem que você tem isso, 
flui a comunicação, melhora 

a vida das pessoas tanto 
interno como externo, e 
melhora os negócios.”

Martha Gabriel,
executiva e consultora

“A partir do momento que 
isso seja aclarado, tanto a 

população vai se beneficiar 
mais do cartório, quanto 
as pessoas que estão lá 
vão se sentir muito mais 
bem reconhecidas pelo 
trabalho que elas fazem 

incansavelmente”
Edmur Saiani,

engenheiro mecânico formado pelo ITA e 
pós-graduado em Marketing pela FGV/SP

Evento reuniu aproximadamente 500 titulares de serviços notariais e registrais do Estado de São Paulo e líderes de outras 
unidades da Federação

Os Cartórios brasileiros lançaram no mês de 
junho um importante movimento para mudar 
a percepção de imagem deste segmento por 
parte dos usuários do serviço. O lançamento, 
realizado no Palácio dos Bandeirantes, em São 
Paulo, reuniu aproximadamente 500 pessoas 
e teve o objetivo de apresentar a todos os 
responsáveis por delegações extrajudiciais a 
nova campanha de comunicação dos cartórios 
paulistas que, futuramente, se estenderá para 
todo o Brasil. 

Coordenado pela agência TOBEGOOD, do 
publicitário Luiz Lara, braço segmentado de 
advocacy da Lew Lara, a campanha terá como 
mote o slogan: Cartório. Quem Protege 
Você, e foi fruto de um trabalho de fôlego que 
envolveu representantes de todos os segmen-
tos extrajudiciais e as seis entidades de classe 
paulistas, além da Associação de Notários e 
Registradores do Brasil (Anoreg/BR).

Após o lançamento oficial, foram disponibi-
lizados manuais da marca para aplicação na 
papelaria de todos os cartórios, assim como 
gibis, e-books e audiobook que compõem o 
projeto Caravana da Proteção, treinamento 
que percorreu sete regiões do Estado de São 
Paulo, capacitando equipes de atendimento 
sobre a nova cultura da proteção relacionada 
aos serviços de notários e registradores. 

Passo final, antes do início da campanha 
em veículos de comunicação, a iniciativa de 
mobilização interna capacitará as equipes por 
meio de uma plataforma interna de gamefica-
ção – Game Pills – que premiará as unidades 
e os colaboradores com melhor desempenho.

O evento
Coube à presidente da Associação dos Notá-
rios e Registradores do Estado de São Paulo 
(Anoreg/SP), Giselle Dias Rodrigues Oliveira 
de Barros, realizar o pronunciamento oficial 
de abertura do evento no Palácio dos Ban-
deirantes. Em suas primeiras palavras, Giselle 
destacou a importância do movimento em de-
fesa da atividade extrajudicial. 

“O desconhecimento é a palavra chave não 

só para os ataques que sofremos diariamen-
te pelo Poder Público, imprensa e sociedade, 
como também para imagem negativa que nos-
sa atividade possui. Nossos serviços garantem 
a segurança de todas as relações jurídicas dos 
cidadãos desde o seu nascimento. Os cartórios 
estão ao lado da sociedade e dos três poderes, 
participando ativamente de todos os processos 
de modernização, desenvolvimento, desjudicia-
lização e desburocratização pelos quais o Brasil 
passa e já passou. Mesmo assim, os serviços 
realizados pelos notários e registradores são 
colocados em cheque e isso precisa mudar. Por 
isto, estamos aqui unidos para mudar a nossa 
imagem e levar para a população a nossa ver-
dade”, enfatizou a presidente da Anoreg/SP.

Em seguida, o presidente da Associação dos 
Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/
BR) e do Sindicato dos Notários e Registra-
dores do Estado de São Paulo (Sinoreg/SP), 
Cláudio Marçal Freire, ressaltou que a inicia-
tiva tem o objetivo claro de mudar uma cultu-
ra. “Hoje em dia, nenhuma marca, empresa e 
instituição sobrevive sem uma reputação. Se 
for positiva, ela gera empatia e negócios, abre 
portas, constrói relações e te faz ser ouvido; 
já se for negativa, tudo se desvirtua. O que 
começa aqui tem o potencial de revolucionar 
nossa reputação e fará uma grande diferen-
ça no trabalho desenvolvido por cada um de 
nós”, pontuou Freire.
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“Cultura, Liderança e Propósito”
A primeira palestra “Cultura, Liderança e Pro-
pósito” foi realizada pela executiva e consulto-
ra nas áreas de business, inovação e educação, 
Martha Gabriel, que trouxe uma exposição fo-
cada na reputação, mostrando a sua importân-
cia e o quanto ela afeta marcas e instituições. 

“A reputação determina o relacionamento e 
o engajamento tanto do público interno como 
do externo. Ela também possui o poder de 
blindar crises, facilitar ou prejudicar os negó-
cios, além de ser a melhor arma para resolver 
problemas de imagem”, destacou a executiva.

Martha explicou que para gerar uma boa 
reputação, além de ter qualidade, é preciso 
comunicar, sendo que a comunicação é a base 
de qualquer troca de informação para que 
possam haver resultados. “Sem essa divulga-
ção, as pessoas não sabem quem somos e a 
importância do nosso trabalho”, afirmou.

Sobre a campanha da Caravana, a consul-
tora explicou que o objetivo é gerar engaja-
mento, mostrar para todos algo que já existe, 
mas que passa despercebido com o volume de 
informação do mundo atual. 

A segunda exposição abordou o tema “Pro-
paganda: a cultura através dos colaborado-
res” e ficou a cargo do especialista Edmour 
Saiani, que mostrou algumas técnicas para 
fidelizar os usuários e também para melhorar 
o dia a dia da serventia. 

“Você está preparado para o cliente? Por-
que nem sempre damos atenção para eles 
como deveríamos. Por isso, a pessoa respon-
sável pelo balcão é essencial. O cliente só 
volta se a experiência de atendimento for de 
qualidade”, ressaltou o especialista.

Saiani, que é engenheiro mecânico forma-
do pelo ITA e pós-graduado em Marketing 
pela FGV/SP, explicou que toda organização/
entidade só terá sucesso se tiver um grande 
líder. “Líder bom é aquele que cuida da equi-
pe, é exemplo para todos; sabe contratar e 
demitir; ouve mais do que fala; é justo e sabe 
dar autonomia para aqueles funcionários que “Os cartórios prestam 

serviços de excelência 
para a população, só que 
não há muita divulgação 

da relevância desse 
serviço. Essa campanha 
Cartório Protege Você 
tende a mostrar para a 

sociedade justamente isso: 
a importância do serviço 
extrajudicial no que se 
refere a proteção dos 

direitos, no que se refere a 
desjudicialização, desafogo 

do Poder Judiciário.”
José Carlo Alves,

presidente do IEPTB/SP

“Uma campanha como essa 
tem o objetivo de esclarecer 

a sociedade civil de que 
esses serviços são realmente 
relevantes, são prestados com 
qualidade, inclusive algumas 

pesquisas já indicam isso, 
a confiança, a importância 

dos serviços prestados pelos 
cartórios é maior do que dos 
bombeiros, da igreja, ou seja, 

as pessoas têm que estar 
mais conscientes de que é 

indispensável ter um serviço 
como esse dos cartórios”

Sérgio Aguiar, jornalista

Durante a sua fala, o presidente da Anoreg/BR, Cláudio Marçal Freire, ressaltou que a iniciativa tem o objetivo claro de 
mudar uma cultura e a reputação dos serviços extrajudiciais

merecem”, enfatizou o engenheiro mecânico.
“Todos que trabalham no cartório vão ser 

responsáveis para que esse movimento acon-
teça, mas primeiramente você precisa fazer o 
bem para as pessoas que trabalham com você, 
assim elas vão fazer o bem para os seus clien-
tes e usuários”, finalizou Saiani. 

Cartórios. Quem Protege Você
Coube ao chairman da Lew Lara/TBWA e 
membro do Conselho Superior da Associação 
Brasileira de Agências de Publicidade (Abap), 
o publicitário Luiz Lara, apresentar a campa-
nha Cartórios. Quem Protege Você. 

“Hoje é um dia histórico! Este movimento 
que está ocorrendo é para mudar a história 
e a imagem dos cartórios. Infelizmente, a so-
ciedade acredita que os cartórios são lentos, 
burocráticos e caros, mas isso ocorre por um 
desconhecimento que só existe porque não 
há uma comunicação para informar, de forma 
clara, os inúmeros benefícios que a atividade 
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“Os cartórios sempre 
estiveram na vanguarda, 
procurando sempre estar 
ao lado da modernidade, 
da melhor prestação do 

serviço, mas nem sempre 
a sociedade conhece ou 

acompanha. A importância 
da mudança da imagem vem 

contribuir também a um 
esclarecimento público da 
relevância deste serviço”

Cláudio Marçal,
presidente da Anoreg/BR e do Sinoreg/SP

“Acreditamos que nenhuma 
corporação, empresa, 
ou organização, pode 
prescindir de um tom 

de voz. Todos precisam 
conversar com a população, 

precisam dialogar com a 
população, assim como 
fazem outras categorias, 

como os bancos, que 
procuram mostrar, 
que estão próximos 
e conectados aos 

seus clientes.”
Luiz Lara,

chairman da Lew Lara/TBWA

A presidente da Anoreg/SP, Giselle de Oliveira Barros, realizou o pronunciamento oficial de abertura do lançamento da 
campanha

promove no País diariamente”, enfatizou Lara. 
O publicitário destacou que a campanha terá 

o viés de “proteção”, porque a proteção dada 
pelos cartórios é maior que todos os “defeitos” 
atribuídos à instituição. “Chega de críticas inde-
vidas e ameaças abusivas. Nós vamos construir 
juntos uma percepção de valor para os nossos 
cartórios. Vamos escrever uma nova história!”, 
finalizou o chairman da lewlara/TBWA.

A palestra de Luiz Lara foi seguida por um 
amplo debate entre os participantes. Estiveram 
presentes o presidente da Anoreg/BR e do Si-
noreg/SP, Cláudio Marçal Freire; a presidente 
da Anoreg/SP, Giselle Oliveira de Barros; o 
presidente da Arisp, Flaviano Galhardo; o pre-
sidente do IEPTB/SP, José Carlos Alves; o pre-
sidente do CNB/SP, Andrey Guimarães Duarte; 
o vice-presidente do Arpen/SP, Gustavo Renato 
Fiscarelli; o publicitário Luiz Lara e os pales-
trantes Edmour Saiaini e Martha Gabriel.

O mestre de cerimônia, o jornalista Sérgio 
Aguiar, iniciou os questionamentos pergun-
tando para a presidente da Anoreg/SP de 
onde surgiu o esforço e a vontade de mudança 
da imagem da atividade dos cartórios. “Ape-
sar dos nossos números, apesar da certeza, da 
convicção que eu tenho, de que nós prestamos 

um serviço eficiente e que agrega segurança 
a todas as relações jurídicas do cidadão, nós 
estamos constantemente sendo questionados, 
hostilizados pela sociedade, pela imprensa, 
por todos os poderes. A nossa história é boa, e 
vale a pena tentar mudar a imagem que temos 
na sociedade, porque o serviço que prestamos 
é para o cidadão, é bom – e eu acho que nós 
merecemos este reconhecimento”, comentou 
Giselle Barros de Oliveira.

Aguiar, então, questionou o vice-presidente 
da Arpen/SP sobre ser parte do Registro Civil, 
serviço que lida com grandes emoções da vida 
cotidiana do cidadão. “Primeiro de tudo, gos-
taria de falar dessa iniciativa que de fato vai 
mudar a nossa história, tenho certeza disso. É 
o pontapé inicial de uma nova percepção que 
a sociedade tem dos cartórios, e está sendo 
brilhantemente conduzida pela Anoreg/SP. 
Isso aqui representa o futuro da atividade. 
Se nós nos segmentarmos de alguma forma, 
seremos menos, se nós nos unirmos, seremos 
mais”, ressaltou Fiscarelli.

O presidente do CNB/SP foi questionado 
sobre os maiores desafios de comunicação 
que os notários enfrentam na sociedade. “Es-
tamos diante de uma sociedade estressada, 
cansada, impaciente. Precisamos achar o pon-
to de como mostrar o que temos de bom, mos-
trar boa-fé, mostrar boa vontade, mostrar que 
desejamos melhorar e que precisamos melho-
rar - porque toda instituição precisa melhorar. 
Então, acho que o maior desafio é achar o tom 
para poder tocar as pessoas, encontrar o que 
vai fazer a sociedade mudar essa percepção”, 
declarou Andrey Guimarães.

O mestre de cerimônia falou sobre a serie-
dade de lidar com o patrimônio das pessoas, 
e passou a palavra ao presidente da Arisp 
para falar sobre a proteção nos Registros de 
Imóveis. “É o início para um novo caminho da 
história da atividade extrajudicial no Brasil. 
O registro de imóveis, assim como o sistema 
notarial, tem um mundo por trás que passa 
desapercebido, nas discussões, nos debates, 
que é a questão da proteção das pessoas, da
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“Nós estamos trabalhando 
em um combate a um 

pré-conceito que existe, 
iniciando pela própria 

palavra cartório. Os cartórios 
hoje são muito eficientes, há 

muito ainda por fazer, nós 
sabemos, mas prestam um 

serviço com eficiência para a 
população.”
Flaviano Galhardo,
presidente da Arisp

“É fundamental contar 
a nossa verdade para a 
população. Mostrar que 
não somos sinônimo de 
burocracia, ao contrário, 
participamos ativamente 
de todos os processos 
de desburocratização e 

desjudicialização pelos quais 
o País passa e já passou, e 
continuamos garantindo a 

segurança jurídica.”
Giselle Oliveira de Barros,
presidente da Anoreg/SP

A primeira palestra do lançamento foi realizada pela executiva e consultora nas áreas de business, inovação e educação, 
Martha Gabriel

proteção do patrimônio e existe algo muito 
maior que é o direito à propriedade privada”, 
afirmou. “Quando vemos uma pessoa buscar a 
lavratura de uma escritura, buscar o registro 
do seu imóvel, buscar o serviço no registro ci-
vil, protesto, enfim, qualquer serviço extraju-
dicial, notamos o semblante da pessoa, que a 
partir de então, pode ficar sossegada, porque 
o seu documento, o seu imóvel, o seu ato de 
cidadania está garantido”, declarou Galhardo.

Em seguida Aguiar, perguntou para o pre-
sidente do IEPTB/SP como a cultura da pro-
teção pode agregar aos serviços dos tabeliães 
de protesto. De acordo com José Carlos Alves, 
os Tabelionatos de Protesto recuperam cerca 
de R$ 2 bilhões por ano, porém esse valor é 
apenas nos créditos públicos dos estados, dos 
municípios e da União no Estado de São Paulo.

“Se considerarmos todos os pagamentos 
que são feitos pelos sacados, vamos chegar a 
uma cifra de R$ 9 bilhões por ano só no Esta-
do de São Paulo. Os emolumentos recolhidos 
no cartório não ficam somente para o cartório, 
sendo que uma boa parte dessas parcelas é 
destinada aos poderes públicos. Nós fazemos 
muito só que, lamentavelmente, divulgamos 
pouco. E é isso que nós pretendemos mudar 
com a Caravana da Proteção”, explicou Alves.

Aguiar perguntou ao presidente da Anoreg/
BR e do Sinoreg se a Caravana da Proteção 
será estendida para todo o País. “Nós fizemos 
a primeira reunião em São Paulo sobre a cam-
panha e já tínhamos a proposta de levá-la para 
todo o Brasil. Porém, o País é muito grande 
e temos peculiaridades. Por isso, achamos 
melhor, para esse início, começar só em São 
Paulo e levarmos essa campanha para o Brasil 
na medida em que formos tendo as nossas ex-
periências. Além disso, vai depender do desejo 
dos outros estados”, disse.

Luiz Lara foi convidado a falar sobre a lição 
de casa que cada participante deve levar para 
o cartório. “É a paixão que eu peço para que 
todos vocês levem para dentro dos seus car-
tórios, nos quais são titulares. Reitero: vocês 
são livres, vocês têm um impacto enorme não 

apenas dentro do cartório, mas também na co-
munidade, na cidade, na região, nas famílias e 
nas pessoas. Abracem essa crença “Cartório. 
Quem protege você”, professem essa bandei-
ra diariamente, e realmente a adotem no dia a 
dia”, afirmou.

O mestre de cerimônia questionou Martha 
Gabriel sobre quais são os primeiros passos 
para mudar a cultura dentro de cada cartório. 
“A cultura começa pela liderança, depois você 
tem que educar as pessoas para que elas usem 
a cultura que você quer. Seria então os três 
Es: educar, dar estrutura e depois estimular, 
que pode ser estímulo positivo ou negativo”, 
discorreu Martha Gabriel.

Para finalizar os debates, Edmour Saiaini 
respondeu uma pergunta do auditório sobre 
como estimular os colaboradores a acredita-
rem na causa e, mais do que isso, se senti-
rem parte fundamental do sucesso desse mo-
vimento. “Uma das coisas que eu acho mais 
importante nesse movimento é contabilizar 
quem passou a fazer. Se cada um de vocês 
pegar os seus funcionários, trocar uma ideia 
com eles e souber explicar o que nós quere-
mos dizer do trabalho dele, teremos êxito”, 
disse. “Só pessoas muito boas vão conseguir 
passar para o cliente o que a gente quer, e em 
vez de só nós agradecermos, eles também vão 
agradecer”, finalizou Saiaini.
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“Esse é o nosso propósito 
de hoje, é para realmente 
realinhar essa noção de 

importância, de valorização 
da atividade, e fazer com 
que as pessoas a partir de 

hoje, a partir dessa iniciativa, 
que se desmembrará em 
outras, possam realmente 
dar o valor ao segmento 
extrajudicial que a gente 

espera”
Gustavo Fiscarelli,

vice-presidente da Arpen/SP

“Precisamos achar o ponto 
de como mostrar o que 
temos de bom, mostrar 

boa-fé, mostrar boa vontade, 
mostrar que desejamos 

melhorar e que precisamos 
melhorar – porque toda 

instituição precisa melhorar.”
Andrey Guimarães Duarte,

presidente do CNB/SP

O especialista Edmour Saiani falou sobre as técnicas para fidelizar os usuários e também para melhorar o dia a dia das 
unidades de serviço

Chairman da Lew Lara/TBWA e membro do Conselho Superior da Associação Brasileira de Agências de Publicidade (Abap), 
o publicitário Luiz Lara conduziu a apresentação que iniciou o movimento pela mudança da imagem dos cartórios

Game Pills e a Trilha 
do Conhecimento
Com o objetivo de auxiliar na construção do 
conhecimento necessário para a aquisição de 
competências e habilidades técnicas essen-
ciais para o desempenho profissional, Márcia 
Oller, graduada em administração de empre-
sas e especialista em marketing e, Pamella 
Kazantzis, psicóloga e consultora de desenvol-
vimento organizacional, mostraram aos pre-
sentes o material (gibi, e-book e audiobook) 
que será usado na próxima fase da ação, que 
se estenderá pelas regiões do Estado.

Uma plataforma online – especializada em 
treinamentos de equipes – será a responsável 
por capacitar os colaboradores de unidades, 
cujo treinamento será acompanhado em tem-
po real pela equipe do projeto.

O projeto de comunicação dos cartórios 
brasileiros envolve conjuntamente a Associa-
ção dos Notários e Registradores do Brasil 
(Anoreg/BR), a Associação de Notários e Re-
gistradores do Estado de São Paulo (Anoreg/

SP), a Associação dos Registradores de Pes-
soas Naturais do Estado de São Paulo (Arpen/
SP), o Sindicato dos Notários e Registradores 
do Estado de São Paulo (Sinoreg/SP), o Insti-
tuto de Estudos de Protesto de Títulos do Bra-
sil – Seção São Paulo (IEPTB/SP), a Associação 
dos Registradores Imobiliários de São Paulo 
(Arisp), o Colégio Notarial do Brasil – Seção 
São Paulo (CNB/SP).

15Cartórios com Você



Campanha “Cartórios. Quem Protege Você”, 
maior ação de comunicação da história da 
atividade extrajudicial paulista, percorreu 
sete regiões para capacitar equipes de 
atendimento na cultura da proteção.

Caravanas da Proteção reúnem mais de 
1.5 mil pessoas no Estado de São Paulo
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Os Treinamentos Práticos da Caravana da 
Proteção, primeira etapa do movimento de re-
posicionamento da imagem dos Cartórios na 
sociedade, que buscam capacitar as equipes 
de atendimento dos serviços notariais e re-
gistrais sobre a cultura da proteção reuniram 
1.570 pessoas em sete diferentes regiões do 
Estado de São Paulo: São Paulo, Santos, São 
José do Rio Preto, Marília, Campinas, Ribeirão 
Preto e São José dos Campos. 

A iniciativa deu continuidade ao lançamen-
to realizado no Palácio dos Bandeirantes e 
teve como objetivo detalhar a aplicação prá-
tica da campanha interna nos cartórios, bem 
como demonstrar aos líderes de equipes o 
funcionamento da plataforma online de trei-
namento – Game Pills – responsável por capa-
citar funcionários de atendimento na presta-
ção de serviços aos usuários de acordo com as 
diretrizes da campanha publicitária.

Os treinamentos foram ministrados pela 
executiva e CSO da TOBEGOOD, Ester Krivkin, 

pela consultora e pós-graduada em Coaching 
e Pedagogia da Cooperação, Pamella Kazant-
zis, e pela diretora da MK5, pós-graduada em 
Administração pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) e especialista em marketing pela Escola 
Superior de Propaganda e Marketing (ESPM), 
Márcia Oller. 

Coube à executiva e CSO da To Be Good, 
Ester Krivkin, realizar a apresentação da cam-
panha “Cartórios. Quem Protege Você”. Kriv-
kin explica que a falta de conhecimento sobre 
a atividade prejudica a imagem dos cartórios 
para a população. “Há diversos fatores que 
tornam a imagem dos cartórios tão ruim as-
sim para a população. O primeiro é a ideia de 
que os cartórios ainda são um privilégio here-
ditário e a distância existente entre os clien-
tes e as pessoas que os atendem no balcão. 
Todo este desconhecimento só existe porque 
não há comunicação para informar, de forma 
clara, os inúmeros benefícios que a atividade 
promove no País diariamente”.
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São Paulo (Capital) – 290
29/06 e 01.07

Número de 
participantes 
por regionais

São José dos 
Campos – 200
17.08 

Ribeirão Preto – 300
10.08

Campinas – 220
03.08

Marília – 190
27.07

São José do 
Rio Preto – 220

20.07 

Santos – 150
13.07



Reputação para blindar 
crises e facilitar negócios 
A psicóloga e consultora de pessoas Pamella 
Kazantzis foi a responsável por falar sobre “Cul-
tura Organizacional e Reputação”. Definindo 
cultura como “conjunto de padrões de compor-
tamento, crenças, conhecimentos e costumes 
que distinguem um grupo social”, Kazantzis 
salientou que esta tem o poder de unir e, no 
caso das instituições, ela precisa ser alinhada 
com as leis, com a linguagem, com os compor-
tamentos e com as expectativas das pessoas. 

Sobre reputação – opinião que se tem em 
relação a uma pessoa, um grupo de pessoas, 
ou de uma organização – Pamella destacou 
o poder de blindar crises, facilitar e dificul-
tar os negócios. “Uma chave importante para 
ajudar na reputação é a comunicação, se não 
se comunicar, o outro não fica sabendo e 

Ester Krivkin, executiva e CSO da To Be Good, Márcia Oller, diretora da MK5 e Pamella Kazantzis, psicóloga e consultora de pessoas, ministraram os cursos de capacitação em sete diferen-
tes regiões paulistas

“As pessoas buscam nos 
cartórios proteção para seus 

acordos financeiros, para 
compra e venda de bens, 

para atestar sua identidade, 
entre outros. Porque 

a proteção dada pelos 
cartórios é maior que todos 
os “defeitos” atribuídos ao 

segmento.”
Ester Krivkin, 

executiva e CSO da To Be Good

“Todo cliente espera ser 
atendido com atenção, 
respeito, informação, 

rapidez e experiência. O 
que ele mais valoriza é ser 

atendido por uma equipe de 
qualidade e que entregue 
um serviço diferenciado, 

além de ser simples, 
personalizado e divertido.”

Márcia Oller, 
diretora da MK5

“Uma chave importante 
para ajudar na reputação é 
a comunicação, se não se 

comunicar, o outro não fica 
sabendo e você não ganha 
reputação. Precisamos criar 
um storymaking (uma boa 

história), baseada nos valores 
que já possuímos. No caso 
dos cartórios é a proteção.”

Pamella Kazantzis, 
psicóloga e consultora de pessoas

O viés da campanha teve como base a pes-
quisa realizada pela To Be Good mostrando 
que 66,4% das pessoas utilizam os cartórios 
para se sentirem seguras e protegidas. “As 
pessoas buscam nos cartórios proteção para 
seus acordos financeiros, para compra e ven-
da de bens, para atestar sua identidade, entre 
outros. Porque a proteção dada pelos cartó-
rios é maior que todos os “defeitos” atribuídos 
ao segmento”, destaca Krivkin. 

O movimento “Cartórios. Quem protege 
você” está sendo implementado de dentro 
para fora, como explica Krivkin. “Vamos con-
tinuar treinando todos os colaboradores por 
meio do Game Pills para que eles sejam re-
plicadores desta verdade para seus clientes. 
Por fim, vamos atingir a população com uma 
campanha publicitária que será veiculada em 
todo o Estado de São Paulo”.

Sempre com auditórios lotados, campanha percorreu sete regiões do Estado de São Paulo e capacitou as equipes de atendimento na cultura da proteção
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Sempre com auditórios lotados, campanha percorreu sete regiões do Estado de São Paulo e capacitou as equipes de atendimento na cultura da proteção

“A campanha “Cartórios. 
Quem protege você” é o que a 
classe já buscava - melhoria da 
imagem dos cartórios perante 
a população. Com ela, vamos 

resgatar o orgulho de fazer parte 
da atividade extrajudicial.”

Eberti Simão Neves,
escrevente do Registro Civil das Pessoas
Naturais e Tabelião de Notas de Arujá

“O que está sendo passado aqui 
não servirá apenas para ajudar 

nas relações com os nossos 
clientes, mas também para 

melhorar o trabalho entre as 
equipes”

Vanessa Pinheiro,
escrevente líder do administrativo do
2° Tabelionato de Notas de Guarulhos

“Os treinamentos são muito 
importantes porque abrangem 
diversas formas para melhorar 

o atendimento para os usuários, 
além de deixar todos os 

colaboradores engajados para 
mostrar o nosso verdadeiro valor 

para a sociedade”

André Santos, 
substituto do 29º Registro Civil de Santo Amaro
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“A Caravana da Proteção, iniciativa 
das entidades paulistas, é excelente 

porque faz muitos anos que 
trabalhamos para tentar melhorar 

a imagem dos cartórios. Os 
treinamentos são importantes para 

envolver os colaboradores e mostrar 
o valor da nossa atividade.”

Maria do Carmo de Rezende Campos Couto, oficial do 
Registro de Imóveis de Atibaia 

“Participar de um evento como esses é 
fundamental para a gente conseguir ter 

um suporte melhor para você mudar essa 
visão que as pessoas têm em relação 
ao cartório. Desde que estamos no 

cartório, nós procuramos imprimir a nossa 
personalidade, trazer essa qualidade e uma 

diferenciação em atendimento.”

Andréa Ferraz, 
tabeliã substituta do Cartório de 

Notas e Registro Civil de Rinópolis

“Os cartórios precisam da campanha 
“Cartórios. Quem protege você” para 

que a população possa perceber o nosso 
verdadeiro significado, que muitas das 
vezes não é percebido pelos nossos 

usuários no momento do atendimento”

Edison Darcy Perboni, 
substituto do Registro Civil das Pessoas 

Naturais e Tabelião de Notas de Barão Geraldo

“Participar de um evento como 
esse é muito bom porque temos 
uma noção melhor sobre qual é 
a importância do cartório para a 

sociedade, como nós ajudamos as 
pessoas, principalmente, na questão 

de proteger. Antes eu não tinha 
essa percepção que os cartórios 

protegiam as pessoas, mas realmente 
se você parar para pensar, é uma 

segurança mais jurídica e uma 
segurança mais assistencial.”

Danielle Pereira dos Santos, 
auxiliar de escrevente do 4º Tabelionato 

de Notas de Ribeirão Preto (SP)

você não ganha reputação. Precisamos criar um storymaking (uma boa 
história), baseada nos valores que já possuímos. No caso dos cartórios 
é a proteção”.

Para mudar essa reputação, Pamella explica que em primeiro lugar é 
preciso haver coerência entre falar e fazer. “À mulher de César não bas-
ta ser honesta, deve parecer honesta. Esta frase de Júlio César resume 
perfeitamente o que queremos com a campanha. Os cartórios precisam 
mostrar para população o significado de proteção, essa verdade precisa 
estar na essência de cada colaborador”, ressaltou. 

Cultura de Atendimento
O tema “Cultura de Atendimento. Entregando a promessa da sua marca”, 
foi ministrado por Márcia Oller, diretora da MK5. A palestrante fez uma 
explicação importante sobre o que o cliente mais espera dos cartórios. 
“Todo cliente espera ser atendido com atenção, respeito, informação, 
rapidez e experiência. O que ele mais valoriza é ser atendido por uma 
equipe de qualidade e que entregue um serviço diferenciado, além de ser 
simples, personalizado e divertido”. 

Oller trouxe também os sete pecados do atendimento: apatia, demora, 
tratamento frio, insensibilidade, desinformação, desrespeito e ignorância. 
“Uma pesquisa realizada mostrou que 70% das pessoas abandonam ou 
saem falando mal quando são mal atendidas, 49% porque o atendimento 
era de baixa qualidade, 30% quando o seu pedido não é solucionado, 21% 
por falta de atenção, 15% porque mudam para uma solução mais barata 
ou quando encontram uma solução melhor. Com esse resultado, notamos 
a importância de um bom atendimento”. Para a especialista em marke-
ting, o que os clientes mais odeiam é quando a empresa/organização 
promete uma coisa que não pode ser cumprida.

Já quando fala de colaboradores, de acordo com a diretora, existem três 
tipos: o interesseiro, interessado e interessante. “O interesseiro sempre 
vai fazer um serviço mal feito, o interessado vai fazer o serviço certinho, 
já o interessante vai fazer além. No caso dos líderes, eles precisam ter a 
habilidade de influenciar pessoas para que trabalhem com entusiasmo vi-
sando atingir os objetivos identificados como sendo para o bem comum”. 

A campanha Cartórios. Quem Protege Você é uma iniciativa da Asso-
ciação dos Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/BR), da Associação 
dos Notários e Registradores do Estado de São Paulo (Anoreg/SP), do 
Sindicato dos Notários e Registradores do Estado de São Paulo (Sinoreg/
SP), do Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil – Seção São 
Paulo (IEPTB/SP), da Associação dos Registradores de Pessoas Naturais 
do Estado de São Paulo (Arpen/SP), da Associação dos Registradores 
Imobiliários de São Paulo (Arisp) e do Colégio Notarial do Brasil – Seção 
São Paulo (CNB/SP).
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“A Caravana mostra uma nova 
visão do que é necessário para 
replicar aos usuários a nossa 
cultura, porque já possuímos 

uma cultura de excelência, mas 
precisamos demostrar isso. A 
Campanha vem em um ótimo 
momento, já que diariamente 

estamos sendo atacados.”

Anderson Henrique Teixeira Nogueira, 
tabelião do 2° Tabelionato de Notas de São Paulo

“O treinamento é importante, 
principalmente para que os 

colaboradores possam entender 
a importância dos cartórios e 
conseguir transmitir para os 

nossos usuários”

Adalberto Viana, 
escrevente do 2° Registro de Imóveis de Rio Preto

“Os treinamentos são 
importantes para mostrar 

aos colaboradores o quanto 
é importante a função dos 

cartórios. Precisa primeiro estar 
na alma de todos a “proteção” 

para depois demostrar isso 
para população.”

Fernanda Mimura de Camargo Penteado, 
titular do 8° Tabelionato de Notas de Santos

Ao todo, treinamento envolveu 1.570 pessoas de diferentes cartórios de notas e de registro do Estado de São Paulo
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CNJ adota solução inédita 
e 1º Concurso Público de 
Alagoas está em marcha
Após três suspensões – a última delas em razão de impedimentos alegados por todos os 
desembargadores do Estado – certame é reaberto e será coordenado por comissão paulista

Por Priscilla Cardoso

Após mais de cinco anos suspenso, o 1º Con-
curso de Provimento e Remoção na Atividade 
Notarial e de Registro do Estado de Alagoas 
foi finalmente retomado. O certame, que visa 
preencher quase 200 vagas em serventias 
extrajudiciais hoje administrados por interi-
nos, teve seu primeiro edital publicado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas (TJ/
AL) em abril de 2014, entretanto, uma série 
de recursos questionando partes do proces-
so fizeram com que o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) suspendesse a sua realização ao 
menos três vezes. 

Somente no último mês de março, o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) solucionou o 
último impasse – uma vez que todos os 15 
desembargadores alagoanos se declararam 
impedidos de presidir a Comissão de concur-
so - designando o desembargador do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, Marcelo 
Martins Berthe, para presidir a comissão exa-
minadora do concurso e dar continuidade ao 
certame. Segundo a decisão, o presidente terá 
total autonomia para gerir o processo, incluin-
do começar do zero e contratar uma nova em-
presa para aplicar as provas. Já o Tribunal de 

Justiça do Estado de Alagoas (TJ/AL) irá cus-
tear todas as despesas necessárias e oferecer 
mão de obra técnica para que o desembarga-
dor paulista exerça sua atividade.

“Trata-se de um verdadeiro desafio por 
várias razões, tais como as sensíveis diferen-
ças existentes na organização dos Tribunais 
de Justiça das várias unidades da federação, 
o que exige estudo para o conhecimento da 
organização judiciária local e tomar contato 
com as peculiaridades regionais. Também a 
distância geográfica se coloca como uma di-
ficuldade que precisa ser superada”, explica 
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“É uma pequena 
proclamação da República 
feita em terras paulistas, 

com profundas repercussões 
em terras alagoanas”
Tutmés Airan de Albuquerque Melo, 

desembargador presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado de Alagoas
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Corregedor-geral de Justiça de Alagoas, Fernando Tou-
rinho, considera excelente a escolha do desembargador 
Marcelo Berthe para presidência da Comissão

“Os concursos das 
serventias extrajudiciais são 
permeados de desafios”
Corregedor-geral de Justiça do Estado de Alagoas, 
desembargador Fernando Tourinho, avalia os serviços cartorários 
brasileiros e a dificuldade na realização de concursos públicos

Desembargador do Tribunal de Justiça de 
Alagoas desde 2012, Fernando Tourinho de 
Omena Souza assumiu no início de 2019 uma 
das funções mais desafiadoras do Poder Ju-
diciário: a de corregedor-geral de Justiça do 
Estado. Além de fiscalizar, inspecionar e até 
corrigir os atos dos próprios colegas, Touri-
nho ainda tem a missão de lidar com os desa-
fios da realização de concursos públicos para 
a atividade extrajudicial de Alagoas.

Em entrevista a Revista Cartórios com 
Você, o desembargador fala sobre a inédita 
realização de um concurso público estadual 
por outra unidade da Federação, avalia a es-
colha do desembargador do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de São Paulo (TJ/SP), Marcelo 
Berthe, como presidente da comissão exami-
nadora do certame em Alagoas, e porque os 
concursos para a atividade extrajudicial ainda 
são permeados de desafios em todo o Brasil.

O desembargador paulista Marcelo Berthe foi designado 
pela Corregedoria Nacional de Justiça como presidente 
da comissão do concurso de Alagoas

meados o oficial do 1º Registro de Imóveis da 
comarca de São Paulo, Flauzilino Araújo dos 
Santos; e, como suplente, o oficial do 5º Regis-
tro de Imóveis de São Paulo, Sérgio Jacomino. 
Já os notários serão representados pelo oficial 
do 1º Tabelião de Protestos da Capital do Es-
tado de São Paulo, José Carlos Alves; e pelo 
oficial do 8º Tabelião de Protestos da Capital 
do Estado de São Paulo, José Roberto Ferreira 
Gouvêa, como suplente. 

O desembargador Luís Paulo Aliende Ribei-
ro, do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ/
SP), também foi escolhido como suplente do 
presidente da Comissão.

Os últimos nomes a serem definidos foram 
os representantes da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) e do Ministério Público. O de-
sembargador paulista também afirmou que 
com a republicação do edital e as novas re-
gras, a comissão deverá reabrir o prazo das 
inscrições, e que os candidatos que se inscre-
veram em 2014, mas que não têm mais inte-
resse em participar, poderão se retirar do con-
curso recebendo de volta o valor pago pela 
inscrição já feita. 

“O concurso deve ser realizado com firmeza, 
serenidade e determinação, para ir solucionan-
do e superando as dificuldades que vão se apre-
sentando em cada caso e conforme as circuns-
tâncias. Os desafios devem ser enfrentados e 
resolvidos dentro do estrito cumprimento das 
normas aplicáveis, garantindo sempre o equilí-
brio de forças, a igualdade de oportunidades e 
os propósitos da instituição notarial e registral, 
que sempre sai fortalecida no fim do certame, 
porque ele visa ao provimento das vagas por 
profissionais adequados, capacitados, e esco-
lhidos em concurso público que a todos asse-
gure a igualdade de condições”, aponta Berthe.

Berthe. “Salientaria ainda as dificuldades evi-
dentes que decorrem das circunstâncias que 
envolvem essa situação, que determinaram 
essa solução adotada pelo CNJ. Conto que ha-
verá uma convergência de fatores favoráveis, 
especialmente uma comissão com grandes 
nomes, formada por pessoas experientes, que 
infundem respeito, além da determinação e 
do apoio do CNJ, disposto a levar a cabo essa 
tarefa do modo mais seguro possível, assegu-
rando a lisura dos trabalhos para alcançar o 
resultado esperado”, afirmou o desembarga-
dor do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (TJ/SP), Marcelo Berthe. 

“O desembargador Marcelo Berthe é um 
profissional de alta competência e conhecedor 
dos serviços extrajudiciais, com vasta experiên-
cia, inclusive, já tendo passado pelo Conselho 
Nacional de Justiça e presidido concurso no 
Estado de São Paulo. Penso que essa definição 
certamente irá ajudar no andamento do con-
curso, principalmente porque toda a comissão 
tem experiência nessa área”, também comen-
tou o corregedor-geral de Justiça do Estado de 
Alagoas, desembargador Fernando Tourinho.

Além da nomeação do desembargador Mar-
celo Berthe, o Plenário do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) também aprovou no mês de 
maio, a indicação de alguns nomes que inte-
grarão a comissão. Foram definidos como juí-
zes de direito, o juiz assessor da Corregedoria 
Geral de Justiça do Estado de São Paulo (CGJ
-SP), Marcelo Benacchio; a juíza da 2ª Vara de 
Registros Públicos de São Paulo, Renata Mota 
Maciel Madeira Dezem; o juiz da 1ª Vara Cível 
da comarca de Guarulhos, Ricardo Felício Scaff; 
e, como suplente, o juiz da 9ª Vara da Fazenda 
Pública de São Paulo, José Gomes Jardim Neto. 

Representando os registradores foram no-



“Em Alagoas, junta-se a 
isso a proximidade entre os 

atores deste peculiar cenário, 
seja por parentalidade, 
seja por existência de 
vínculos profissionais. 

Os desembargadores se 
declararam impedidos ou 
suspeitos para presidir o 
concurso, deste modo o 

CNJ foi instado a dirimir tal 
impasse e desde então, o 

feito está sob seus cuidados.”
Fernando Tourinho,

desembargador corregedor geral 
da Justiça de Alagoas

Corregedor-geral de Justiça de Alagoas, o desembarga-
dor Fernando Tourinho saudou a nomeação da comissão: 
“toda a comissão tem experiência nessa área”
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CcV – Este é o primeiro concurso para car-
tórios a ser realizado no Estado?
Fernando Coutinho – O último concurso no 
Estado de Alagoas ocorreu em 1988, para 
provimento dos cargos então denominados de 
tabelião e escrivão. Deste modo, esse será o 
primeiro concurso após a Constituição Fede-
ral de 1988.

CcV – Quantos cartórios existem atualmen-
te no Estado de Alagoas? E quantos estão 
vagos?

Fernando Coutinho – O Estado de Alagoas 
possui 242 cartórios, dos quais 198 são ge-
ridos por interinos. Todos os cartórios vagos 
ou comandados por interinos estão dentro do 
concurso público em andamento no Estado de 
Alagoas.

CcV – O edital deste concurso foi lançado 
em 2014, mas desde então, ele está inter-
rompido. Porque dessa interrupção? Quais 
foram os principais impedimentos para que 
o certame não tivesse continuidade?
Fernando Coutinho – Como se sabe, os 
concursos para provimento das delegações 
das serventias extrajudiciais são tradicional-
mente permeados por desafios. Isso ocorre 
em todo o Brasil, onde há várias notícias 
sobre paralisações de certames, pelos mais 
variados motivos, podendo tais motivos se-
rem agregados em duas origens principais: 
o alto grau de complexidade das indagações 
levantadas sobre os procedimentos, e a so-

fisticação intrínseca ao certame. Basta ver o 
número de procedimentos que tramitaram 
ou tramitam no CNJ acerca do tema, para 
não falar nos que correm perante as corre-
gedorias locais. Em Alagoas, junta-se a isso 

“Depois de assumir a função 
de corregedor-geral da 

Justiça, estou impressionado 
com a importância desse 
segmento extrajudicial”

“Isso ocorre [paralisações], 
pelos mais variados motivos, 

podendo tais motivos 
serem agregados em duas 
origens principais: o alto 

grau de complexidade das 
indagações levantadas sobre os 
procedimentos, e a sofisticação 

intrínseca ao certame”

Morosidade
Apesar de a Constituição Federal de 1988 
determinar a realização de concurso público 
para o ingresso na atividade notarial e de re-
gistro, e das Resoluções nº 80 e 81 da Corre-
gedoria Nacional de Justiça regulamentarem 
o processo, cabendo ao Tribunal de Justiça de 
cada unidade da Federação dar cumprimento 
à norma, o Estado de Alagoas aguarda há 31 
anos para realização do seu primeiro concurso. 

Segundo o corregedor-geral de Justiça do 
Estado, o último certame para cartórios rea-
lizado em Alagoas ocorreu antes da Consti-
tuição. “Possuímos 242 cartórios em todo o 
Estado. Destes, 198 ainda são geridos por in-

terinos”, afirmou Tourinho. 
Em abril de 2014, o Tribunal de Justiça de 

Alagoas (TJ/AL) publicou o edital de abertura 
do 1º Concurso de Provimento e Remoção na 
Atividade Notarial e de Registro. Mas, ape-
nas dois meses após a divulgação do edital, 
o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) iniciou 
um Procedimento de Controle Administrati-
vo devido aos diversos recursos impetrados 
questionando à lista de vacância das serven-
tias, sob o argumento de que a mesma não te-
ria sido elaborada nos moldes previstos pelos 
atos normativos da Corregedoria.

Por conta deste questionamento, o CNJ 
suspendeu o certame em duas ocasiões. Em 

decisão liminar publicada em março de 2015, 
o então conselheiro do CNJ, Paulo Teixeira, 
afirmou que a ausência de dados confiáveis 
denotava “risco ao prosseguimento do con-
curso, na medida em que a lista [de serventias 
vagas] se preza a definir, entre outros pontos, 
quais serventias serão providas por remoção, 
por ingresso, ou, ainda, as reservadas aos por-
tadores de necessidades especiais”. Além dos 
recursos relacionados à lista de serventias va-
gas, também houve questionamentos quanto 
à legalidade da empresa contratada para a 
realização do concurso.

Passados mais de três anos do início da tra-
mitação do concurso, o Conselho Nacional de 
Justiça divulgou nova decisão, em dezembro 
de 2017, afirmando que todas as dúvidas re-
lacionadas à lista de vacância, como também 
sobre a contratação da empresa, estavam dis-
sipadas. “Assim, e em estrita obediência aos 
comandos da Constituição Federal, entende-
mos que o primeiro concurso para ingresso 
nas serventias extrajudiciais do Estado de Ala-
goas tem condições e exigência constitucional 
para seguir, o que espera seja feito com celeri-
dade e cuidado pelo egrégio Tribunal de Justi-
ça de Alagoas”, escreveu o conselheiro do CNJ, 
Valdetário Andrade Monteiro, em sua decisão. 

Seguindo a decisão proferida pelo CNJ, o 
presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
de Alagoas (TJ/AL), Otávio Leão Praxedes, de-
terminou a continuidade do concurso público. 
Assim, a comissão responsável pela realização 
do certame na época aprovou um novo crono-
grama com a reabertura das inscrições para 
janeiro de 2018. 

“O CNJ se pronunciou definitivamente. 
Nada é mais republicano nesse País do que a 
realização de um concurso público sério, ho-
nesto e decente. Esse concurso é um marco, 
um divisor de águas na história de Alagoas”, 
afirmou na época o então presidente da co-
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“Tendo em vista o ineditismo 
da situação, não resta outra 
opção a este relator senão 
a suspensão temporária do 

concurso”
Valderário Monteiro,

conselheiro do CNJ ao decretar mais uma 
vez a suspensão do concurso em Alagoas

Conselheiro do CNJ em 2015, Paulo Teixeira suspendeu 
em caráter liminar o concurso de Alagoas em duas 
circunstâncias

C
N

J

Em abril de 2018, o conselheiro do CNJ, Valdetário 
Monteiro, suspendeu o certame alagoano mais uma vez

C
N

J

“Pretendemos incrementar o 
selo digital, publicar o Código 

de Normas dos Serviços 
Extrajudiciais, aprimorar 
o Código de Custas para 
os cartórios deficitários, 

bem como estabelecer um 
procedimento para prestação 

de contas”

a proximidade entre os atores deste peculiar 
cenário, seja por parentalidade, seja por exis-
tência de vínculos profissionais. Afora isto, 
tivemos a situação dos desembargadores que 
se declararam impedidos ou suspeitos para 
presidir o concurso. Deste modo o CNJ foi 
instado a dirimir tal impasse e desde então, o 
feito está sob seus cuidados.

CcV – Como avalia a decisão do CNJ de de-
finir como presidente da Comissão um de-
sembargador do Estado de São Paulo? Essa 
definição irá ajudar no andamento do con-
curso?
Fernando Coutinho – Essa é uma excelente 
escolha. O desembargador Marcelo Berthe é 
um profissional de alta competência e conhe-
cedor dos serviços extrajudiciais, com vasta 
experiência, inclusive, já tendo passado pelo 
Conselho Nacional de Justiça e presidio con-
curso no Estado de São Paulo. Penso que essa 
definição certamente irá ajudar no andamento 

do concurso, principalmente porque toda a 
comissão tem experiência nessa área.

CcV – Como avalia o trabalho do serviço 
extrajudicial e qual a sua importância na 
desburocratização de processos no Brasil?
Fernando Coutinho – Hoje, depois de assu-
mir a função de corregedor-geral da Justiça e, 
conhecer mais de perto os serviços prestados 
pelo extrajudicial em nosso Estado, estou im-
pressionado com a importância desse segmen-
to, que esperamos poder melhorar ainda mais. 
Para isso, pretendemos incrementar o selo di-
gital, publicar o Código de Normas dos Servi-
ços Extrajudiciais, aprimorar o Código de Cus-
tas para os cartórios deficitários, bem como 
estabelecer um procedimento para prestação 
de contas, dentre outras coisas. Tudo com o 
intuito de melhorar a prestação de serviços, 
pensando, também, no cidadão alagoano. Des-
taco, por fim, que todas estas ações sempre 
levarão em consideração os pontos abordados 
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pela Associação dos Notários e Registradores 
do Brasil (Anoreg/BR), pela Associação Na-
cional dos Registradores de Pessoas Naturais 
(Arpen-Brasil), pelos magistrados e todos os 
interessados nos serviços prestados.

missão examinadora do concurso, o desem-
bargador do Tribunal de Justiça de Alagoas 
(TJ/AL), Tutmés Airan de Albuquerque Melo.

Mas, em abril de 2018, uma nova liminar 
do CNJ suspendeu o certame novamente. Na 
época, a comissão do certame ficou sem pre-
sidente porque todos os 15 desembargadores 
do Tribunal de Justiça do Estado se declara-
ram impedidos ou suspeitos para assumir 
o cargo – muitos afirmaram terem parentes 
próximos ou subordinados entre os candida-
tos do concurso.

“Tendo em vista o ineditismo da situação e 
a regra da Resolução CNJ nº 81, que prevê, no 
seu artigo 1º, §1º, que a comissão examina-

dora desses concursos será presidida por um 
desembargador, neste momento, consideran-
do ainda a previsão da primeira prova do con-
curso para 6 de maio próximo, não resta outra 
opção a este relator senão a suspensão tem-
porária do concurso”, afirmou o conselheiro 
do CNJ Valdetário Monteiro em sua decisão. 

Solução inédita
A suspensão só foi cancelada no último mês 
de março, com a definição do desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(TJ/SP), Marcelo Berthe, como presidente da 
Comissão do Concurso. 

“O CNJ deparou-se com uma situação iné-
dita em que todos os desembargadores do 
Tribunal de Justiça de Alagoas deram-se por 
impedidos para presidir o concurso, que há 
muito aguarda para ser realizado. A atividade 
correcional, atribuída constitucionalmente ao 
CNJ, legitima plenamente essa providência. 
À Corregedoria cabe antes orientar, norma-
tizar procedimentos, fiscalizar, fazer visitas 
correcionais, inspeções e, quando necessário, 
também deve intervir para fazer cumprir a 
constituição e as leis. Isso não é novidade, em-
bora não seja o caminho mais comum. Diria 
que providências assim, que se mostrem mais 
fortes, já foram adotadas antes, por exemplo, 
quando da edição da Resolução nº 80/2009. 
Na ocasião foram declaradas as vacâncias de 
milhares de unidades do serviço notarial e re-
gistral no país inteiro, já que desde a Consti-
tuição de 1988 aguardava-se essa medida em 
várias unidades da federação, sem que elas 
fossem tomadas no âmbito dos tribunais lo-
cais”, afirmou Berthe.

“Como se sabe, os concursos para provimen-
to das delegações das serventias extrajudiciais 
são tradicionalmente permeados por desafios, 
e isso ocorre em todo o Brasil, onde há várias 
notícias sobre paralisações de certames, pelos 



Abril
O Tribunal de 
Justiça do Estado 
de Alagoas (TJ/
AL) publica o edital 
do 1º Concurso 
de Provimento 
e Remoção na 
Atividade Notarial 
e de Registro do 
Estado de Alagoas. 
O certame é para o 
preenchimento de 
199 serventias da 
capital e do interior 
do Estado.

“O concurso deve ser realizado com firmeza, 
serenidade e determinação, para ir solucionando as 
dificuldades que vão se apresentando em cada caso”

Designado pelo Conselho Nacional de Justiça para presidir a Comissão do 1º concurso de 
Alagoas, o desembargador Marcelo Berthe relata suas expectativas com relação ao certame

Juiz da Corregedoria Geral da Justiça durante 
três biênios (1994-2000) e juiz auxiliar da pre-
sidência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
entre os anos de 2009 e de 2012, o hoje desem-
bargador do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (TJ/SP), Marcelo Martins Berthe, foi 
um dos responsáveis pela elaboração das Reso-
luções nº 80 e 81 do Conselho Nacional de Justi-
ça, que regulamentaram os concursos públicos 
para os serviços extrajudiciais em todo o País. 

O vasto currículo no Poder Judiciário, em 
especial, com os serviços notariais e registrais, 
fez com que o CNJ o designasse, em março 
deste ano, presidente da Comissão do 1º Con-
curso para Outorga de Delegações de Notas e 
Registro de Alagoas. 

Iniciado em 2014, o certame é permeado 
por desafios já que uma série de recursos ao 
longo dos últimos cinco anos, questionaram 
partes do processo. Além disso, a conclusão 

do concurso deverá mudar o cenário dos ser-
viços extrajudiciais de Alagoas, já que mais de 
80% das serventias do Estado ainda são admi-
nistradas por interinos. 

Em entrevista a Revista Cartórios com Você, 
o desembargador Marcelo Berthe conta como re-
cebeu o inédito convite para presidir a comissão 
do 1º Concurso para Outorga de Delegações de 
Notas e Registro de Alagoas e quais são as suas 
expectativas para a condução deste processo.
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Abril
Em decisão 
liminar, o Conselho 
Nacional de Justiça 
(CNJ) suspende 
novamente o 
concurso no 
Estado. A medida 
foi tomada após 
a comissão 
examinadora ficar 
sem presidente 
– todos os 15 
desembargadores 
do Tribunal de 
Justiça do Estado 
de Alagoas se 
declararam 
impedidos ou 
suspeitos para 
assumir o cargo. 
Muitos afirmaram 
terem parentes 
próximos ou 
subordinados entre 
os candidatos.

Dezembro
O presidente 
do Tribunal de 
Justiça de Alagoas 
(TJ/AL), Otávio 
Leão Praxedes, 
determina a 
continuidade do 
concurso público 
para cartórios do 
Estado, aberto 
em 2014, mas 
suspenso desde 
março de 2015 
por decisão do 
Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). A 
medida atende à 
decisão proferida 
pelo conselheiro 
Valdetário Andrade 
Monteiro, que 
considerou 
superados todos 
os entraves para 
a realização do 
certame.

Dezembro
Norberto Campelo 
suspende o 
contrato entre o 
Tribunal de Justiça 
de Alagoas (TJ/
AL) e a Fundação 
Universitária de 
Desenvolvimento 
de Extensão 
e Pesquisa 
(Fundepes). A 
empresa em 
questão foi 
selecionada 
com dispensa 
de licitação, 
expediente 
legal desde que 
observados 
alguns requisitos 
obrigatórios, o 
que, segundo o 
conselheiro, não 
ocorreu no caso.

Março
O conselheiro 
Paulo Teixeira 
suspende 
novamente o 
concurso para 
provimento de 
cartórios no 
Estado de Alagoas. 
Segundo a liminar, 
o certame não 
poderia continuar 
enquanto as 
informações sobre 
as serventias 
vagas estivessem 
incompletas, em 
desacordo com 
os procedimentos 
exigidos pelo CNJ 
na Resolução nº 
81/2009.

Novembro
Após realizar 
as alterações 
solicitadas pelo 
Conselho Nacional 
de Justiça, a 
Comissão do 
Concurso publica 
um novo edital e 
reabre as inscrições 
do certame. Entre 
as mudanças 
realizadas, está 
o número de 
serventias vagas: 
de 199 para 189.

Junho
Em decisão liminar, 
o conselheiro 
do CNJ, Paulo 
Teixeira, suspende 
em caráter liminar 
o concurso. 
A decisão se 
baseou no 
descumprimento 
das Resoluções 
nº 80 e 81 do 
CNJ, no que dizia 
respeito à listagem 
das serventias 
oferecidas. 
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CcV – O senhor foi nomeado como presiden-
te da Comissão Examinadora do Concurso 
para Alagoas. Como recebeu este desafio?
Marcelo Berthe – De fato essa é a palavra 
mais precisa. É mesmo um desafio. Cuida-se 
de uma incumbência que, certamente, posso 
dizer era inesperada. Sem dúvida, trata-se de 
um verdadeiro desafio por várias razões, tais 
como as sensíveis diferenças existentes na or-
ganização dos Tribunais de Justiça das várias 
unidades da federação, o que exige estudo 
para o conhecimento da organização judiciá-
ria local e tomar contato com as peculiarida-
des regionais. Também a distância geográfica 
se coloca como uma dificuldade que precisa 
ser superada. Além disso, salientaria ainda, 
principalmente, as dificuldades evidentes que 
decorrem das circunstâncias que envolvem 
essa situação, que determinaram essa solução 
adotada pelo CNJ. Todavia, conto que have-
rá uma convergência de fatores favoráveis, 
especialmente uma comissão com grandes 
nomes, formada por pessoas experientes, que 
infundem respeito, além da determinação e 
do apoio do CNJ, disposto a levar a cabo essa 

tarefa do modo mais seguro possível, assegu-
rando a lisura dos trabalhos para alcançar o 
resultado esperado. 

CcV – O edital deste concurso foi lançado 
em 2014. Mas desde então, ele está inter-
rompido – em parte porque a maioria dos 
desembargadores do Estado se declararam 
impedidos de atuar. Como avalia a decisão 
do CNJ de nomear como presidente da Co-
missão um representante de outro Estado?
Marcelo Berthe – Encaro a providência com 
naturalidade. A mim me parece o caminho 
correto. O CNJ deparou-se com uma situação 
inédita, todos os desembargadores do Tribu-
nal de Justiça de Alagoas deram-se por impe-
didos para presidir o concurso, que há muito 
aguarda para ser realizado. A atividade corre-
cional, atribuída constitucionalmente ao CNJ, 
legitima plenamente essa providência. À Cor-
regedoria cabe antes orientar, normatizar pro-
cedimentos, fiscalizar, fazer visitas correcio-
nais, inspeções e, quando necessário, também 
deve intervir para fazer cumprir a constituição 
e as leis. Isso não é novidade, embora não seja 

Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
Marcelo Berthe foi designado para presidir a comissão do 
1º concurso para cartórios em Alagoas
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O desembargador presidente do TJ/AL, Tutmés Airan de Albuquerque Melo (dir.), ao lado do desembargador Manoel de 
Queiróz Pereira Calças, presidente da Corte de Justiça paulista
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mais variados motivos, podendo tais motivos 
serem agregados em duas origens principais, 
que são o alto grau de complexidade das inda-
gações levantadas sobre os procedimentos, e 
a sofisticação intrínseca ao certame. Basta ver 
o número de procedimentos que tramitaram 
ou tramitam no CNJ acerca do tema, para não 
falar nos que correm perante as corregedorias 
locais. Em Alagoas, junta-se a isso a proximi-
dade entre os atores deste peculiar cenário, 
seja por parentalidade, seja por existência de 
vínculos profissionais. Afora isto, os desem-
bargadores se declararam impedidos ou sus-
peitos para presidir o concurso, deste modo, o 
CNJ foi instado a dirimir tal impasse e desde 
então, o feito está sob seus cuidados”, também 

comentou Tourinho.
O novo edital para o 1º Concurso de Provi-

mento e Remoção na Atividade Notarial e de 
Registro do Estado de Alagoas ainda não foi 
publicado. Segundo o presidente da comissão 
organizadora, a expectativa é concluir todo o 
seu processo no prazo de um ano a partir da 
publicação do novo edital. 

“Evidentemente algumas intercorrências 
podem interferir nisso, mas todo o esforço 
deverá ser empregado para cumprir a regra. 
E questões como cronograma, agenda, publi-
cação de edital e convocação dos candidatos 
inscritos serão debatidos e deliberados no 
âmbito da comissão de concurso, que está em 
fase final de composição”, explicou Berthe.

Maio
O Plenário do 
Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) 
aprova a indicação 
dos nomes que irão 
compor a comissão 
de concurso para 
a outorga de 
delegações de 
notas e registros no 
estado de Alagoas.

Março
Após quase cinco 
anos parado, 
o 1º Concurso 
para Outorga de 
Delegações de 
Notas e Registro 
de Alagoas é 
retomado. O 
desembargador 
Marcelo Berthe, do 
Tribunal de Justiça 
de São Paulo 
(TJSP), é designado 
pelo Conselho 
Nacional de 
Justiça (CNJ) para 
presidir a Comissão 
do Concurso, 
com garantia de 
autonomia para 
definir as condições 
necessárias para 
a realização do 
certame.

2019



o caminho mais comum. Diria que providên-
cias assim, que se mostrem mais fortes, já fo-
ram adotadas antes, por exemplo quando da 
edição da Resolução nº 80/2009. Na ocasião 
foram declaradas as vacâncias de milhares 
de unidades do serviço notarial e registral no 
País inteiro, já que desde a Constituição de 
1988 aguardava-se essa medida em várias 
unidades da federação, sem que elas fossem 
tomadas no âmbito dos tribunais locais.

CcV – Acredita que este modelo de nomea-
ção pode ser usado em outros casos de con-
cursos?
Marcelo Berthe – Esse modelo, como disse, 
está inserido e decorre do exercício da própria 
atividade correcional. Evidentemente, o ideal 
é que não haja necessidade de se adotar pro-
vidências dessa índole, mas não há como dei-
xar de tomar as medidas correcionais cabíveis, 
sempre que isso se fizer necessário para fazer 

cumprir a Constituição e as leis da República. 
Essa é a atribuição do CNJ, no caso, especial-
mente, da Corregedoria Nacional de Justiça.

CcV- Quais serão os desafios para a condu-
ção do concurso no Estado de Alagoas?
Marcelo Berthe – O concurso deve ser rea-
lizado com firmeza, serenidade e determina-
ção, para ir solucionando e superando as di-
ficuldades que vão se apresentando em cada 
caso conforme as circunstâncias. Os desafios 
devem ser enfrentados e resolvidos dentro do 
estrito cumprimento das normas aplicáveis, 
garantindo sempre o equilíbrio de forças, a 
igualdade de oportunidades e os propósitos 
da instituição notarial e registral, que sempre 
sai fortalecida no fim do certame, porque ele 
visa ao provimento das vagas por profissio-
nais adequados, capacitados, e escolhidos 
em concurso público que a todos assegure a 
igualdade de condições.

CcV – Existe alguma uma previsão de quan-
to tempo irá demorar todo o processo? 
Marcelo Berthe – A regra é realizar o concur-
so no prazo de até um ano a partir da publi-
cação do edital. Evidentemente algumas inter-
corrências podem interferir nisso, mas todo o 
esforço deverá ser empregado para cumprir a 
regra. E questões como cronograma, agenda, 
publicação de edital e convocação dos candi-
datos inscritos serão debatidas e deliberadas 

no âmbito da comissão de concurso, que está 
em fase final de composição, já que ainda vi-
rão integrá-la os representantes da Ordem dos 
Advogados do Brasil e do Ministério Público.

CcV – Apenas os candidatos que se inscreve-
ram em 2014 poderão participar do Concur-
so ou haverá abertura de novas inscrições?
Marcelo Berthe – Com a republicação do edi-
tal, com as novas regras, tenho que a Comissão 
de Concurso deverá reabrir o prazo das inscri-
ções, ainda que faculte aos inscritos a opção de 
permanecer ou não no concurso reaberto.

CcV – Como funcionará para candidatos 
que se inscreveram em 2014, mas não que-
rem mais participar do certame?
Marcelo Berthe – Se não tiverem mais inte-
resse em participar do certame certamente 
poderão se retirar, recebendo de volta o valor 
pago para as inscrições já feitas.

CcV – O Estado de Alagoas possui 242 car-
tórios, dos quais 198 são geridos por inte-
rinos. O senhor acredita que haverá algum 
tipo de resistência?
Marcelo Berthe – Em geral não acredito que 
haja resistência a não ser em casos isolados, na 
busca de interesses pessoais, como ocorre em 
toda parte, já que os concursos dessa natureza, 
ainda que sejam de interesse público e até ins-
titucional, sempre trazem alguma contrarieda-

“Encaro a providência do CNJ 
com naturalidade. A mim me 
parece o caminho correto. 

O CNJ deparou-se com uma 
situação inédita.”

“Conto que haverá uma 
convergência de fatores 

favoráveis, especialmente 
uma comissão com grandes 

nomes, formada por 
pessoas experientes, que 
infundem respeito, além 
da determinação e do 

apoio do CNJ, disposto a 
levar a cabo essa tarefa do 
modo mais seguro possível, 

assegurando a lisura dos 
trabalhos para alcançar o 

resultado esperado”
Marcelo Martins Berthe,

desembargador do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo (TJ/SP)
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Primeiro Passo
No início do mês de agosto deste ano, o pri-
meiro passo foi concluído. Em cerimônia rea-
lizada no Palácio da Justiça, em São Paulo, mi-
nistros, desembargadores, juízes, promotores, 
advogados, além de notários e registradores 
de São Paulo participaram da solenidade de 
instalação da Comissão do Concurso para Ou-
torga de Delegações de Notas e Registro do 
Estado de Alagoas realizada na sede do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo. 

“São Paulo sente um justo orgulho”, afirmou 
o desembargador Manoel de Queiroz Pereira 
Calças, presidente do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, durante a cerimônia. O magistrado 
ainda destacou que a comissão do concurso é 
formada pela “nata” da Magistratura e do Di-
reito Notarial e Registral do Estado.

“É uma pequena proclamação da República 
feita em terras paulistas, com profundas reper-
cussões em terras alagoanas”, declarou o presi-
dente do Tribunal de Justiça de Alagoas, desem-
bargador Tutmés Airan de Albuquerque Melo.

O ministro Aloysio Corrêa da Veiga, corre-
gedor nacional da Justiça substituto, também 
participou da cerimônia e destacou que a rea-
lização do concurso é um ato de cidadania, 
que “resgata a possibilidade do acesso ao sis-
tema de Justiça pelo cidadão comum”.

Também estiveram presente na solenidade 
o corregedor-geral da Justiça do Estado de 
São Paulo, desembargador Geraldo Francisco 
Pinheiro Franco, o corregedor-geral da Jus-

Cerimônia no Palácio da Justiça em São Paulo marcou a solenidade de posse da comissão examinadora do 1º Concurso Público de Alagoas

tiça do Estado de Alagoas, desembargador 
Fernando Tourinho Omena Souza, o vice-pre-
sidente da Seção de Direito Privado do TJ/SP, 
desembargador Luiz Antonio de Godoy, o 
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de em certos casos, o que deve ser tido como 
compreensível. Mas não se pode falar, e nem 
acredito, em uma resistência propriamente, 
assim considerada aquela que configure uma 
oposição generalizada à realização do certame.

CcV – Como avalia este modelo de delega-
ção privada da atividade de notários e re-
gistradores, mediante aprovação em con-
curso público?
Marcelo Berthe – Depois de muitos anos 
trabalhando na Corregedoria, tanto na Corre-
gedoria Permanente da Capital de São Paulo, 
na Corregedoria Geral de Justiça do Estado 
de São Paulo e na Corregedoria Nacional de 
Justiça, sempre em contato com a atividade 
notarial e registral, seguramente afirmaria 
que o modelo é muito bom, mostra-se exito-
so, especialmente quando provido por titula-

res concursados e quando há uma atividade 
correcional que esteja voltada e estruturada 
para fiscalizar e normatizar os serviços, que 
então têm se mostrado eficientes e muito ade-
quados para assegurar a necessária segurança 
jurídica, para prevenir conflitos e solucionar 
questões variadas, com celeridade e eficácia.

CcV – Como vê o trabalho do serviço extra-
judicial e qual a sua importância na desbu-
rocratização de processos no Brasil?
Marcelo Berthe – Uma instituição notarial 
e registral bem estruturada é um forte ins-
trumento para a segurança jurídica, indis-
pensável para favorecer o desenvolvimento 
econômico. Os serviços auxiliares da Justiça, 
os serviços de notas e registro, os chamados 
serviços extrajudiciais, se e quando bem es-
truturados, hoje institucionalizados no regime 
de delegação constitucional, avançam na reso-
lução de questões onde não haja conflito, mas 
que antes demoravam anos, ou até décadas, 
tramitando desnecessariamente em juízo. Os 
inventários, partilhas, divórcios consensuais, 
pelo serviço de notas; as retificações de re-
gistro da propriedade imobiliária, a recupe-
ração de créditos imobiliários, e hoje até a 
regularização da propriedade de imóveis por 
usucapião pelo serviço de registro de imóveis; 
a eficiente cobrança de créditos e até a recu-
peração da dívida ativa das fazendas públicas 
pelo serviço de protesto; ou ainda a solução 

de tantas pendências por meio de notificações 
extrajudiciais pelo serviço de registro de títu-
los e documentos, por exemplo, são apenas 
algumas das questões que foram desjudiciali-
zadas, trazendo celeridade, eficiência e desbu-
rocratização para os que dependem de solu-
ções em matérias dessas naturezas. Isso torna 
o ambiente de negócios mais seguro, diminui 
o custo do crédito, promove o desenvolvimen-
to econômico, propaga o bem estar social e 
contribui para a pacificação de potenciais con-
flitos, com mais celeridade e eficiência.

Presidente: Marcelo Martins Berthe, desembargador do TJ/SP.
Presidente suplente: Luís Paulo Aliende Ribeiro, desembargador do TJ/SP.

Juízes de Direito:
l	 Marcelo Benacchio, juiz titular da 2ª Vara de Registros Públicos da Capital de São Paulo;
l	 Renata Mota Maciel Madeira Dezem, juíza titular da 2ª Vara Empresarial e de Conflitos 

Relacionados à Arbitragem da Comarca da Capital de São Paulo;
l	 Ricardo Felício Scaff, juiz titular da 1ª Vara Cível de Guarulhos;
l	 José Gomes Jardim Neto (suplente), juiz auxiliar da Capital do Estado de São Paulo.

Registradores:
l	 Oficial Flauzilino Araújo dos Santos, 1º Registrador de Imóveis da Comarca da Capital do 

Estado de São Paulo;
l	 Oficial Sérgio Jacomino (suplente), 5º Registrador de Imóveis da Comarca da Capital do 

Estado de São Paulo.

Notários:
l	 Tabelião José Carlos Alves, 1º Tabelião de Protestos da Capital do Estado de São Paulo;
l	 Tabelião José Roberto Ferreira Gouvêa (suplente), 8º Tabelião de Protestos da Capital do 

Estado de São Paulo.

Ministério Público Federal:
l	 Rosane Cima Campiotto, procuradora regional da República;
l	 Cristina Marelim Vianna (suplente), procuradora regional da República.

Ordem dos Advogados Brasil:
l	 Jarbas Andrade Machioni, OAB SP;
l	 André Guilherme Lemos Jorge (suplente), OAB SP.

“Um serviço notarial e 
registral bem estruturado 

torna o ambiente de negócios 
mais seguro, diminui o 

custo do crédito, promove o 
desenvolvimento econômico, 
propaga o bem estar social e 
contribui para a pacificação 
de potenciais conflitos, com 
mais celeridade e eficiência”

“Uma instituição notarial e 
registral bem estruturada 
é um forte instrumento 

para a segurança jurídica, 
indispensável para favorecer o 
desenvolvimento econômico”.
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Cerimônia no Palácio da Justiça em São Paulo marcou a solenidade de posse da comissão examinadora do 1º Concurso Público de Alagoas

presidente do Conselho Federal do Colégio 
Notarial do Brasil, Paulo Roberto Gaiger Fer-
reira, e o juiz Luiz Augusto Barrichello Neto, 
do TJ/SP e CNJ.

Conheça a composição da
Comissão de Concurso de Alagoas



Central Nacional dos Cartórios 
de Protesto já atende à 
Lei da Duplicata Eletrônica
Cenprot Nacional oferece serviços eletrônicos, permite interação com o 
Banco Central e o atendimento às demandas do mercado econômico brasileiro

Por Frederico Guimarães

Tabelionato de Protesto
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“Quanto mais simples 
e barato o acesso - de 
preferência eletrônico - 

das informações, maior a 
segurança e menor o custo 

de tomador e credor”
Fábio Pina,

sub-secretário de Comércio e 
Serviços do Ministério da Economia

Vice-presidente da CFC, Sandra Maria Batista afirma que 
a Cenprot vem prestando serviços relevantes desde a sua 
instituição

“A Cenprot poderá 
auxiliar o trabalho da 

Central de Duplicatas e 
consequentemente dos 
credores de títulos de 

crédito”
Sandra Maria Batista, 

vice-presidente de Fiscalização, 
Ética e Disciplina do CFC

Consultor do Banco Central, Mardilson Queiroz diz que 
é possível que uma duplicata dada em garantia não seja 
descontada novamente

“[Com a Central] Será 
possível garantir que uma 
duplicata dada em garantia 

em uma operação de crédito 
e já utilizada, por exemplo, 

não seja descontada 
novamente”
Mardilson Queiroz, 

consultor no Departamento de Regulação 
do Sistema Financeiro do Banco Central
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Agentes do mercado financeiro, bancos e 
empresas já podem se utilizar dos serviços 
eletrônicos de Protesto em todo o Brasil. A 
interligação nacional deste tipo de serviço 
foi viabilizada pela publicação da Lei Federal 
nº 13.775, de 20 de dezembro de 2018, que 
dispõe sobre a emissão da duplicata eletrôni-
ca e reúne os 3.711 Cartórios de Protesto em 
uma única plataforma.

A adesão de todos os Cartórios à Central, 
coloca os Tabelionatos de Protesto em posi-
ção de destaque no cumprimento da Lei da 
duplicata eletrônica, permitindo uma maior 
interação com o Banco Central e o atendi-
mento às demandas do mercado econômico 
brasileiro.

A Cenprot nacional foi criada após a san-
ção da Lei nº 13.775, de 20 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a emissão da dupli-

cata eletrônica. Com a aprovação da norma, 
houve a inclusão do artigo 41-A na Lei 9.492, 
de 10 de setembro, determinando que os ta-
beliães de protesto mantenham, em âmbito 
nacional, uma Central Nacional de Serviços 
Eletrônicos Compartilhados. 

A adesão de todos os Cartórios de Protesto 
à Cenprot permite um diálogo maior com o 
Banco Central (BC), já que no dia 16 de abril 
de 2019, por meio do Decreto 9.769, a Presi-
dência da República nomeou o BC como órgão 
supervisor responsável por autorizar o exercí-
cio da atividade de escrituração de duplicatas 
escriturais. Segundo o Banco Central, deverá 
ser publicado em breve os requisitos de sis-
tema mínimo para a homologação da Central 
de Duplicatas.

“Será possível garantir que uma duplicata 
dada em garantia em uma operação de crédito 
e já utilizada, por exemplo, não seja desconta-
da novamente”, opina o consultor no Departa-
mento de Regulação do Sistema Financeiro do 
Banco Central, Mardilson Queiroz. 

Para o sub-secretário de Desenvolvimen-
to de Comércio e Serviços do Ministério da 
Economia, Fábio Pina, a integração entre a 
Cenprot e a Central de Duplicatas pode bene-
ficiar credores de todos as regiões do Brasil. 

“Como ainda existe a possibilidade de pro-
testo, quanto maior a interação dos bancos de 
dados de informação, melhor. A emissão de 
uma duplicata eletrônica e seu registro não 
é, em si, garantia de pagamento dessa dívida. 
Apenas simplifica o processo e reduz alguns 
espaços para certas fraudes. Quanto mais sim-
ples e barato o acesso - de preferência eletrô-
nico - das informações, mais a segurança e me-
nor o custo de tomador e credor”, afirma Pina. 

Vice-Presidente de Fiscalização, Ética e Dis-
ciplina do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), Sandra Maria Batista diz que a Cenprot 
vem prestando serviços relevantes desde a 

sua instituição. “Observados os requisitos 
de regulamentação da Central de Duplicatas 
e realizadas as adequações necessárias, a 
Cenprot poderá auxiliar o trabalho da Central 
de Duplicatas e consequentemente dos credo-
res de títulos de crédito”, aponta Batista. 

Pioneirismo e tecnologia 
Embora a Cenprot Nacional tenha surgido com 
a aprovação da lei das duplicatas, a criação de 
uma Central de Serviços Eletrônicos Compar-
tilhados já existia bem antes, desde 2013, no 
Estado de São Paulo. Normatizada pelo Provi-
mento nº 38/2013 da Corregedoria Geral do 
Estado de São Paulo, a Central é composta dos 
módulos CIP (Central de Informações de Pro-
testo), CRA (Central de Remessa de Arquivos) 
e CERTPROT (Central de Certidões).
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“Com a disponibilização da Cenprot em São 
Paulo, os cartórios tiveram maior facilidade de 
orientar os credores quanto a captação de no-
vos títulos, oferecer a facilitação de anuências 
e os cancelamentos de protesto sem necessi-
dade de comparecimento ao cartório”, explica 
o superintendente do Instituto de Estudos de 
Protesto de Títulos do Brasil – Seção São Pau-
lo (IEPTB-SP), José Vilson Rossi. 

Do ponto de vista conceitual, a Cenprot Na-
cional seguiu os mesmos caminhos da Central 
de São Paulo, mas com algumas mudanças na 
forma de implementação técnica e operacional 
do sistema. Além de uma Central de escritura-
ção e emissão de duplicatas, a Cenprot Nacio-
nal disponibiliza outros cinco serviços eletrô-
nicos: recepção e distribuição de títulos (CRA), 
consulta pública e gratuita de título protestado, 
acesso ao instrumento de Protesto eletrônico, 
declaração de anuência eletrônica e pedido de 
cancelamento de Protesto, além de pedido de 
certidão digital e confirmação de autenticidade. 

De acordo com o gestor de Tecnologia da 
Informação (TI) do Instituto de Estudos de 
Protesto de Títulos do Brasil (IEPTB/BR), 
Luiz Paulo Souto Caldo, as novas tecnologias 

referentes à Cenprot Nacional permitem a 
prestação do serviço extrajudicial de maneira 
integrada, compartilhada e estruturada para 
o incremento de produtividade, celeridade, 
confiabilidade e segurança. “Trata-se de uma 
modernização na lei que apresenta soluções 
disruptivas, possibilitando ao público realizar 
os serviços de protesto por meio da internet, 
de forma on-line”, avalia.

Ainda de acordo com Caldo, a Cenprot tem 
como finalidade evidenciar a eficácia dos ser-
viços prestados pelos Cartórios de Protesto 
devido à sua relevância jurídica e social. Para 
isso, os módulos disponibilizados para os 
usuários em geral, como a consulta de deve-
dores, a obtenção de certidões e as anuências 
para os cancelamentos de protestos de ma-
neira eletrônica, bem como a verificação da 
autenticidade dos instrumentos de protestos 
emitidos, representam inegável conquista na 
desburocratização, racionalidade, agilidade, 
eficiência e economia com segurança. 

“A Cenprot é muito importante no papel de 
fomentar o uso dos Cartórios de Protesto, não 
só como uma ferramenta de recuperação de 
crédito, mas também como uma ferramenta 
tecnológica. Além dos serviços já previstos 
na lei, a Cenprot incorporará também a cen-
tral de renegociação de dívidas, prevista pelo 
Provimento nº 72 da Corregedoria Nacional 
de Justiça. A plataforma foi projetada para 
atender com agilidade todas as demandas da 
sociedade”, revela o gestor do IEPTB-BR. 

De acordo com o vice-presidente do IEPTB/
RJ, André Gomes Netto, a Central permite que 
os tabelionatos de protesto do País trabalhem 
em uma mesma plataforma com uma porta de 
entrada e uma porta de saída dos seus ser-
viços comuns. “Muito mais importante para 
o tabelião de protesto é a importância que 
a Central vai imprimir na vida cotidiana das 
empresas, das pessoas físicas, dos usuários 
dos serviços de protesto. Tanto os credores, 

Consultor especializado em análise econômica e avaliação de potencial de mercado e estratégias, 
Fábio Pina já foi professor de economia na Universidade Presbiteriana Mackenzie, tendo estuda-
do política e economia nos Estados Unidos. 

Entre 1996 e 1998, o economista também foi chefe do Banco Fenícia, além de ter sido pro-
fessor de economia e administração da Fecap. Na equipe do presidente Jair Messias Bolsonaro, 
é o atual sub-secretário de Desenvolvimento de Comércio e Serviços do Ministério da Economia. 

Em entrevista à Revista Cartórios com Você, Pina fala sobre as Centrais das Duplicatas do 
Banco Central e sua integração com a Central de Serviços Eletrônicos dos Tabeliães de Protesto. 
Para o sub-secretário, a duplicata eletrônica se tornou possível por conta do avanço das tecno-
logias que não existiam nos primórdios das interações comerciais.

Sub-secretário do Ministério da Economia, Fábio Pina elo-
gia a ferramenta do protesto: “quanto maior a interação 
dos bancos de dados de informação melhor”

“Os protestos são uma 
forma de coibir o dolo”
Sub-secretário do Ministério da Economia, Fábio Pina, 
destaca que os protestos são uma forma de incentivo ao 
bom pagador e de remoção dos maus pagadores do mercado

“Trata-se de uma 
modernização na lei 

que apresenta soluções 
disruptivas, possibilitando ao 
público realizar os serviços 
de protesto por meio da 

internet, de forma on-line”
Luiz Paulo Souto Caldo, 
gestor de TI do IEPTB/BR

Para o advogado da Divisão Jurídica da CNC, Marcus 
Vinicius e Lima, os Cartórios de Protesto são ferramentas 
essenciais ao sucesso na cobrança do título

“Além de garantirem a 
segurança jurídica na 

relação havida entre credor 
e devedor, os Cartórios de 
Protesto demonstram-se 

verdadeiros combatentes do 
inadimplemento”

Marcus Vinicius e Lima, 
advogado da Divisão Jurídica da CNC
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CcV – Como você vê a aprovação da lei da 
duplicata eletrônica? Foi uma medida ne-
cessária para o mercado?
Fábio Pina – É muito difícil avaliar exata-
mente o conceito de necessidade. O mercado 
funcionava sem essa possibilidade, porém de 
forma mais precária do que passa a funcionar 
com a ideia de duplicata eletrônica. Na visão 
do Ministério essa medida é mais do que uma 
necessidade em si, uma medida que se tornou 
possível por conta do avanço das tecnologias 
que não existiam nos primórdios das intera-
ções comerciais. Uma duplicata nada mais é 
do que um recebível, uma espécie de garantia 
para um empréstimo.

CcV – A Lei 13.775, que dispõe sobre a 
emissão da duplicata eletrônica, prevê a 
criação da Central de Duplicatas. Qual a im-
portância dessa Central?

Fábio Pina – Sem uma Central de registros o 
novo instrumento é apenas uma cópia eletrô-
nica do instrumento antigo. Ou seja, a emis-
são de uma Duplicata Eletrônica é moderna 
e ágil, mas por si só não avança em uma das 
dimensões importantes: rastreabilidade. Com 
a Central, o documento passa a ser rastreável. 
Um candidato a credor vai verificar o registro 
desse documento e imediatamente saber se 
ele foi dado em garantia de alguma outra ope-
ração antes de aceitá-lo como garantia.

CcV – Como você enxerga a necessidade da 
Central de duplicatas e a Central de servi-
ços eletrônicos compartilhados (Cenprot) 
dos Cartórios de Protesto? É importante 
que exista diálogo entre elas?
Fábio Pina – Como ainda existe a possibili-
dade de protesto, claro que quanto maior a 
interação dos bancos de dados de informa-

“Quanto melhor o acesso 
à informação e quanto 

menor a assimetria dessas 
informações, maior a 

competição nos mercados e 
menores os riscos”

como os devedores. A obtenção de certidões 
de informações, de serviços acessórios, de 
localização de protesto, de informações mais 
pormenorizadas”, salienta o tabelião. 

Mercado aquecido 
Sem os Cartórios de Protesto, a emissão da 
duplicata eletrônica corria o risco de oferecer 
menos segurança jurídica para o mercado de 
crédito. “O protesto é uma forma de coibir o 
dolo ou mesmo uma forma de incentivo ao bom 
pagador e de remoção do mercado aos maus 
pagadores. Todavia é necessário baratear e di-
namizar todo fluxo dos protestos. Estes devem 
ser facilmente consultados e de forma eletrôni-
ca”, avalia o sub-secretário de Comércio e Ser-
viços do Ministério da Economia, Fábio Pina. 

Para o advogado da Divisão Jurídica da 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, 
Serviço e Turismo (CNC), Marcus Vinicius e 
Lima, os Cartórios de Protesto são ferramen-
tas essenciais ao sucesso na cobrança do tí-
tulo e tem papel importante para fomentar e 
aquecer o mercado de crédito brasileiro. 

“Além de garantirem a segurança jurídica 
na relação havida entre credor e devedor, 
os cartórios de protesto demonstram-se ver-
dadeiros combatentes do inadimplemento, 
assegurando certeza e liquidez aos títulos, o 
que certamente culminará no aumento de sua 
circulação, no fomento ao mercado voltado à 
antecipação de recebíveis e na elevação das 
taxas de crédito”, pondera o advogado. 

A própria proposição de uma Central de Du-
plicatas controlada pelo Banco Central também 
traz segurança jurídica para o mercado ao fa-
cilitar a antecipação de recebíveis para Finte-
chs, FIDCs e Factorings no mercado financeiro. 

“O objetivo principal da plataforma unificada 
de escrituração eletrônica promovida pela Cen-
tral de Duplicatas é reduzir o risco da antecipa-
ção de recebíveis promovida pelas instituições 
financeiras e de crédito, evitando a emissão de

Segundo a assessora jurídica da FecomercioSP, Juliana 
Motta, o objetivo do Banco Central com a Central de Dupli-
catas é reduzir o risco da antecipação de recebíveis

“O objetivo principal da 
plataforma unificada de 
escrituração eletrônica 
promovida pela Central 

de Duplicatas é reduzir o 
risco da antecipação de 

recebíveis”
Juliana Motta, 

assessora jurídica da FecomercioSP

O sócio-fundador da CERC, Fernando Fontes, revela que 
sua empresa é a única Central de Recebíveis já autorizada 
a funcionar pelo Banco Central no País

“A integração entre o 
Sistema CERC e a Cenprot 

não é apenas possível, 
mas necessária, pois 

proporcionará uma melhor 
experiência para todos os 

credores”
Fernando Fontes, 

sócio-fundador da CERC



34

“Um candidato a credor vai 
verificar o registro desse 

documento e imediatamente 
saber se ele foi dado em 
garantia de alguma outra 

operação antes de aceitá-lo 
como garantia.”

Segundo a professora da FGV-SP, Viviane Muller Prado, a 
lei da duplicata eletrônica representa a modernização do 
processo de mobilidade do crédito no Brasil

“A lei das duplicatas 
é necessária para o 
financiamento de 

empresas que optam pelo 
desconto de recebíveis 

para fazer caixa”
Viviane Muller Prado, 

professora da Escola de Direito da FGV-SP

Segundo o economista da ACSP, Marcel Solimeo, o Banco 
Central possui dados sobre os descontos de duplicatas que 
revelam a importância desse título de crédito

“A antecipação de 
recebíveis, especialmente 
de duplicatas é a principal 

modalidade de crédito 
para capital de giro para o 

comércio e serviços”
Marcel Solimeo, 

economista da ACSP

duplicatas com dados incorretos e de duplica-
das ‘frias’, garantindo maior efetividade ao pa-
gamento destes títulos e a redução do número 
de fraudes. Com a redução dos riscos operacio-
nais, ocorre o fomento ao mercado de inves-
timento em direitos creditórios, atraindo em-
presas como as Fintechs, FIDCSs e Factorings”, 
ressalta a assessora jurídica da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Esta-
do de São Paulo (FecomercioSP), Juliana Motta. 

Por enquanto, só há uma Central de Recebí-
veis autorizada a funcionar pelo Banco Central 
no País. Chamado de sistema CERC, ela propor-
ciona um controle integrado do ciclo de vida da 
duplicata, compreendendo a avaliação de sua 
consistência - executando mais de 200 algorit-
mos a partir de informações obtidas em fontes 
de dados sobre as partes (emissor e devedor), 
e sobre o negócio que deu origem à duplicata, 
a exemplo de bureaus e Fazendas Estaduais - e 
realiza o registro e a constituição de gravames 
nas operações de cessão, desconto ou garantia 
envolvendo títulos de crédito. Os títulos nego-
ciados são monitorados, e os participantes são 
alertados a qualquer mudança de status que 
possa afetar a liquidez da duplicata.

“A integração entre o Sistema CERC e a Cenprot 
não é apenas possível, mas necessária, pois 
proporcionará uma melhor experiência para 
todos os credores desses títulos de crédito, tão 
estratégicos para a economia brasileira”, proje-
ta o sócio-fundador da CERC, Fernando Fontes.

De acordo com a professora da Escola de Di-
reito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV-SP), Viviane Muller Prado, a lei da dupli-
cata eletrônica representa a modernização do 
processo de mobilidade do crédito no Brasil. 
“Necessária para o financiamento de empresas 
que optam pelo desconto de recebíveis para fa-
zer caixa”, ressalta a professora da FGV. 

Pequenos comerciantes
Com um diálogo cada vez mais estreito en-
tre a Cenprot e a Central das Duplicatas do 
Banco Central, a tendência é que pequenos e 
médios comerciantes se beneficiem no atual 

ção, melhor. A emissão de uma duplicata ele-
trônica e seu registro não é, em si, garantia 
de pagamento dessa dívida. Apenas simplifi-
ca o processo e reduz alguns espaços para 
certas fraudes. O mais adequado seria que 
qualquer informação referente ao documen-
to (inclusive protesto) fosse centralizada e de 
fácil acesso. Quanto mais simples e barato o 
acesso - de preferência eletrônico – das infor-
mações, maior a segurança e menor o custo 
de tomador e credor.

CcV – A criação da Central de Duplicatas foi 
uma exigência do Banco Central para faci-
litar a antecipação de recebíveis? Essa me-
dida traz segurança jurídica para Fintechs, 
FIDCs e Factorings?
Fábio Pina -– Para os bancos, que são também 

grandes credores nesse mercado de duplica-
tas, maior transparência e acesso a informa-
ções, menor o risco, portanto, menor os juros 
nas operações. Isso aumenta a garantia e o 
acesso à informação para todos os credores, 
sejam Fintechs, FDICs, Bancos ou Facotrings. 
Quanto melhor o acesso à informação e quan-
to menor a assimetria dessas informações, 
maior a competição nos mercados e menores 
os riscos, portanto os juros.

CcV – De que forma a Central de Duplicatas 
ajuda a baixar a taxa de juros?
Fábio Pina – Com certeza sim. Justamente 
por conta do aumento de transparência e pelo 
maior acesso às informações. Além disso, o 
protesto dos títulos eletrônicos continua sen-
do possível, o que é mais um fator de inibição 

de fraudes ou de inadimplência. Para isso ser 
efetivo, o caminho é dar mais clareza, e acesso 
máximo a todo tipo de informação centraliza-
da desse tipo de documento/garantia.
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“Os protestos são uma forma 
de coibir o dolo ou mesmo 
uma forma de incentivo ao 
bom pagador e de remoção 

dos maus pagadores do 
mercado”

CcV – Sem os Cartórios de Protesto, a lei 
– e a consequente emissão da duplicata 
eletrônica – corria o risco de oferecer me-
nor segurança jurídica para o mercado de 
crédito?
Fábio Pina – Os protestos são uma forma de coi-
bir o dolo ou mesmo uma forma de incentivo ao 
bom pagador e de remoção dos maus pagado-
res do mercado. Todavia é necessário baratear e 
dinamizar todo o fluxo dos protestos. Estes de-
vem ser facilmente consultados e de forma ele-
trônica também. Ainda há muitas dificuldades 
de informação que não se justificam mais com 
a disponibilidade de tecnologia que existe hoje.

CcV – As duplicatas são muito usadas por 
pequenos e médios comerciantes em paga-
mentos a prazo. Quem é o maior usuário 

Para o diretor executivo da Anefac, Miguel de Oliveira, a 
duplicata eletrônica tem grande relevância para pequenos 
e médios comerciantes

“A duplicata é igualmente 
importante para os demais 
atores como bancos, FIDCs 

e Factorings, pois são os 
seus instrumentos de 

concessão de crédito que 
estão em jogo”

Miguel José Ribeiro de Oliveira, 
diretor executivo da Anefac

O analista em Serviços Financeiros do Sebrae, Adalberto 
Luiz, aponta que a emissão de duplicatas está relacionada 
com a venda de produtos da indústria para o comércio

“O diálogo entre a 
Cenprot e a Central 
das Duplicatas será 

importante para fazer 
com que esse mercado se 

solidifique”
Adalberto Luiz, 

analista em Serviços Financeiros do Sebrae
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no cenário do mercado de crédito brasileiro. 
“A antecipação de recebíveis, especialmen-

te de duplicatas é a principal modalidade de 
crédito para capital de giro para o comércio e 
serviços, especialmente para as empresas de 
menor porte que, no geral, não possuem outras 
garantias para oferecer. O Banco Central pos-
sui dados sobre os descontos de duplicatas que 
revelam a importância desse título de crédito”, 
argumenta o economista da Associação Co-
mercial de São Paulo (ACSP), Marcel Solimeo. 

Para Solimeo, tanto a Central de Registros 
como a Cenprot têm importante papel a desem-
penhar para que as operações com a duplicata 
eletrônica sejam ágeis e de baixo custo ao pos-
sibilitar o uso dos meios eletrônicos nas opera-
ções e no protesto, sendo importante que exista 
contato ente elas por serem complementares. 

No caso dos pequenos e médios comercian-
tes, o analista em Serviços Financeiros do Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), Adalberto Luiz, explica que 
a emissão de duplicatas está relacionada com a 
venda de produtos da indústria para o comércio. 

“Considerando que 98% das empresas brasi-
leiras são enquadradas como micro ou peque-
nas, esses são os maiores atores desse merca-
do. O diálogo entre a Cenprot e a Central das 
Duplicatas será importante para fazer com que 
esse mercado se solidifique e preste serviços 
adequados e estratégicos aos pequenos negó-
cios”, avalia o analista do Sebrae. 

Na medida em que grandes empresas pos-
suem outras ferramentas de crédito, a dupli-
cata eletrônica acaba tendo grande relevância 
para pequenos e médios comerciantes. Atual-
mente, o estoque nesta modalidade de crédito 
corresponde a um volume de R$ 74 bilhões. 
“Isso mostra a importância no contexto de to-
mada de crédito. É igualmente importante para 
os demais atores como bancos, FIDCs e Facto-
rings, pois são os seus instrumentos de con-
cessão de crédito que estão em jogo”, conclui o 
diretor executivo da Associação dos Executivos 
de Finanças, Administração e Contabilidade 
(Anefac), Miguel José Ribeiro de Oliveira.

desse título de crédito no Brasil? Há algum 
estudo nesse sentido?
Fábio Pina – Essa é uma modalidade muito 
tradicional de acesso a crédito de curto pra-
zo, principalmente de capital de giro. Com o 
aumento das vendas por cartão e com a ca-
pacidade tecnológica de grupos econômicos 
vinculados a cartões de crédito e bancos, uma 
das formas que o pequeno negócio encontrou 
mais recentemente – coisa de 10 anos – de se 
financiar é a antecipação de recebíveis de car-
tão. Mais do que emissão de duplicatas. Até 
porque é fácil, disponível e, de certa forma, a 
análise de crédito já foi feita, beneficiando o 
próprio credor que é quem analisou o crédito 
do comprador da mercadoria (muitas vezes 
o banco emissor). Para o pequeno empresá-
rio esse processo nem sempre é barato, mas 

é muito ágil. A emissão de duplicatas é algo 
mais presente em médias e grandes empresas, 
como uma forma de eventualmente utilizarem 
esses títulos para se financiarem.



Membros do MP/SP e do IEPTB/SP celebram a assinatura do Termo de Cooperação para dar maior efetivação aos TACs

MP/SP firma parceria 
para levar devedores aos 
Cartórios de Protesto
Órgão cobrará extrajudicialmente o não cumprimento dos Termos de 
Ajustamento de Conduta de pessoas físicas e jurídicas no Estado de São Paulo

Por Frederico Guimarães
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O procurador-geral de Justiça, Gianpaolo Sma-
nio, e o presidente do Instituto de Estudos de 
Protesto de Títulos do Brasil – Seção São Pau-
lo (IEPTB/SP), José Carlos Alves, assinaram, 
em maio deste ano, um acordo de cooperação 
que visa dar maior efetividade aos Termos de 
Ajustamento de Conduta (TACs) celebrados 
pelo Ministério Público de São Paulo (MP/SP), 
bem como aos títulos executivos judiciais cuja 
execução esteja a cargo da instituição, com 
o efetivo protesto da parte que descumpra o 
que foi pactuado.

“Quero parabenizar a minha equipe. Quero 
agradecer aos cartórios”, disse o procurador 
geral, destacando que o novo instrumento 
reforça a ideia de, cada vez mais, dar resolu-
tividade à atuação do Ministério Público. “O 
trabalho foi muito bem desenvolvido”, acres-
centou Smanio, destacando o coordenador do 
Centro de Apoio Operacional Cível (CAO Cí-
vel), Tiago Zarif, assim como os promotores 
Letícia Costa, Yuri Castiglione, Roberta An-
drade da Cunha, Marcos Funari e Luiz Felipe 
Tegon, atuais e ex-assessores do CAO Cível.

“A assinatura do Termo de Cooperação visa 
garantir a maior efetividade de todo o traba-
lho desempenhado pelo Ministério Público do 

Estado de São Paulo para garantia dos direitos 
dos cidadãos em todas as searas em que tra-
balhamos (consumidor, meio ambiente, pessoa 
idosa, pessoa com deficiência, infância e juven-
tude, inclusão social, patrimônio público, saúde 
pública etc.)”, aponta o Ministério Público.

“O protesto de Termos de Ajustamento de 
Conduta e de Títulos Executivos Judiciais 
descumpridos pelo devedor garante a maior 
publicização do inadimplemento da obrigação 
assumida perante o Ministério Público, o que 
pode trazer consideráveis consequências na 
vida cotidiana do devedor, como a restrição à 
obtenção de crédito, abertura de contas ban-
cárias, utilização de cheques, realização de 
compras parceladas, etc. Com isso, espera-se 
que o devedor se veja em situação mais gra-
vosa em razão do inadimplemento e, assim, 
sinta-se mais estimulado ao cumprimento de 
suas obrigações perante o Ministério Público 
de forma rápida”, complementa o MP/SP.

Ainda de acordo com o órgão, em razão do 
Termo de Cooperação celebrado, será possível 
a todos os promotores de Justiça encaminha-
rem facilmente os TACs e os Títulos Executi-
vos Judiciais descumpridos por meio de sis-
tema eletrônico, ou seja, diretamente de seus 
computadores para os Tabelionatos de Protes-
to, o que não só facilita o acesso ao sistema 
de cobrança como também agiliza todo o pro-
cedimento voltado a compelir os devedores a 
cumprirem com suas obrigações em prol da 
coletividade defendida pelo MP/SP.

“Para a sociedade não interessa ter inúme-
ras ações judiciais em curso, se não se conse-
guir um resultado prático. Já no TAC devida-
mente cumprido, conseguimos. Se queremos 
que o TAC seja cumprido independentemente 
de ação judicial, e temos no Protesto uma fer-
ramenta para compelir o devedor a cumprir 
a dívida no prazo estabelecido, ou num prazo 
muito mais rápido do que em uma ação judi-
cial, o Protesto do TAC descumprido é uma 
excelente ferramenta”, explica a promotora 
Letícia Lourenço Costa.

“Na área cível, com o 
Protesto, o Ministério 

Público terá uma ferramenta 
bastante eficaz para 

compelir a pessoa física ou 
jurídica que se obrigou por 
meio de um TAC a pagar 

determinado valor”
José Carlos Alves, presidente do IEPTB/SP

“Espera-se que o devedor 
se veja em situação mais 

gravosa em razão do 
inadimplemento e, assim, 
sinta-se mais estimulado 
ao cumprimento de suas 

obrigações”
Ministério Público de São Paulo

De acordo com José Carlos Alves, presiden-
te do IEPTB/SP, os cartórios exercem a sua 
atividade representando o Poder Público, o 
que torna muito natural que o Estado se uti-
lize de sua estrutura. “É uma grande honra 
poder estabelecer essa parceria com o Minis-
tério Público”, afirma o presidente do IEPTB/
SP. “Na área cível, com o Protesto, o Ministério 
Público terá uma ferramenta bastante eficaz 
para compelir a pessoa física ou jurídica que 
se obrigou por meio de um TAC a pagar deter-
minado valor”, enfatiza Alves. 

O CAO Cível disponibilizou a todos os pro-
motores de Justiça um roteiro contendo um 
passo a passo para o acesso ao sistema ele-
trônico de protestos do IEPTB/SP, bem como 
orientações gerais acerca dos TACs a serem 
encaminhados a Protesto.

Principais vantagens 
do Protesto
O Protesto é o meio mais rápido e eficaz para 
recuperação de créditos. Por ter amparo legal 
e fiscalização do Poder Público, o instrumento 
é uma das formas mais seguras para se re-
ceber dívidas. Mais de 60% dos títulos e do-
cumentos de dívida enviados a protesto são 
solucionados em até três dias úteis.

O presidente do IEPTB/SP, José Carlos Alves, ao lado do 
procurador-geral de Justiça de São Paulo, Gianpaolo 
Smanio, durante evento realizado na sede do MP/SP

O procurador-geral de Justiça, Gianpaolo Smanio, e o presidente do IEPTB/SP, José Carlos Alves, assinam Termo de 
Cooperação durante solenidade
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“Para a sociedade não 
interessa ter inúmeras ações 

judiciais em curso, se não 
se conseguir um resultado 

prático”

Logo após a assinatura do Termo de Coope-
ração entre o Instituto de Estudos de Protesto 
de Títulos do Brasil – Seção São Paulo (IEPTB/
SP) e o Ministério Público de São Paulo (MP/
SP), o Estúdio MPSP – programa de entrevis-
tas do Ministério Público – entrevistou a 7ª 
Promotora Cível de Santana e assessora do 
Centro de Apoio Operacional Cível (CAO Cí-
vel), Letícia Lourenço Costa. 

Em sua entrevista, a procuradora elogiou 
a ferramenta do Protesto e ressaltou que a 
execução judicial já não traz mais um efetivo 
receio na vida cotidiana das pessoas, enquan-
to o protesto faz com que o devedor se veja 
compelido a cumprir com a sua obrigação. 

Segundo a promotora, o grande propósito 
do TAC é conseguir o bem da vida concreto e 
os Cartórios de Protesto podem ajudar o Mi-
nistério Público no combate a inadimplência. 
“Esse Termo viabiliza a notoriedade, a publi-
cização para o mercado que um devedor, que 
um compromissário não cumpriu aquilo que 
ele acordou em um TAC com o Ministério Pú-
blico”.

Segundo a promotora de justiça Letícia Costa, as pessoas se sentem estimuladas a cumprir a dívida quando 
protestadas para manter o nome limpo

Promotora de justiça e assessora do CAO na área cível, Letícia Costa aponta que o protesto 
extrajudicial proporcionará ao MP/SP atingir seu objetivo “do bem da vida concreta”

“O Protesto do TAC descumprido 
é uma excelente ferramenta”

Tabelionato de Protesto
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“Se queremos que o 
TAC seja cumprido 

independentemente de 
ação judicial, temos no 

Protesto uma ferramenta 
para compelir o devedor a 
cumprir a dívida no prazo 

estabelecido, ou num prazo 
muito mais rápido do que 

em uma ação judicial”

CcV – Recentemente, o procurador-geral de 
justiça, Gianpaolo Poggio Smanio, assinou 
um Termo de Cooperação que facilita o Pro-
testo de pessoas físicas e jurídicas que assi-
nam os Termos de Ajustamento de Conduta 
com a instituição e não cumprem aquilo 
que foi acordado. Em que medida essa ini-
ciativa fortalece os TACs na área cível? 
Letícia Costa – Esse Termo viabiliza a noto-
riedade, a publicização para o mercado que 
um devedor, que um compromissário não 
cumpriu aquilo que ele acordou em um TAC 
com o Ministério Público. Isso traz alguns 
dissabores para o devedor. Sabemos que 
quando um título executivo extrajudicial é 
protestado, o devedor tem algumas conse-
quências creditícias no mercado. Não é tão 
fácil ele conseguir empréstimo, cartão de 
crédito, utilizar cheque, fazer compras parce-
ladas. A partir do momento que protestamos 
um TAC que foi descumprido, ele vai se ver 
um pouco mais compelido a adimplir a obri-
gação de forma mais rápida sob pena de ter 
alguns dissabores na sua vida pessoal. Por-
tanto, verificou-se a necessidade de dar mais 
esse instrumento de efetividade dos TACs. 
Hoje, cada vez menos, a ameaça de uma exe-
cução judicial traz um efetivo receio na vida 
cotidiana da pessoa. Muitas vezes, o devedor 
não tem tantos bens em nome próprio. Já de-
mora o processo e quando chega no momen-
to de constrição de bens não se acha bens. 
Isso traz prejuízos para a tutela de direitos 
difusos e coletivos que o Ministério Público 
visa garantir no próprio TAC. 

CcV – Na medida em que o instrumento do 
Protesto fortalece a ferramenta do TAC, o 
princípio da efetividade também se fortalece? 
Letícia Costa – A resolutividade e efetivida-
de do Ministério Público é um ponto muito 
importante. Qual o grande propósito dos 
TACs celebrados? Que consigamos o bem da 
vida concreto. Não nos interessa entrar com 
uma ação judicial que vai demorar 20 anos 
e muitas vezes não tem resultados práticos 
na vida da pessoa. Por exemplo, uma questão 
que envolva o meio-ambiente. Sabemos que 
a tutela do meio-ambiente tem que ser muito 
rápida sob pena de no futuro não conseguir 
se reparar o dano realizado. Assim, quando 
conseguimos celebrar um bom TAC, com 
boas cláusulas, com a reparação do dano de 
forma rápida e que o devedor assuma uma 
obrigação certa, líquida e exigível que vai 
ser cumprida naquele prazo estabelecido no 
TAC, conseguimos a satisfação do bem da 

quando o devedor pagar o valor para o Car-
tório de Protesto, este pega esse valor pago 
pelo devedor e paga diretamente a guia de 
recolhimento desse Fundo municipal. 

CcV – Ou seja, o sistema permite que o pro-
motor de justiça tenha a prerrogativa para 
decidir para qual fundo vai a verba? 
Letícia Costa – Desde que ele se informe 
como esse Fundo recebe esses valores e emi-
ta a guia de recolhimento expressa especifi-
camente para esse Fundo. 

CcV – É muito comum que a pessoa que já 
assinou um acordo com o Ministério Públi-
co acabe não cumprindo aquele compro-
misso. Ao ser protestado, ele acaba cum-
prindo esse acordo? 
Letícia Costa – Verificamos hoje a preocu-
pação das pessoas de terem o nome limpo. 
Desde as camadas mais simples da sociedade 
até aqueles que tem um alto poder econô-
mico financeiro. Aqueles que descumprem 
os TACs não são apenas pessoas pobres. As 
pessoas se sentem estimuladas a cumprir a 
dívida sem execução judicial para manter o 
nome limpo. 

CcV – E o protesto das sentenças? Como 
funciona? 
Letícia Costa – O Protesto das sentenças 
também foi facilitado. O promotor de justi-
ça não precisa ir ao Cartório com a certidão 
de inteiro teor. Ele pode ir diretamente pelo 
sistema eletrônico, juntar a certidão a que se 
refere o artigo 517 do Código de Processo 
Civil e fazer o procedimento do Protesto tal 
como o do TAC.

vida que é aquilo que interessa a sociedade. 
Para a sociedade não interessa ter inúmeras 
ações judiciais em curso, se não se conseguir 
um resultado prático. Já no TAC devidamen-
te cumprido, conseguimos. Se queremos que 
o TAC seja cumprido independentemente de 
ação judicial, e temos no Protesto uma ferra-
menta para compelir o devedor a cumprir a 
dívida no prazo estabelecido, ou num prazo 
muito mais rápido do que em uma ação judi-
cial, o Protesto do TAC descumprido é uma 
excelente ferramenta. 

CcV – Como o Centro de Apoio Operacio-
nal Cível facilita a vida do promotor que 
quiser recorrer a ferramenta do Protesto 
Extrajudicial? 
Letícia Costa – A vida prática ficou muito fá-
cil. Do seu computador, o promotor pode en-
trar no sistema eletrônico no Cartório de Pro-
testo chamado de “resgate de valores” e lá ele 
coloca digitalizada a cópia do TAC descum-
prido, a cópia da homologação pelo Conselho 
Superior do Ministério Público (requisito para 
que o próprio TAC seja um título executivo ex-
trajudicial), bem como ele pode juntar a certi-
dão do oficial de promotoria atestando que já 
transcorreu o prazo para o devedor cumprir a 
obrigação e junto ao discriminativo do cálculo 
da dívida, ou seja a dívida pecuniária que te-
nha no caso concreto. Considerando também 
nossa preocupação de garantir o TAC como 
algo eficaz, algo protestável e que não tenha-
mos nenhum problema de procedimentaliza-
ção do Protesto, também incluímos no roteiro 
algumas orientações gerais. 

CcV – Quais seriam essas orientações? 
Letícia Costa – Por exemplo, o recolhimento 
do valor da multa para fundos. Existe uma di-
vergência para onde pode ser destinado o va-
lor da multa. O nosso Conselho Superior fixou 
em súmula que a multa só pode ser destinada 
para fundos legalmente instituídos. Começa-
mos a negociar com o Protesto. Negociamos 
que quando o valor da multa for para ser reco-
lhido para o Fundo Estadual de Reparação de 
Interesses Difusos, o próprio Instituto de Es-
tudos de Protesto de Títulos do Brasil – Seção 
São Paulo (IEPTB-SP), se incumbe de destinar 
os valores diretamente para o Fundo. Isso fa-
cilita. Porém, ressaltamos também no roteiro 
que quando o promotor de justiça colocar no 
TAC o recolhimento da multa para outros fun-
dos, ele também tem que colocar no sistema 
eletrônico, a guia de recolhimento desse fun-
do. O Cartório de Protesto vai ter essa guia, 



Registro de Imóveis

Lei da Multipropriedade 
é regulamentada 
para reaquecer o 
mercado imobiliário
Lei Federal nº 13.777 possibilita aos Cartórios de Imóveis registrarem o 
novo modelo de direito real de propriedades que passa a vigorar no Brasil

Por Caroline Paiva
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Você já ouviu falar do termo Sociedade do 
Compartilhamento? Ou então conhece as pla-
taformas Airbnb, Couchsurfing HomeAway, 
HouseTrip ou Roomorama? Ambos fazem par-
te de um grande movimento mundial chama-
do economia do compartilhamento, do inglês 
sharing economy, onde o grau de aproveita-
mento integral de bens móveis e imóveis e de 
custo marginal zero fará toda a diferença nas 
decisões de investimentos das novas gerações.

Uma de suas características mais marcantes 
é transformar bens inicialmente escassos, ou 
de acesso a poucos indivíduos (como é o caso 
de um carro de luxo ou uma segunda residên-
cia de férias), em bens abundantes (servindo 
a múltiplos usuários ou mesmo múltiplos do-

nos), e, portanto, de mais amplo acesso. Assim 
acontece com o uso crescente de aplicativos 
de compartilhamento de veículos, de logística, 
de entrega de comidas, de locação de imóveis 
para temporada ou períodos curtos, todos 
exemplos dessa nova forma de economia. 

“A multipropriedade ganhou força com 
o surgimento da economia compartilhada, 
quando as pessoas começaram a se interessar 
em usufruir de um bem, sem necessariamente 
serem proprietárias, mas sendo “proprietárias” 
somente na medida em que vão usufruir. Essa 
economia compartilhada é que está na base 
estrutural do sucesso desse modelo”, explica 
Claudio Camozzi, advogado e sócio do escri-
tório Camozzi Advogados, que participou do 

grupo de trabalho que auxiliou no desenvolvi-
mento do projeto de lei.

Para atender não só esta nova geração 
de consumidores, mas também reaquecer o 
mercado imobiliário, dando maior estímulo 
ao desenvolvimento econômico nacional, o 
Congresso Nacional aprovou em dezembro 
de 2018 a Lei Federal nº 13.777, conhecida 
como a Lei de Multipropriedade, regularizan-
do um tipo de negócio imobiliário que, além 
de já existir informalmente, tornava-se recor-
rente no País, porém sem legalização. No mo-
delo multipropriedade adota-se o conceito de 
compartilhamento, indicado como nova ma-
neira de se usufruir qualquer bem ou serviço 
de forma organizada e com custos menores.



O jurista Gustavo Tepedino foi o responsável por 
introduzir o tema da multipropriedade nas discussões 
jurídicas no Brasil

“A multipropriedade 
somente se consolidará no 
país com a valiosa atuação 
do registrador de imóveis, 

por meio de quem a prática 
se efetivará. Fatalmente 

teremos os modelos 
registrais aprimorados por 

cartórios de todo o país em 
pouco tempo”

Heculano Passos (MDB/SP), 
deputado federal, relator do projeto 

na Câmara dos Deputados

“Creio que a 
multipropriedade possa 
se constituir em novo e 
profícuo produto para 

investidores imobiliários, para 
o mercado turístico e para 

os interessados na aquisição 
da casa de campo ou de 
praia. O legislador trouxe 

a segurança que faltava ao 
setor, permitindo que os 

investimentos se proliferem, 
como em diversos outros 

países, onde obtiveram êxito 
extraordinário”

Gustavo Tepedino, 
professor de Direito Civil da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)

Muito disseminada no exterior, a multipro-
priedade, é definida pelo artigo 1.358C como 
“o regime de condomínio em que cada um dos 
proprietários de um mesmo imóvel é titular de 
uma fração de tempo, à qual corresponde a fa-
culdade de uso e gozo, com exclusividade, da 
totalidade do imóvel, a ser exercida pelos pro-
prietários de forma alternada”. Desta forma, a 
multipropriedade promove o direito de pro-
priedade sobre um imóvel durante um perío-
do de tempo pré-determinado, permitindo o 
aproveitamento econômico do bem, com utili-
zação exclusiva pelo titular da fração temporal. 

A Lei chega com altas expectativas e atende 
a um mercado que em 2019 já conta com cer-
ca de 100 empreendimentos deste tipo - cres-
cimento de 15% em relação à 2018 - em qua-
se 50 cidades e 16 estados brasileiros, com 
potencial de venda de R$ 22,3 bilhões – em 
2018 foram movimentados R$ 16,3 bilhões - 
fato que faz com que os Cartórios de Imóveis 
sejam peças fundamentais no objetivo de rea-
quecer a economia imobiliária nacional.

“Os registradores possuem papel funda-
mental!”, diz o deputado federal Heculano 
Passos (MDB/SP), relator da medida na Câ-
mara dos Deputados. “A multipropriedade 
somente se consolidará no país com a valiosa 
atuação do registrador de imóveis, por meio 
de quem a prática se efetivará. Hoje há em-
preendimentos deste tipo em cerca de 50 
municípios de ampla maioria dos estados bra-
sileiros e, devido à sua rápida evolução, fatal-
mente teremos os modelos registrais aprimo-
rados por cartórios de todo o país em pouco 
tempo. É um complemento importantíssimo 
à Lei de Multipropriedades em sua aplicação 
prática e na solidificação do arcabouço jurídi-
co oferecido pela regulamentação”, completa 
o parlamentar.

“Os registradores ocupam a elite intelec-
tual do Direito privado. Cabe-lhes velar pela 
adequada interpretação da Lei da Multipro-
priedade e formalizar adequadamente os atos 
nas suas tábuas prediais”, explica o consultor 
legislativo do Senado Federal em Direito Civil, 
Processo Civil e Direito Agrário, Carlos Eduar-
do Elias de Oliveira.  “A segurança jurídica dos 
empreendimentos imobiliários dependerá - e 

muito! - da costumeira dedicação dos registra-
dores na aplicação da lei e na uniformização 
de interpretações da lei”, completa. 

Segundo o estudo “Cenário do desenvol-
vimento de Multipropriedades no Brasil – 
2019”, apresentado por Caio Calfat, vice-pre-
sidente de Assuntos Turísticos e Imobiliários 
do Secovi-SP e novo presidente da Associação 
para o Desenvolvimento Imobiliário e Turís-
tico do Brasil (Adit Brasil), o Nordeste conti-
nua liderando as ofertas, com 25 unidades, 
seguido pelo Centro Oeste (23), Sudeste (21), 
Sul (18) e Norte (5). O modelo de Multipro-
priedade com duas semanas de uso é o que 
se estabeleceu praticamente como padrão de 
mercado. As famílias com crianças continuam 
sendo o público-alvo deste tipo de produto. A 
faixa etária que concentra cerca de 64% das 
vendas é a de 36 a 45 anos.

A atuação dos registradores na efetivação 
da lei também é alta por parte dos players do 
mercado imobiliário nacional. “Os registrado-
res fizeram grandes contribuições na constru-
ção do projeto de lei. Nós debatemos muito, 
contamos com a ajuda de registradores de 
imóveis de São Paulo. Eles são os depositários 
das informações da propriedade. Há toda uma 
sistemática que a Lei 13.777/2018 traz, in-
clusive uma alteração na Lei 6.015/73, uma 
novidade, que é que a fração de tempo terá 
uma matrícula para ela”, diz Marcelo Terra, 
coordenador do Conselho Jurídico do Secovi
-SP, responsável pelo pré-projeto da lei federal.

Diretora do Instituto de Registro Imobiliá-
rio do Brasil (Irib), Daniela Rosário Rodrigues, 
destaca a importância da nova legislação. “Foi 
de extrema valia o advento da Lei. Com a posi-
tivação, ingressa uma nova relação de direito 
real no sistema jurídico que atenderá várias 
localidades do país conferindo maior utilida-
de ao imóvel na medida em que os multipro-
prietários não terão um imóvel sem uso por 
longos períodos do ano, tendo que arcar, iso-
ladamente, com as despesas geradas”, explica. 
“É um novo modelo de negócio que atende as 
necessidades de uma nova geração que não se 
fixa apenas em um lugar para viagens, férias 
ou outros períodos, como ocorria com as ge-
rações pretéritas”. 

“A participação dos notários e registradores 
é essencial. Desde o começo, quando estáva-
mos em um momento de inexistência de re-
gramento específico, sempre buscamos a par-
ceria deles para que tivéssemos uma estrutura 
sólida. A lei veio para trazer uma estabilidade 
maior para que pudéssemos fazer o registro 
no Livro 3, do Registro Imobiliário, que sem-
pre foi nossa grande vontade”, aponta Claudio 
Camozzi, advogado e sócio do escritório Ca-
mozzi Advogados.

“É no cartório que o registrador vai estabele-
cer a modalidade de multipropriedade. Ele di-
vide as unidades em frações, e essa fração, de 
acordo com o novo regramento tem uma ma-
trícula individual”, explica Caio Calfat, vice-pre-
sidente de Assuntos Imobiliários Turísticos do 
Secovi-SP. “Essa separação completa da fração 
só foi possível por causa da lei e só existe por-
que é formalizada no Cartório de Registro de 
Imóveis. Então é o registrador que coloca em 
prática a multipropriedade. Ele é fundamen-
tal e vital para esta modalidade”, completa.
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O texto inicial partiu do Projeto de Lei do 
Senado nº 54/2017, de autoria do ex senador 
Wilder Morais (DEM/GO), sendo aprovado em 
21 de março de 2018 pela Comissão de Cons-
tituição, Cidadania e Justiça (CCJ). Na Câmara 
dos Deputados, o PLS tornou-se o Projeto de 
Lei nº 10.287/2018, sendo relatado pelo de-
putado federal Herculano Passos (MDB/SP).

Segundo o Herculano Passos, a regulamen-
tação da multipropriedade no Brasil cria uma 
importante e necessária estrutura jurídica 
para um modelo de empreendimento imobi-
liário que teve substancial crescimento nos 
últimos seis anos no País. “Ao lado dos em-
preendimentos do tipo ‘Minha Casa, Minha 
Vida’, estes foram os dois únicos segmentos 
do setor imobiliário que cresceram nos anos 
de crise econômica. Hoje há cerca de 100 em-
preendimentos deste tipo em quase 50 cida-
des e 16 estados brasileiros, o que significa 
um potencial de vendas de R$ 22,3 bilhões. 



Daniela Rosário Rodrigues, diretora do Instituto de Regis-
tro Imobiliário do Brasil (Irib). “É um novo modelo de ne-
gócio que atende as necessidades de uma nova geração”

Consultor legislativo no Senado Federal, Carlos Eduardo 
Elias de Oliveira fez uma análise pormenorizada da nova 
legislação

“Foi de extrema valia 
o advento da Lei. Com 
a positivação, ingressa 
uma nova relação de 
direito real no sistema 
jurídico que atenderá 

várias localidades do país 
conferindo maior utilidade 
ao imóvel na medida em 
que os multiproprietários 
não terão um imóvel sem 
uso por longos períodos 
do ano, tendo que arcar, 

isoladamente, com as 
despesas geradas”

Daniela Rosário Rodrigues, 
diretora do Irib

“A segurança jurídica 
dos empreendimentos 

imobiliários dependerá - e 
muito! - da costumeira 

dedicação dos registradores 
na aplicação da lei e 
na uniformização de 
interpretações da lei”

Carlos Eduardo Elias de Oliveira, 
consultor legislativo do Senado Federal em 
Direito Civil, Processo Civil e Direito Agrário

42

Registro de Imóveis

As leis de Incorporação Imobiliária em vigor 
não atendiam, na extensão completa, todas as 
características da multipropriedade”, explica 
Herculano Passos.

Com o propósito de cobrir as brechas sobre 
este tipo de empreendimento na legislação exis-
tente até então, a nova normativa alterou o Có-
digo Civil Brasileiro (Lei nº 10.406 /2002) e a 
Lei de Registros Púbicos (Lei nº 6015 /1973). 
“O texto aborda temas até então não previstos 
na legislação, e orienta os envolvidos em todo 
o processo de produção e operação, desde a 
aprovação dos projetos, passando pelo registro 
imobiliário, pelo empreendedor, pelo comer-
cializador, pelo administrador de condomínio 
e pelo comprador final”, explicou o deputado.

Autor da análise detalhada da lei, o consul-
tor legislativo Carlos Eduardo Elias de Oliveira, 
exalta a morosidade do direito de propriedade 
brasileiro em acompanhar a dinâmica do mer-
cado e a necessidade de oferecer segurança a 
este dinamismo. “A todo instante o mercado 
cria novos arranjos negociais, e o nosso direi-
to demora muito para fornecer as ferramentas 
jurídicas necessárias”, explica. “A regulamen-
tação da Lei da Multipropriedade é um exem-
plo disso: nasceu somente depois de já termos 
vários negócios funcionamento sob o siste-
ma de compartilhamento temporal dos bens. 
Apesar da demora, não se pode negar que a 
regulamentação é excelente para dar mais 

segurança jurídica ao mercado”, comentou.
O professor de Direito Civil da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), Gustavo 
Tepedino, um dos responsáveis por introduzir 
as bases jurídicas do instituto da multiproprie-
dade no Brasil, explica quais foram as suas 
motivações para defender a regulamentação 
da matéria no País. “O Brasil precisa de novas 
modalidades de investimentos, para atrair ca-
pitais e promover alguns setores, como o imo-
biliário, em que há verdadeira paralisia, com 
consequências diretas para o mundo notarial 
e registral”, disse. “Creio que a multiproprie-
dade possa se constituir em novo e profícuo 
produto para investidores imobiliários, para o 
mercado turístico e para os interessados na 
aquisição da casa de campo ou de praia. O 
legislador trouxe a segurança que faltava ao 
setor, permitindo que os investimentos se pro-
liferem, como em diversos outros países, onde 
obtiveram êxito extraordinário”, relatou.

Vice-presidente do Instituto Brasileiro de 
Direito Imobiliário (Ibradim), André Abelha, 
concorda que a Lei da Multipropriedade veio 
com o objetivo de regular um negócio imobi-
liário existente há muitos anos no Brasil. “Se, 
por um lado, a ausência de regulação normati-
va específica nos primórdios do mercado per-
mitiu maior criatividade no desenvolvimento 
do produto, por outro a insegurança jurídica 
pela mesma omissão legislativa vinha crescen-
do. A chegada da nova Lei deve ser celebrada, 
por eliminar algumas incertezas e, por conse-
guinte, trazer mais segurança para empreen-
dedores, adquirentes e investidores”, opinou.

Para o vice-presidente do Secovi-SP, 
Caio Calfat, com a sanção da Lei Federal 
13.777/18, de Multipropriedades Imobi-
liárias, o mercado passou a ter um cenário 
mais robusto e seguro e, por isso, surgiu a 
necessidade de orientações precisas para os 
empreendedores. “O mercado está se ajustan-
do em termos de características do produto, 
com alterações razoáveis do perfil dos primei-
ros empreendimentos para os atuais. Agora, 
é preciso melhorar os métodos de analisar o 
mercado e medir a capacidade de absorção 

dos projetos, de forma a minimizar os riscos 
para todos os envolvidos”, afirmou.

O procurador do Estado do Rio de Janeiro, 
Anderson Schreiber, também ressalta a neces-
sidade da normatização da multipropriedade. 
“A falta de regulamentação desse tema no 
Brasil representava um obstáculo à livre ini-
ciativa e ao empreendedorismo imobiliário, na 
medida em que acabava freando empreendi-
mentos de compartilhamento de propriedade, 
especialmente no campo turístico e hoteleiro”, 
explica. “A falta de normas jurídicas criava 
uma grande insegurança, inclusive para os 
cartórios, que não sabiam, muitas vezes, como 
fazer esse registro. Com isso, alguns empreen-
dimentos acabavam sendo realizados no País 
com base em mecanismos puramente contra-
tuais ou societários, sem a garantia do título 
de propriedade. A Lei encerra em definitivo as 
principais dúvidas e controvérsias que assom-
bravam o instituto”, ressaltou.

“Essa separação completa 
da fração só foi possível 

por causa da lei e só existe 
porque é formalizada 

no Cartório de Registro 
de Imóveis. Então é o 

registrador que coloca em 
prática a multipropriedade. 
Ele é fundamental e vital 

para esta modalidade”
Caio Calfat, 

vice-presidente de Assuntos Turísticos e 
Imobiliários do Secovi-SP e presidente da 

Associação para o Desenvolvimento Imobiliário e 
Turístico do Brasil (Adit Brasil)
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Nordeste:

25
empreendimentos

em 2019

Sudeste:

21
empreendimentos

em 2019

Sul:

18
empreendimentos

em 2019

Centro Oeste:

23
empreendimentos

em 2019

Norte:

5
empreendimentos

em 2019

2019
45
16

2018
39
14

2017
27
12

Cidades
Estados

O nordeste segue como região com maior 
desenvolvimento. O comparativo com ano 
anterior aponta um crescimento de 47%.
Como nova tendência, observa-se que o 
Estado da Bahia vem despontando como 
um novo destino para empreendimentos 
fracionados.

Distribuição da 
oferta por região
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O mercado de multipropriedade alcança a marca de 92 empreendimentos em 2019,
crescendo 15% em relação a 2018. A tendência de empreendimentos em operação 
aderirem a multipropriedade se mantém e observa-se a retomada dos lançamentos.

Crescimento da oferta
Total de empreendimentos Empreendimentos prontos

Empreendimentos 
em construção

Empreendimentos
em lançamento

O VGV projetado do mercado está estimado em R$ 22 bilhões, do qual foi ponderado que houve uma absorção de R$ 11,5 
bilhões ou 51,52% do mercado total. Houve ligeira recuperação do valor médio por fração, passando de R$ 48 mil em 
2018 para R$ 51 mil em 2019. A média de semanas de uso segue em redução conforme já observado em 2018.

* VGV Projetado: Oferta total colocada à venda independente de estar em estoque ou não.

Valores aplicados

Valor médio
por fração

2019

R$ 51 mil
2018

R$ 48 mil
2017

R$ 51 mil

Médias de
semanas utilizadas

2019

R$ 2,8 mil
2018
2,8

2017
3,4

Valor médio
por semana

2019

R$ 18 mil
2018

R$ 17 mil
2017

R$ 15 mil

Total de frações
2019

432 mil
2018

336 mil
2017

216 mil

VGV Projetado*
2019

R$ 22.3 bi
2018

R$ 16,3 bi
2017

R$ 11,1 bi

Ranking de 
empreendimentos
por cidade

Caldas Novas

Gramado

Natal

Olímpia

Salinópolis

19
19

7
6

6
5

5
5

4
4

Multipropriedade no Brasil

Fonte: Secovi
“Cenário do desenvolvimento de 
Multipropriedades no Brasil – 2019”



Vice-presidente do Instituto Brasileiro de Direito 
Imobiliário (Ibradim), André Abelha, aponta: “A chegada 
da nova Lei deve ser celebrada”

“A chegada da nova Lei 
deve ser celebrada, por 

eliminar algumas incertezas 
e, por conseguinte, 

trazer mais segurança 
para empreendedores, 

adquirentes e investidores”
André Abelha, 

vice-presidente do Instituto Brasileiro 
de Direito Imobiliário (Ibradim)

Multipropriedade 
x Time Sharing
Apesar de muitos confundirem multiproprie-
dade com Time Sharing, a primeira pode ser 
compreendida também como uma nova moda-
lidade de condomínio, onde vários coproprie-
tários dividem um imóvel e o usufruem por 
determinado período de tempo. Além disso, 
configura-se como um novo direito real deri-
vado da propriedade. Ou seja, mesmo que ape-
nas por uma fração de tempo no ano se possa 
utilizar o bem, em divisão com demais pes-
soas, ele ainda será considerado propriedade.

“Existe uma confusão grande no meio jurídi-
co de que tudo é Timeshare, mas são dois negó-
cios jurídicos completamente distintos. Em uma 
delas estamos falando em direito real e na outra 
estamos falando de direito obrigacional, mas a 
essência acaba sendo compartilhar o mesmo 
espaço, utilizando uma referência temporal”, 
explica Claudio Camozzi, advogado e sócio do 
escritório Camozzi Advogados. “A diferença é 
que na multipropriedade você está compran-
do, você tem um direito real e todas as conse-
quências que nele estão envolvidas”, completa.

O professor Gustavo Tepedino define a 
multipropriedade como o fracionamento no 
tempo da titularidade dominical. “Dividem-se 
em frações semanais os imóveis oferecidos 
aos multiproprietários, que terão, assim, sua 
casa de campo ou de praia em determinado 
período do ano. A recente lei brasileira, acer-
tadamente, regulou a multipropriedade como 
unidade autônoma, delimitada no tempo e no 
espaço, inserida no regime de condomínio es-
pecial”, comentou.

Já a Timeshare é um modelo de negócio 

que se baseia, via de regra, na compra ante-
cipada de hospedagem, por meio de pontos 
ou número de diárias, a um preço mais baixo 
em comparação com as tarifas praticadas pelo 
mercado. Está regulamentado pela Lei Geral 
do Turismo – Lei Federal 11.771, de 17 de se-
tembro de 2008, artigo 23 §2o –, reconheci-
do como prestação de serviço de hospedagem. 

Nesta modalidade, o hóspede adquire o di-
reito de hospedar-se em um empreendimen-
to por um certo período de tempo acordado, 
mediante pagamento adiantado das diárias ao 
operador. O Timeshare é formatado como re-
lação obrigacional (sistema de pontos vincula-
do a um contrato entre as partes). 
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lei vigente

intercambiadora/
clubes de 
benefícios

serviços 
hoteleiros

propriedades

taxa de 
manutenção/
condomínio

TIMESHARE

Art. 23,..2º da Lei Federal
11.771/2008

(Lei Geral do Turismo)

Possibilidade de uso

Aproveita a estrutura 
de serviços hoteleiros 

já existentes

De regra direito 
obrigacional

Fixa com reajuste 
pré-definido
em contrato

MULTIPROPRIEDADE

Lei Federal 13.777/2018

Possibilidade de uso

Aproveita a estrutura de serviços
hoteleiros já existentes ou possui 

serviços próprios

Direito Real de Propriedade Imobiliária, 
escriturada e registrada

Despesas condominiais, conforme 
Convenção de condomónio, e taxa 

de manutanção (se houver) rateadas 
entre os proprietários

“A participação dos 
notários e registradores é 

essencial. Desde o começo, 
quando estávamos em um 
momento de inexistência 
de regramento específico, 

sempre buscamos a parceria 
deles para que tivéssemos 

uma estrutura sólida”
Claudio Camozzi, 

advogado e sócio do escritório 
Camozzi Advogados

Fonte: Manual de Multipropriedades/Seco



Vice-presidente do Secovi, Caio Calfat coordenou a 
comissão interna do órgão que debateu o tema e levou a 
lei para o Congresso Nacional

“A falta de regulamentação desse tema no Brasil 
representava um obstáculo à livre iniciativa”, destaca 
Anderson Schreiber, procurador no Rio de Janeiro

“O mercado está se 
ajustando em termos de 

características do produto, 
com alterações razoáveis 
do perfil dos primeiros 

empreendimentos para os 
atuais”
Caio Calfat, 

vice-presidente de Assuntos Turísticos 
e Imobiliários do Secovi-SP e presidente 
da Associação para o Desenvolvimento 

Imobiliário e Turístico do Brasil (Adit Brasil)

“A falta de regulamentação 
desse tema no Brasil 

representava um 
obstáculo à livre iniciativa 
e ao empreendedorismo 

imobiliário, na medida 
em que acabava freando 

empreendimentos de 
compartilhamento de 

propriedade, especialmente 
no campo turístico e 

hoteleiro”
Anderson Schreiber, 

procurador do Estado do Rio de Janeiro

Conheça os tipos de multipropriedade 

1.	Greenfield
Nesse modelo, a multipropriedade é feita “do zero”, em terreno, por meio de uma 
incorporação imobiliária, que pode ser em formato residencial, apart-hotel ou ainda 
de condo-hotel. 

2.	Brownfield
Nesses casos, o empreendimento de multipropriedade é desenvolvido sobre um 
terreno com uma operação base pré-existente, que muitas vezes pode ser um resort 
em operação.

  3.	Grayfield
Empreendimentos grayfield são aqueles em que o empreendimento de multipro-
priedade se desenvolve em edifício, conjunto de bangalôs ou similar, construídos, 
normalmente, após retrofit.

Fonte: Manual de Multipropriedades/Secovi

“Timeshare, no conceito brasileiro, é uma 
venda de diária de um hotel de forma ante-
cipada. Já a multipropriedade é a venda de 
uma propriedade, só que em vez de ser uma 
propriedade inteira ela é fracionada. As duas 
são muito parecidas, podemos até dizer que 
a multipropriedade é uma evolução da Time-
share, só que uma não extinguiu a outra. As 
duas existem e podem conviver no mesmo 
empreendimento, são vendas diferentes. A 
Timeshare diz respeito a venda de direito de 
uso, enquanto multipropriedade diz respeito 
a direito de propriedade, direito real”, explica 
Caio Calfat, vice-presidente de Assuntos Imo-
biliários Turísticos do Secovi-SP.

Com relação à possibilidade de extinção de 
uma multipropriedade para torná-la direito 
real de propriedade, o procurador Anderson 
Schreiber argumenta que a lei não disciplina 
expressamente este tópico. “Explicita, contu-
do, que a concentração de todas as frações 
ideais em uma única pessoa não implica ex-
tinção automática da multipropriedade. Isso 
não impede, naturalmente, que haja a extin-
ção deste regime por deliberação dos condô-
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minos, enquanto legítima expressão de sua 
autonomia privada”, explicou.

Já o professor Gustavo Tepedino, acrescen-
ta que a multipropriedade é um direito real de 
propriedade sobre unidades autônomas, como 
ocorre com qualquer apartamento em condo-
mínio edilício. “Dispõe de matrícula no Regis-
tro de Imóveis, fração ideal correspondente, 
autonomia no pagamento das taxas condomi-
niais, e assim por diante. Sua extinção, por-
tanto, submete-se à disciplina da extinção dos 
direitos reais em geral”, relatou.

Eduardo Tomasevicius Filho, professor as-
sociado do Departamento de Direito da Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo 
(USP) garante que a multipropriedade pode 
sim se tornar direito real de propriedade. “É 
procedimento similar à extinção de um condo-
mínio edilício, mas é preciso a concordância de 
todos os multiproprietários, o que, na prática, 
é impossível e economicamente inviável”, diz.

De acordo com a lei, a fração de tempo de-
verá ser de no mínimo sete dias corridos, ou 
intercalados, podendo o coproprietário ven-

der ou até mesmo alugar o período de tempo 
que adquiriu. Mesmo que todas as frações de 
tempo sejam da mesma pessoa, ainda assim 
a multipropriedade não será extinta automati-
camente, e o imóvel será indivisível.

A norma determina ainda que a multipro-
priedade inclui as instalações, equipamentos 
e o mobiliário que guarnecem o imóvel. Des-
ta forma, a mobília seguirá o mesmo regime 
jurídico do imóvel, sendo também objeto de 
multipropriedade.

Cada proprietário terá o dever de compar-
tilhar custos de aquisição e manutenção inte-
gralmente, como o pagamento das taxas de 
água, luz, IPTU e condomínio, de acordo com 
o seu tempo de permanência. Sendo assim, 
quem tiver um tempo de fração maior, deverá 
pagar mais. No entanto, ao fim do uso de seu 
período de tempo, o coproprietário deverá de-
socupar o imóvel, sob pena de pagamento de 
multa diária, que deverá ser fixada pelos con-
dôminos. A cobrança será realizada por docu-
mentos enviadas para cada multiproprietário 
individualmente.
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Deputado Federal reeleito por São Paulo, Herculano Passos (MDB/SP), relator da Lei de Multipro-
priedade na Câmara fala do papel dos registradores imobiliários na aplicação da nova legislação

“A multipropriedade somente 
se consolidará no País com a valiosa 
atuação do registrador de imóveis”

Ex-prefeito de Itu (SP) por duas vezes conse-
cutivas (2005 e 2012), Herculano Passos foi 
reeleito deputado federal por São Paulo para 
o mandato de 2019 a 2022 pelo Movimento 
Democrático Brasileiro (MDB). Passos ingres-
sou na política aos 44 anos, quando se ele-
geu vereador por sua cidade natal, a mesma 
pela qual foi eleito prefeito mais tarde. Na 
Câmara, o deputado é vice-líder de Governo 
e atua, dentre diversas outras atividades, na 
presidência da Frente Parlamentar Mista em 
Defesa do Turismo, tendo presidido ainda a 
Comissão de Turismo entre 2016 e 2017.

Com forte atuação voltada aos municípios 
e incentivo ao comércio turístico, Passos foi 
relator da Lei de Multipropriedade na Câmara 
dos Deputados com o objetivo de inserir mais 
opções de fomento ao progresso econômico 
do País, utilizando os recursos naturais como 
estímulo à criação de empreendimentos como 
meio de geração de capital. O deputado de-
fende ainda o desenvolvimento da economia 
por meio do turismo e do ramo da hotelaria 
através de outros projetos, como o de lega-
lização de cassinos no Brasil, em complexos 
integrados de lazer, e a isenção de impostos 
para parques temáticos e aquáticos enquanto 
atrações turísticas.

Em entrevista exclusiva à Revista Cartó-
rios com Você, o parlamentar fala sobre a 
importância da regulamentação da matéria 
no País, os desafios para que empreendimen-
tos do tipo possam prosperar, a demora na 
regulamentação, os principais pontos posi-
tivos da norma, a colaboração da Lei para o 
dinamismo do mercado imobiliário e o papel 
dos registradores de imóveis na efetivação do 
instituto.

Herculano Passos, deputado federal por SP: “fatalmente teremos os modelos registrais aprimorados por cartórios de 
todo o país em pouco tempo”

Registro de Imóveis
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CcV – Qual a importância da regulamenta-
ção da multipropriedade no Brasil?
Deputado Herculano Passos – A Lei nº 
13.777/18, de Multipropriedades Imobiliá-
rias, vem criar o arcabouço jurídico necessário 
a um modelo de empreendimento imobiliário 
que teve um substancial crescimento nos últi-
mos seis anos no país. Ao lado dos empreendi-
mentos tipo “Minha Casa Minha Vida”, foram 
os dois únicos segmentos do setor imobiliário 
que cresceram nos anos de crise econômica. 
Hoje há cerca de 100 empreendimentos deste 
tipo em quase 50 cidades e 16 estados brasi-
leiros, o que significa um potencial de vendas 
de R$ 22,3 bilhões e as leis de Incorporação 
Imobiliária em vigor (Lei 4591/1964 e Códi-
go Civil), não atendiam, na extensão completa, 
todas as características da multipropriedade. 
Este foi o propósito desta lei: preencher as 
lacunas a este tipo de empreendimento exis-
tentes nas leis em vigor, abordando temas 
não previstos e orientando, de forma clara, os 
envolvidos em todo o processo de produção 
e operação, desde a aprovação dos projetos, 
o registro imobiliário, o empreendedor, o co-
mercializador, o administrador de condomínio 
e o comprador final.

CcV – Como este instituto pode colaborar 
com o desenvolvimento econômico do País 
por meio de um maior dinamismo do mer-
cado imobiliário?
Deputado Herculano Passos – O Turismo 
Residencial desempenha um papel fundamen-
tal para o crescimento dos destinos turísticos 
do país: gera empregos, impostos e renda a 
todas as atividades econômicas do destino; é 
indutor de desenvolvimento: enquanto hotéis, 
bares e restaurantes, lojas, transportes e pra-
ticamente todas as mais de 50 atividades da 
cadeia produtiva do turismo necessitam de 
fluxo de pessoas para se manterem ativas, a 
2ª residência proporciona o desenvolvimento 
econômico do destino durante o ano inteiro. 
Há vínculo do proprietário da 2ª residência 
com o destino: enquanto o turista esporádico 
possui relativa ligação com o destino além de 
suas expectativas de viagem, o turista de 2ª 
residência envolve-se o ano inteiro com a lo-
calidade que escolheu, de forma pessoal, emo-
cional e, não raramente, profissional; a neces-

sidade de conservação e manutenção pode 
tornar o imóvel mais valioso com o passar do 
tempo e, finalmente, no modelo multiproprie-
dade adota-se o conceito de compartilhamen-
to, indicado como nova maneira de se usufruir 
qualquer bem ou serviço de forma organizada 
e com custos menores. 

CcV – Quais são os maiores desafios para 
que este tipo de negócio prospere no Brasil?
Deputado Herculano Passos – Comporta-
mental (a novidade do tipo de produto; o com-
partilhamento de um imóvel residencial com 
estranhos); Desenvolvimento de novos desti-
nos turísticos, o que vem ocorrendo em gran-
de número de novos empreendimentos; Evitar 
a superoferta de produtos, o que começa a 
ocorrer em alguns destinos, provocando o de-
sequilíbrio entre oferta e demanda, podendo 
comprometer a qualidade do próprio destino.
 
CcV – Por que a regulamentação deste tipo 
de direito de propriedade demorou tanto a 
ser feita no País?
Deputado Herculano Passos – O primeiro 
empreendimento de multipropriedade surgiu 
em 2013 e a Lei foi sancionada em 2018, 
portanto a regulamentação ocorreu de for-
ma imediata, por iniciativa do Secovi-SP, que 
reuniu os players existentes e desenvolveu o 
texto que veio a ser o projeto de lei que, após 
2 anos de análises no Congresso Nacional, foi 
sancionada prelo presidente Michel Temer em 
20/12/18.

CcV – Qual o papel que os registradores de 
imóveis terão na efetivação desse tipo de 
aquisição imobiliária?
Deputado Herculano Passos – Papel fun-
damental! A multipropriedade somente se 
consolidará no país com a valiosa atuação do 
registrador de imóveis, por meio de quem a 
prática se efetivará. Hoje há empreendimen-
tos deste tipo em cerca de 50 municípios de 
ampla maioria dos estados brasileiros e, devi-
do à sua rápida evolução, fatalmente teremos 
os modelos registrais aprimorados por car-
tórios de todo o país em pouco tempo. É um 
complemento importantíssimo à Lei de Mul-
tipropriedades em sua aplicação prática e na 
solidificação do arcabouço jurídico oferecido 
pela regulamentação.

CcV – Quais são os principais pontos posi-
tivos da Lei de Multipropriedade editada 
pelo Congresso Nacional?
Deputado Herculano Passos – Há muitos pon-
tos extremamente importantes, como: a dinami-
zação do direito de propriedade, possibilitando 
o revezamento do exercício do direito de pro-
priedade pleno com outros tantos proprietários 
desse mesmo bem; a visão revolucionária do 
Direito de propriedade, com potencial enorme 
de aquecimento da economia pelas facilidades 
que o instituto da multipropriedade oferece de 
acesso a bens que podem ser compartilhados 
entre várias pessoas, facilitando o aumento 
da oferta e da procura, sem descaracterizar-se 
como direito real que é; a preservação do va-

lor patrimonial do bem imóvel, proporcionado 
pela indivisibilidade da fração; a desobrigação 
do direito de preferência no caso de venda no 
mercado secundário; o modelo de administra-
ção do condomínio; os direitos e obrigações de 
cada multiproprietário; e a divisão proporcio-
nal das despesas com taxas e impostos, não 
havendo solidariedade entre os multiproprietá-
rios de uma mesma unidade.

CcV – Quais são os pontos que podem gerar 
dúvidas nos operadores de Direito?
Deputado Herculano Passos – Como a apro-
vação da lei é muito recente, sua aplicação 
não foi devidamente testada. É preciso aguar-
dar alguns meses, para podermos identificar 
os problemas que irão ocorrer e propormos 
soluções.

CcV – Quais pontos ainda carecem de regu-
lamentação na recém editada Lei de Multi-
propriedade?
Deputado Herculano Passos – Resposta 
semelhante à da questão anterior: é preciso 
aguardar alguns meses, para podermos identi-
ficar os problemas que irão ocorrer e propor-
mos soluções.

CcV – Como se compara a lei de multipro-
priedade brasileira em relação às regula-
mentações existentes em outros países?
Deputado Herculano Passos – É difícil 
comparar, pois no Brasil as incorporações 
imobiliárias são regulamentadas pela Lei 
nº 4591/1964 e Código Civil, cujas bases 
orientam os empreendimentos de Multipro-
priedades. A Lei nº 13.777/2018 na verdade 
complementa a 4591 e altera o Código Civil, 
tratando das características existentes na 
Multipropriedade que não são abordadas nas 
leis originais. Não temos conhecimento de leis 
similares à 4591 em outros países.

CcV – Qual sua expectativa quanto a efetivi-
dade desta lei?
Deputado Herculano Passos – Temos a me-
lhor expectativa possível sobre a efetividade 
desta lei. O crescimento deste tipo de em-
preendimento por todo o país, em época tão 
improvável é o mais forte argumento que te-
mos para justificar esta expectativa.

“A Lei nº 13.777/18, 
de Multipropriedades 
Imobiliárias, vem criar 
o arcabouço jurídico 

necessário a um modelo de 
empreendimento imobiliário 

que teve um substancial 
crescimento nos últimos seis 

anos no país”

“Temos a melhor 
expectativa possível sobre 
a efetividade desta lei. O 
crescimento deste tipo 

de empreendimento por 
todo o país, em época tão 
improvável é o mais forte 

argumento que temos para 
justificar esta expectativa”
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Introdutor do tema na doutrina brasileira, o jurista fluminense Gustavo 
Tepedino fala sobre a edição da Lei de Multipropriedades no Brasil

“Segurança jurídica já temos”

Professor de Direito Civil da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ), Gustavo Te-
pedino é um dos responsáveis por introduzir 
as bases jurídicas do instituto da multiproprie-
dade no Brasil. Sócio-fundador do escritório 
Gustavo Tepedino Advogados, desde 2006, o 
jurista é doutor em Direito Civil pela Univer-
sidade de Camerino (Itália) e também presi-
dente do Instituto Brasileiro de Direito Civil 
(IBDCivil).

Atuando em áreas do Direito Privado, como 
o Direito Negocial e o Direito Econômico, Tepe-
dino também executa consultoria tanto na es-
fera judicial, como na extrajudicial. Membro da 
Academia Internacional de Direito Comparado 
(Paris), da Academia Brasileira de Letras Jurí-
dicas (ABLJ), do Instituto dos Advogados Bra-
sileiros (IAB), do Comitê Brasileiro da Câmara 
de Comércio Internacional (CCI-Brasil), dentre 
outros, o doutor é ainda professor visitante 
das Faculdades de Direito da Universidade 
de Poitiers (França) e de San Francisco (EUA). 

Defendendo novas modalidades de investi-
mento como forma de progresso econômico, 
Tepedino expande a esfera de atividades dos 
Direitos Negocial e Econômico ao sustentar e 
legitimar a regulamentação da multiproprieda-
de no Brasil. Falando exclusivamente para a Re-
vista Cartórios com Você, o professor explica 
suas motivações para “apadrinhar” o instituto 
da multipropriedade brasileira, relatando os 
principais avanços, benefícios e expectativas 
do mercado imobiliário com o advento da Lei.

“Creio que a 
multipropriedade possa 
se constituir em novo e 
profícuo produto para 

investidores imobiliários, 
para o mercado turístico 
e para os interessados na 

aquisição da casa de campo 
ou de praia” “A Lei 13.777/18, em si, é simples e não apresentará dificuldade para se tornar efetiva”

Registro de Imóveis
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CcV – Qual foi a motivação para defender 
a regulamentação da multipropriedade no 
Brasil?
Gustavo Tepedino – O Brasil precisa de novas 
modalidades de investimentos, para atrair ca-
pitais e promover alguns setores, como o imo-
biliário, em que há verdadeira paralisia, com 
consequências diretas para o mundo notarial. 
Creio que a multipropriedade possa se cons-
tituir em novo e profícuo produto para inves-
tidores imobiliários, para o mercado turístico 
e para os interessados na aquisição da casa 
de campo ou de praia. No caso da multipro-
priedade, trata-se do fracionamento no tempo 
da titularidade dominical. Dividem-se em fra-
ções semanais os imóveis oferecidos aos mul-
tiproprietários, que terão, assim, sua casa de 
campo ou de praia em determinado período 
do ano. A recente lei brasileira, acertadamen-
te, regulou a multipropriedade como unidade 
autônoma, delimitada no tempo e no espaço, 
inserida no regime de condomínio especial. O 
legislador trouxe a segurança que faltava ao 
setor, permitindo que os investimentos se pro-
liferem, como em diversos outros países, onde 
obtiveram êxito extraordinário.

CcV – Quais principais avanços do estudo 
da multipropriedade de 1993 até hoje?
Gustavo Tepedino – Os primeiros empreen-
dimentos foram constituídos em sistema de 
condomínio ordinário, embora eu já defen-
desse, desde os anos 90, a possiblidade de 
sua constituição em regime de condomínio 
edilício. No modelo de condomínio ordinário, 
há numerosas incongruências entre a função 
condominial (em que a utilização é normal-
mente coletiva e provisória) e a função da 
multipropriedade, destinada à utilização in-
dividual do titular e de sua família, de modo 
tendencialmente perpétuo. Algumas correge-
dorias tiveram dificuldade em admitir a mul-
tipropriedade como unidade autônoma, sob o 
regime da Lei 4.591/64 e do Código Civil, no 
regime de condomínio especial, individualiza-
da no espaço e no tempo. Com a nova legis-
lação, tem-se, enfim, segurança jurídica para 
o desenvolvimento de empreendimentos de 
multipropriedade sob o modelo do condomí-
nio especial.

CcV – Por qual motivo houve a demora de 
tantos anos para ser regulada a multipro-
priedade no Brasil?
Gustavo Tepedino – Cada mercado tem suas 
características e provavelmente em nossa cul-
tura jurídica o modelo da multipropriedade 
custou a ser compreendido: era algo novo. No 
passado, tivemos uma má experiência com 
modelo distinto, mas aparentemente próximo, 
em que algumas entidades associativas permi-
tiam a seus associados a utilização periódica 

de imóveis. Essas associações – Motel Clube 
do Brasil, Motel Clube Minas Gerais, Touring 
Clube Brasileiro –, não tiveram sucesso ao 
longo do tempo e talvez esses precedentes 
tenham desencorajado o setor. De todo modo, 
do ponto de vista jurídico e econômico, não há 
nada em comum entre esses modelos associa-
tivos e a multipropriedade, que assegura ao 
investidor o título de propriedade sobre sua 
unidade autônoma.

CcV – Quais são os benefícios que a nova lei 
trará aos players envolvidos com o merca-
do imobiliário?
Gustavo Tepedino – Creio que ganharão to-
dos com a multipropriedade. Com a divisão 
do uso de imóveis em temporadas, usualmen-
te semanais, numerosos proprietários utili-
zam, alternadamente, cada qual a seu turno, 
o mesmo local. Dessa forma, franqueou-se o 
mercado a novas camadas sociais, que de ou-
tra forma não teriam acesso à segunda casa. 
Famílias que pretendiam adquirir a casa de 
campo ou de praia apenas para o período de 
férias anuais satisfazem sua aspiração a pre-
ço relativamente modesto. Reduzem-se, por 
outro lado, as despesas e os incômodos com 
a manutenção e a segurança do imóvel, itens 
cada vez mais dispendiosos quando se ad-
quire a propriedade nos moldes tradicionais. 
Além disso, para os empresários do setor, au-
menta-se a margem de lucro, dada a grande 
quantidade de unidades que, com a subdi-
visão temporal, são postas à venda em cada 
empreendimento. Com preços diferenciados 
ao longo do ano, a depender da valorização 
do mês escolhido (verão ou inverno; épocas 
de férias escolares ou período letivo), adap-
tam-se os adquirentes, segundo seu estilo de 
vida e respectivo poder aquisitivo, ao plane-
jamento estratégico do instituidor e ao calen-
dário turístico da região. Do ponto de vista da 
indústria turístico-hoteleira e de serviços, a 
economia das regiões turísticas é aquecida de 
forma uniforme em todos os períodos do ano, 
não mais de modo sazonal. Ao se promove-
rem o desenvolvimento e a estabilidade do co-
mércio local de maneira contínua, o equilíbrio 
ecológico é favorecido na medida em que se 
resguarda o meio ambiente contra a prolifera-
ção indiscriminada de construções, por vezes 
subutilizadas ou descuidadas.

CcV – Como este instituto dinamizou a eco-
nomia de outros países que o acolheram?
Gustavo Tepedino – Com esse mecanismo, 
diversos mercados imobiliários conseguiram 
superar a crise recessiva em que se encontra-
vam (como ocorreu na Espanha, em Portugal 
e na Itália, quando do surgimento das respec-
tivas leis nacionais e da diretiva europeia). 
Associados à gestão hoteleira, os serviços se 



sofisticaram e os empreendimentos se aper-
feiçoaram. Problemas frequentes ocasionados 
pelo mau uso de unidades ou necessidade de 
suspensão da utilização para manutenção pe-
riódica foram resolvidos pela gestão hoteleira 
inteligente, que potencializa o conjunto das 
unidades – em sistema de pool –, oferecendo 
em locação, inclusive, as unidades dos multi-
proprietários que não pretendam, em determi-
nado ano, utilizar o seu imóvel. Ao lado disso, 
o investimento por multiproprietários permi-
tiu a captação de recursos para a construção 
de empreendimentos mistos – de hotelaria e 
multipropriedade –, nos quais apenas parte 
das unidades é posta à venda pelo instituidor, 
que conserva sob sua propriedade volume es-
tratégico de unidades destinadas diretamente 
à oferta hoteleira. Por outro lado, criaram-se 
bancos de time sharing de diversos países, 
permitindo que o multiproprietário possa, a 
cada ano, trocar a utilização de sua unidade 
por uma semana em local turístico de qual-
quer continente (intercâmbio associado ao 
pool hoteleiro de imóveis disponíveis).

CcV – Quais são os pontos da Lei que podem 
gerar maior polêmica pelos operadores de 
Direito?
Gustavo Tepedino – As questões práticas, ati-
nentes ao tabelionato e ao registro, somente 
com o tempo serão suscitadas. Do ponto de 
vista da Lei 13.777/18, por se tratar de unida-
de autônoma, o IPTU há de ser individualiza-
do e cobrado de cada multiproprietário, assim 
como as despesas de luz, gás e água, próprias 
da respectiva unidade, sendo repartidas por 

cada multiproprietário as taxas condominiais 
que, como obrigações propter rem, oneram o 
patrimônio pessoal de cada titular. Essa ques-
tão se torna relevante na medida em que o pre-
sidente da República vetou dispositivos (pará-
grafos 3º, 4º e 5º do artigo 1.358-J do Código 
Civil) em cuja dicção se lia: parágrafo 3º: “Os 
multiproprietários responderão, na proporção 
de sua fração de tempo, pelo pagamento dos 
tributos, contribuições condominiais e outros 
encargos que incidam sobre o imóvel”; e pará-
grafo 4º: “Cada multiproprietário de uma fra-
ção de tempo responde individualmente pelo 
custeio das obrigações, não havendo solida-
riedade entre os diversos multiproprietários”. 
Tal veto, contudo, não altera a autonomia das 
matrículas, devendo ser afastada, portanto, 
qualquer interpretação que pretendesse atri-
buir ao conjunto dos multiproprietários de um 
mesmo apartamento a responsabilidade soli-
dária das referidas despesas individuais. Para 
preservar o empreendimento como um todo, 
o artigo 1.358-S, no caso de inadimplemento 
das taxas condominiais, prevê “a adjudicação 
ao condomínio edilício da fração de tempo 
correspondente”. Tal medida temporária, 
que oferece solução análoga a uma espécie 
de anticrese legal, perdurará “até a quitação 
integral da dívida”, proibindo-se ao multi-
proprietário a utilização do imóvel enquanto 
persistir a inadimplência. Tal providência, 
bastante drástica, terá que ser regulada na 
convenção, assegurando-se o amplo direito de 
defesa de cada titular, sendo possível ao con-
domínio inserir a respectiva unidade no pool 
hoteleiro, desde que haja previsão, nos termos 
da convenção, de tal destinação econômica.

CcV – Mas já há uma polêmica relacionada 
à renúncia translativa?
Gustavo Tepedino – Nota dissonante mos-
tra-se a previsão do artigo 1.358-T, segundo 
o qual “o multiproprietário somente poderá 
renunciar de forma translativa a seu direito 
de multipropriedade em favor do condomínio 
edilício”. Há aqui constrangedora incompatibi-
lidade com o sistema, não se compreendendo 
o que pretendeu o dispositivo. A rigor, por se 
tratar de unidade autônoma, o multiproprietá-
rio pode, como em qualquer condomínio edilí-
cio, dispor como bem entender de seu direito 
real de propriedade, de modo gratuito ou one-
roso, desde que mantenha íntegro o liame vis-
ceral entre a propriedade individual (que lhe 
franqueia a utilização, com exclusividade, da 
fração semanal que lhe diz respeito) e a fração 
ideal a ela correspondente sobre as áreas co-
muns. No mais, o legislador procurou regular, 
de forma minuciosa, a administração do em-
preendimento, compatibilizando os interesses 
dos multiproprietários e do condomínio. Há 
numerosos pontos a serem aprofundados. Au-
torizou-se, inclusive, a previsão, pelo institui-
dor, de fração de tempo adicional destinada 
à realização de reparos, que constará da ma-

trícula de cada unidade, como área (espaço-
temporal) comum, sem matrícula específica, 
para compartilhar-se o ônus da manutenção 
das unidades. Trata-se de opção do instituidor 
(artigo 1.358, N).

CcV – Será possível extinguir uma multipro-
priedade e torná-la direito real de proprie-
dade sobre imóveis?
Gustavo Tepedino – A multipropriedade é 
direito real de propriedade sobre unidades 
autônomas, como ocorre com qualquer apar-
tamento em condomínio edilício. Dispõe de 
matrícula no RGI, fração ideal correspondente, 
autonomia no pagamento das taxas condomi-
niais, e assim por diante. Sua extinção, por-
tanto, submete-se à disciplina da extinção dos 
direitos reais em geral.

CcV – A usucapião pode ocorrer nessa mo-
dalidade?
Gustavo Tepedino – Provavelmente sim, em-
bora seja difícil que ocorram os pressupostos 
necessários para a sua deflagração.

CcV – No caso da multipropriedade por tes-
tamento, poderá o beneficiado alterar o pe-
ríodo de tempo recebido?
Gustavo Tepedino – O tempo é parte in-
tegrante da unidade autônoma, no caso da 
multipropriedade. A propriedade incide sobre 
certo imóvel em determinada fração temporal, 
que se renova a cada ano. Diante disso, não 
se pode alterar o objeto da unidade autôno-
ma, a menos que haja consenso entre todos os 
multiproprietários de determinado empreen-
dimento, em assembleia de condôminos, ou se 
houver cessão da unidade. 

CcV – Qual sua expectativa quanto a efetivi-
dade desta lei?
Gustavo Tepedino – A Lei 13.777/18, em 
si, é simples e não apresentará dificuldade 
para se tornar efetiva. Já o sucesso dos novos 
empreendimentos depende do mercado imo-
biliário e da economia brasileira. Segurança 
jurídica já temos. 

CcV – Muito se discute sobre o pouco co-
nhecimento que as faculdades desenvolvem 
relacionado ao registro de imóveis e a ma-
téria registral em si. Como os novos profis-
sionais devem lidar com essa novidade?
Gustavo Tepedino – Trata-se de um bom mo-
mento para uma necessária reflexão sobre os 
currículos das Faculdades de Direito. Mostra-
se inconcebível que o jovem advogado saia da 
Universidade sem ter tido noções elementares 
de Direito Notarial e Registral, em dissonância 
ao que ocorre em diversos outros países. A ex-
traordinária evolução desse setor precisa ser 
difundida e estimulada nas Universidades brasi-
leiras. Nessa direção, a chegada da nova lei e de 
novo produto imobiliário mostra-se alvissareira 
para despertar o interesse pelo setor.

“Algumas corregedorias 
tiveram dificuldade em 

admitir a multipropriedade 
como unidade autônoma, 

sob o regime da Lei 
4.591/64 e do Código Civil, 
no regime de condomínio 

especial, individualizada no 
espaço e no tempo. Com 
a nova legislação, tem-se, 
enfim, segurança jurídica 
para o desenvolvimento 
de empreendimentos de 
multipropriedade sob o 
modelo do condomínio 

especial”
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Nova legislação abre diversas frentes para o desenvolvimento 
negocial em setores como o agronegócio e turismo

Hotelaria e Setor Agrário: 
multipropriedade visa dinamizar negócios
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Com a recente regulamentação da Lei nº 
13.777, a Lei de Multipropriedade, que visa, 
dentre outros objetivos, reaquecer o mercado 
imobiliário e fomentar o desenvolvimento da 
economia por meio do turismo, juristas já estu-
dam a utilização do instituto para demais áreas 
econômicas. Podendo ser utilizada por qualquer 
cidadão que decida obter uma propriedade em 
regime compartilhado, a matéria se estende 
também à utilização agrária, e principalmente 
à hoteleira, permitindo que ainda mais negó-
cios e empreendimentos possam se valer da 
nova regulamentação em regiões turísticas.

Antes da normatização, este instituto já vi-
nha sendo utilizado no Brasil, principalmente 
no ramo turístico. A novidade é que agora, 
com a lei, ele possa atuar também em distintas 
espécies de propriedades. No setor agrário, 
por exemplo, a lei pode também influenciar 
na divisão de terras por meio do período de 
tempo dos ciclos agrícolas e das plantações. 
Neste caso, os multiproprietários podem ado-

tar mecanismos para que as suas frações de 
tempo correspondam às peculiaridades das 
atividades que desenvolvem.  

Professor da Graduação e Pós-Graduação 
do Instituto de Educação Superior de Brasília 
(IESB), Rogério Oliveira Anderson, também 
mestre em Direito Agrário e especialista em 
Gestão do Agronegócio, destaca os principais 
aspectos da multipropriedade agrária. Segun-
do ele, a exploração da multipropriedade em 
imóveis agrários para fins de produção rural 
é possível, além de ser mais uma alternativa 
às formas de desdobramento do direito de 
propriedade existentes. Ela possibilita ainda a 
formalização de garantias, também de nature-
za real, na tomada de crédito pelo produtor.

“Além da segurança jurídica decorrente da 
previsão expressa em Lei, permite sinergia 
entre atividades complementares, ampliando 
a produtividade, possibilitando a alocação 
de capitais, uma vez que o produtor não ne-
cessitará, por exemplo, se comprometer com 

a aquisição exclusiva de um imóvel, ou com 
o pagamento de um arrendamento, ou, ain-
da, com o desenvolvimento de uma parceria 
agrícola nos moldes tradicionais, mesmo com 

“A multipropriedade também 
confere mais liquidez, 

pois evita a imobilização 
de todo o capital em um 

único imóvel, permitindo a 
aquisição de diversos bens 

sob este regime”
Venceslau Tavares Costa Filho, 

professor de Direito Civil da Universidade 
de Pernambuco (UPE)



a utilização parcial do potencial produtivo da 
terra. Além disso, é instrumento de planeja-
mentos tributário, sucessório e familiar, vo-
cacionado à redução de conflitos fundiários e 
que se for bem utilizado permitirá um maior 
desenvolvimento das atividades agropecuá-
rias no Brasil, com segurança jurídica”, relatou 
o professor.

A multipropriedade pode também benefi-
ciar a comunidade quando o imóvel for des-
tinado à atividade agrária e também ao agro-
negócio. Para o professor Rogério Oliveira, a 
lei permite uma nova modalidade de arranjo 
produtivo, mais flexível que as outras formas 
de exploração do imóvel agrário, porém com a 
segurança jurídica necessária para incentivar 
o empresário rural. 

“É possível o fracionamento de tempo de 
utilização do imóvel para produção de cultu-
ras temporárias e complementares, ou a in-
tercalação de culturas, além das técnicas de 
integração Lavoura-Pecuária-Floresta (Lei nº 

12.805/2013). Do ponto de vista econômico, 
a Lei nº 13.777/2018 possibilita a utilização 
deste importante bem de produção que é o 
imóvel agrário, reduzindo-lhe a ociosidade e 
ampliando o acesso à terra para quem nela 
quer produzir. Não importa a grandeza da ati-
vidade agrária desenvolvida. A multiproprie-
dade pode ser utilizada por pequenos, médios 
e grandes produtores, pessoas físicas ou jurí-
dicas”, comentou.

Para além do setor agrário, a multiproprie-
dade vem também para regulamentar negó-
cios já existentes no País. Os empreendimen-
tos hoteleiros, que já ocorriam sem normativa, 
agora possuem maior segurança jurídica. “A 
lei veio num excelente momento. Pôs fim às 
dúvidas com relação à registrabilidade das 
frações de tempo, reconheceu, ao nível nor-
mativo, a natureza jurídica de ‘condomínio’, e, 
mais importante, supriu um vácuo legislativo 
que impedia o desenvolvimento de inúmeros 
setores da economia, relacionados ao uso e ex-
ploração de bens imóveis, como, por exemplo, 
o turismo e o agronegócio”, opinou Oliveira.

“A Lei 13.777 é um marco regulatório claro, 
sadio para um mercado extremamente pujan-
te. Nós que vivemos em São Paulo não temos 
ideia do que é esse mercado em locais turísti-
cos como Caldas Novas, Rio Quente, Gramado, 
cidades do Ceará, e outras dezenas de cidades 
que impressionam pelo nível de desenvolvi-
mento deste mercado”, explica Marcelo Terra, 
coordenador do Conselho Jurídico do Secovi
-SP, responsável pelo pré-projeto da lei. 

Professor de Direito Civil da Universidade 
de Pernambuco (UPE), Venceslau Tavares 
Costa Filho, também apontou a importância 
da regulamentação da multipropriedade no 
País. “A importância reside no preenchimento 
– ainda que parcial – da lacuna que existia em 
relação a esta forma de utilização e apropria-
ção dos bens”, disse.

Sobre a multipropriedade hoteleira, o pro-
fessor Venceslau Tavares acredita que a me-
lhor característica é a permuta de fração do 
tempo por outras unidades imóveis da mesma 
rede de hotéis. “Aqui nos referimos a aqui-
sição sob o regime de multipropriedade de 
uma unidade imobiliária autônoma integrada 
a uma rede hoteleira, o que permite aos pro-
prietários a utilização do imóvel, e de todos 
os serviços que se esperam de um hotel. Se 
o proprietário não desejar fazer uso do bem, 
poderá fazer uso do sistema de pool e ceder 
os direitos de fruição periódica a rede hotelei-
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“(A multipropriedade) é 
instrumento de planejamentos 

tributário, sucessório e 
familiar, vocacionado 

à redução de conflitos 
fundiários e que se for 

bem utilizado permitirá um 
maior desenvolvimento das 
atividades agropecuárias no 

Brasil, com segurança jurídica”
Rogério Oliveira Anderson, 

professor da Graduação e Pós-Graduação do 
Instituto de Educação Superior de Brasília (IESB)

Rogério Oliveira Anderson, professor da Graduação e 
Pós-Graduação do Instituto de Educação Superior de 
Brasília (IESB), destaca a viabilidade da utilização do 
novo instituto no setor agrário

ra que, por sua vez, repassará parte da remu-
neração obtida com as hospedagens”, opinou.

Para Tavares, o maior benefício da multipro-
priedade hoteleira é o favorecimento de uma 
utilização mais racional dos bens de consumo 
que possuem um valor econômico elevado, 
visto a aquisição por apenas uma pessoa, que 
não irá utilizar o bem em tempo integral. “Ao 
reduzir custos para os usuários, isto pode fa-
vorecer a atração de novos investidores e o 
aporte de recursos para os empreendimentos. 
Para as redes de hotelaria, o regime de pro-
priedade compartilhada no tempo garante o 
aumento na taxa de ocupação, além da pos-
sibilidade de percepção de taxas de overhead 
em relação às unidades dos proprietários des-
tinadas a locação”, comentou.

Segundo o professor, um dos maiores desa-
fios da multipropriedade hoteleira talvez seja o 
fato de lidar com os coproprietários. “A utiliza-
ção da multipropriedade pode ser uma vanta-
gem para os complexos hoteleiros, pois asse-
gura uma taxa elevada de ocupação. Mas, por 
outro lado, os proprietários não são meros hós-
pedes. Eles poderão influir na administração do 
bem, exercendo o direito de uso ou permuta 
no período que lhes couber. Terão mais direi-
tos. As redes de hotelaria precisarão se adaptar 

“A Lei 13.777 é um marco 
regulatório claro, sadio para 
um mercado extremamente 
pujante. Nós que vivemos 
em São Paulo não temos 

ideia do que é esse mercado 
em locais turísticos como 

Caldas Novas, Rio Quente, 
Gramado, cidades do Ceará, 
e outras dezenas de cidades 
que impressionam pelo nível 

de desenvolvimento 
deste mercado”

Marcelo Terra, 
coordenador do Conselho 

Jurídico do Secovi-SP

Fonte: Manual de melhores práticas para multipropriedades turísticas/Secovi-SP



para atender bem os proprietários”, opinou. 
Para Oliveira, o instituto, além de trazer a 

segurança jurídica necessária para as opera-
ções, significa um incentivo ao investimento 
no mercado imobiliário para além da área 
turística. “Implica em mobilização de capitais 
para a atividade produtiva já que a multipro-
priedade, da forma como regulamentada pela 
lei, não se limita apenas ao turismo. Com o 
tempo, novas modalidades de uso e explora-
ção dos bens imóveis passarão a ser prati-
cados no mercado, assim como ocorreu com 
o direito de superfície e os demais institutos 
previstos no Estatuto da Cidade, como, por 

exemplo, a transferência de potencial constru-
tivo”, acrescentou.

No entanto existem desafios a serem supe-
rados. De acordo com o professor da UPE, o 
maior desafio da multipropriedade agrária é 
a elaboração de sua convenção, que é o es-
tatuto básico e fundamental para a regulação 
das condutas dos multiproprietários. “Os prin-
cipais cuidados na instituição da multipro-
priedade agrária relacionam-se à elaboração 
de regras de governança que contemplem 
as peculiaridades do ciclo produtivo que se 
desenvolve no imóvel agrário, bem como na 
logística desenvolvida ‘dentro’ e ‘fora’ da por-
teira, de modo que uma atividade não impacte 
negativamente a outra. Se a ideia é a obten-
ção de eficiência produtiva e maximização do 
resultado, por evidente que aos operadores 
jurídicos cumpre a árdua tarefa de reduzir os 
custos de transação formalizando convenções 
e contratos que verdadeiramente cumpram o 
papel regulatório que lhes compete, à luz das 
peculiaridades das atividades agrárias a se-
rem desenvolvidas”, relatou.

Ainda, há o fato de que, por ser um instituto 
considerado “novo”, mesmo que a prática no 
Brasil ocorra desde a década de 60, a com-
preensão dos operadores jurídicos e do mer-
cado pode ser dificultosa. “Haverá um período 
de assentamento nas práticas e novas pers-
pectivas de uso dos imóveis que demandarão 
um esforço não pequeno com vistas a explo-
rar todo o potencial do instituto nos mais di-
versos segmentos econômicos aos quais é vo-
cacionado a regular. Aos operadores jurídicos, 
em especial, o legislador faz um novo convite 
a revisitar o conceito de propriedade e sua 
função social”, comentou.

Já Tavares enfatiza que a multipropriedade 
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“Notários e registradores 
terão um papel relevante 
na efetivação desta lei, ao 
garantir a legalidade dos 

atos notariais como forma 
de prevenir conflitos no 
Poder Judiciário, além de 
garantir a regularidade 

dos negócios imobiliários, 
conferindo-lhes legalidade, 
segurança e publicidade”

Venceslau Tavares Costa Filho, 
professor de Direito Civil da Universidade 

de Pernambuco (UPE)

“A utilização da multipropriedade pode ser uma 
vantagem para os complexos hoteleiros, pois assegura 
uma taxa elevada de ocupação”, destaca Venceslau 
Tavares Costa Filho, professor de Direito Civil da 
Universidade de Pernambuco (UPE)

“A lei veio num excelente 
momento. Pôs fim às 
dúvidas com relação à 

registrabilidade das frações de 
tempo, reconheceu, ao nível 
normativo, a natureza jurídica 

de ‘condomínio’, e, mais 
importante, supriu um vácuo 

legislativo que impedia o 
desenvolvimento de inúmeros 

setores da economia”
Rogério Oliveira Anderson, 

professor da Graduação e Pós-Graduação do 
Instituto de Educação Superior de Brasília (IESB)

atrai investidores com mais facilidade e tam-
bém confere mais opções para os usuários. “A 
multipropriedade também confere mais liqui-
dez, pois evita a imobilização de todo o capital 
em um único imóvel, permitindo a aquisição 
de diversos bens sob este regime. Estudos 
realizados em diversos países que adotaram 
este regime já demonstraram um incremento 
no mercado imobiliário”, completou.

Por fim, o professor ressalta a importância 
dos profissionais da área extrajudicial para o 
cumprimento e concretização da Lei. “Notá-
rios e registradores terão um papel relevante 
na efetivação desta lei, ao garantir a legalida-
de dos atos notariais como forma de prevenir 
conflitos no Poder Judiciário, além de garantir 
a regularidade dos negócios imobiliários, con-
ferindo-lhes legalidade, segurança e publici-
dade”, concluiu.



A inovação da multipropriedade brasileira, 
por meio da regulamentação do negócio com 
a Lei nº 13.777/2018, tem feito crescer os 
empreendimentos do tipo no País. Fazendo va-
ler o seu objetivo, a lei auxilia no aquecimen-
to do mercado, com o compartilhamento dos 
recursos, sendo estes novos ou já existentes.

O deputado federal Herculano Passos escla-
rece que o primeiro empreendimento de mul-
tipropriedade surgiu em 2013, mas a lei foi 
sancionada apenas em 2018. “A regulamenta-
ção ocorreu de forma imediata, por iniciativa 
do Secovi-SP, que reuniu os players existentes 
e desenvolveu o texto que veio a ser o Projeto 
de Lei. Após dois anos de análises no Congres-
so Nacional, foi sancionada pelo presidente 
Michel Temer em 20/12/18”, acrescentou.

“Para ter sucesso, um empreendimento pre-
cisa estar em um destino que tem estrutura, 

Regulamentação tem auxiliado no desenvolvimento de negócios e 
mercado hoteleiro planeja novos empreendimentos em mercados emergentes

Multipropriedades imobiliárias 
começam a se desenvolver no País

atratividade e acessibilidade. Em cima desses 
três pilares ainda precisa estar a proximida-
de dos grandes polos geradores de turismo, 
principalmente São Paulo, Rio de Janeiro e as 
grandes capitais. Se você está acessível a esses 
polos e tem um destino de alta atratividade, 
há potencial de ser candidato a desenvolver 
um empreendimento de multipropriedade”, 
explica Diogo Canteras, presidente do HotelIn-
vest. “Há potencial de desenvolvimento muito 
forte nas cidades dos Lagos no Rio de Janeiro, 
como Búzios, Arraial do Cabo que tem estrutu-
ra, acessibilidade e atratividade. Potencial em 
cidades do interior de São Paulo, Nordeste, 
como Porto de Galinhas, Maceió”, completa.

Para o consultor legislativo do Senado Fe-
deral, Carlos Eduardo Elias de Oliveira, imó-
veis são recursos escassos e a quantidade 
nem sempre é suficiente para atender toda 

a demanda da sociedade. Neste sentido, o 
direito precisa criar ferramentas que poten-
cializem sua exploração econômica. “A Lei da 
Multipropriedade insere-se nesse contexto, 
pois permitirá, com segurança jurídica, a ex-
ploração de um mesmo imóvel por diversas 
pessoas em determinado período. Isso gerará 
efeitos benéficos para o País em razão da me-
nor ociosidade dos imóveis e da consequente 
circulação de riqueza”, comentou.

Andrey Luiz Cardoso, sócio da Panoramia 
Desenvolvimento, empresa que construiu 
o primeiro empreendimento em regime de 
multipropriedade em Minas Gerais, conta que 
uma das principais vantagens desta aquisição 
é o fato de que o cliente tem a possibilidade 
de comprar um imóvel de férias, sem precisar 
pagar pela sua integralidade, conservando o 
mesmo período de utilização que normal-
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A consultora de gestão Flávia Calgano planeja as férias da família adquirindo multipropriedades no segmento hoteleiro: “minha experiência tem sido boa”



pio de Tiradentes. Somando um investimento 
total de R$ 40 milhões, o negócio gerou cerca 
de 50 empregos diretos. Segundo Cardoso, a 
empresa possui ainda empreendimentos em 
outras duas regiões de Minas Gerais: Ouro 
Preto e Lago de Furnas, onde fica Escarpas do 
Lago. “Em princípio nosso plano é desenvolver 
o turismo através do desenvolvimento da mul-
tipropriedade no Estado. Normalmente estes 
empreendimentos são realizados em locais tu-
rísticos, ou seja, no Nordeste. O berço da mul-
tipropriedade no Brasil nasceu em Caldas No-
vas (GO), sendo que os principais profissionais 
deste segmento foram treinados ali”, disse.

De acordo com o estudo mercadológico 
“Cenário do desenvolvimento de Multiproprie-
dades no Brasil – 2019”, de um total de 92 
empreendimentos, 46 estão prontos, 34 em 
construção e 12 em lançamento, sendo a Bahia 
o estado que vem sendo tendência. Embora 
a Região do Nordeste obtenha mais ofertas 
em sete estados, Goiás sozinho alavanca 22 
empreendimentos, sendo a cidade de Caldas 
Novas a mais procurada, seguida de Gramado 
(RS), com sete.

Para o vice-presidente do Ibradim, André 
Abelha, a sociedade recebeu com bastante 
naturalidade a chegada da Lei, que não é per-
feita, mas tem méritos inegáveis. “Mesmo com 
alguns desafios, agora ficou mais fácil enten-
der, estruturar, vender, comprar, administrar e 

usar a multipropriedade. Então, o otimismo é 
grande”, confiou. 

O consultor legislativo Carlos Eduardo Elias 
de Oliveira ressaltou que o Congresso costuma 
reagir aos clamores dos setores econômicos. 
“Em nossa visão, o setor das empresas que 
atuam no ramo da multipropriedade demora-
ram a bater às portas do Congresso para rei-
vindicar uma regulamentação. Tenho que, no 
mercado do turismo, essa lei já está sendo uti-
lizada pelas empresas para respaldar os próxi-
mos empreendimentos. Entretanto, para outros 
tipos de mercado, a digestão pode demorar um 
pouco mais. A multipropriedade pode ser útil 
para fins comerciais, como na hipótese de co-
mércios que só funcionam em determinadas 
estações do ano, como também pode ser va-
liosa para fins residenciais, como para acomo-
dar pessoas que moram em um local apenas 
em determinados épocas do ano”, completou. 

De acordo com Cardoso, o principal públi-
co que busca este investimento é o de clas-
se média, que gosta de viajar em lugares que 
possam levar a família e amigos. “O principal 
desafio é a cultura brasileira, que ainda não 
é tão acostumada com este tipo de compra”, 
acrescentou.

Para a aferição de custos, o empresário des-
taca que o principal parâmetro é o valor das 
diárias hoteleiras disponíveis no local onde 
está sendo implantado o empreendimen-

mente utilizaria. Além disto, Cardoso também 
elencou outros benefícios, como a divisão de 
despesas, de forma a pagar somente pelo que 
realmente utilizar, o uso em datas especiais, 
a possibilidade de troca de datas por outros 
destinos turísticos, e a oportunidade de venda 
das frações de tempo não usadas. 

Professor da Faculdade de Direito da USP, 
Eduardo Tomasevicius Filho, pontuou que as 
vantagens e desvantagens são subjetivas. “Há 
pessoas que preferem viajar sempre ao mes-
mo lugar. Neste caso, a multipropriedade pode 
ser interessante. Para outras, que preferem 
viajar a lugares diferentes, a multipropriedade 
não é interessante. Ela foi criada justamente 
para imóveis usados como hotéis e resorts, 
embora nada impeça que seja utilizada tam-
bém para um imóvel simples, já que a lei não 
faz qualquer restrição nesse sentido. Porém, 
como a tendência é o uso de plataformas di-
gitais de aluguel de imóveis, como também a 
enorme oferta de hotéis em sites, penso que a 
multipropriedade foi regulada no Código Civil 
com atraso”, opinou. Tomesevicius afirma ain-
da que tanto os incorporadores imobiliários, 
quanto os compradores são beneficiados pela 
lei, porque há certeza e segurança jurídica 
quanto à sua disciplina legal. 

Conhecido como Parsons – Moradas de 
Montanha, o empreendimento mineiro de 
multipropriedade está localizado no municí-
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Empreendimento em Minas Gerais destinado a venda de imóveis pelo regime da multipropriedade



to. “Este cálculo é realizado através de uma 
pesquisa de mercado qualitativa, onde é pes-
quisado o potencial de pagamento do cliente 
foco. Normalmente, para chegarmos neste va-
lor, fazemos grupos focais, apresentamos pro-
duto, preço e condições de pagamento. Depois 
vamos para campo e aplicamos questionários 
para podermos avaliar todos os dados levan-
tados”, disse. Segundo o estudo mercadológi-
co, já foram vendidas 400 frações no primeiro 
trimestre deste ano.

“Entenda a lógica: temos um destino, hipo-
teticamente Gramado. Quando um empreendi-
mento de multipropriedade chega a Gramado, 
ele já vem com um equipamento turístico que 
acaba alavancando o destino também. Então 
você coloca um empreendimento que tem um 
parque de neve. Isso significa que o destino 
ganhou um parque de neve. Esses equipa-
mentos turísticos seja um parque de neve ou 
um parque aquático alavancam o local como 
destino para turismo, então não só os proprie-
tários ganham, mas o local como um todo”, 
explica Canteras.

O consultor legislativo Carlos Eduardo Elias 
de Oliveira comenta ainda a necessidade dos 
empresários terem a segurança de que o Poder 
Judiciário não irá surpreender a expectativa 
criada pelo texto legal. “Sofremos com o ‘ati-
vismo judicial’, assim entendida como a postu-
ra do juiz de ir além do texto legal para, com 
base em princípios, surpreender os indivíduos 
com ‘novas regras do jogo’. O mercado precisa 
de previsibilidade das regras jurídicas. No caso 
da multipropriedade, esperamos que o Judi-
ciário tenha uma postura de contenção para 
respeitar, ao máximo, o texto legal”, criticou.

A consultora de gestão empresarial, Flávia 
Calgano, é usuária da modalidade e já adquiriu 
três imóveis por multipropriedade nos últimos 
10 anos: uma em Rio Quente (GO), que atua 
também na Bahia, outra pela empresa Pesta-

“Minha motivação é 
programar as férias da 

família e saber que durante 
um certo período teremos 

férias, inclusive com estadias 
pagas, apenas pagando as 

taxas de manutenção a cada 
utilização”
Flávia Calgano, 

consultora de gestão empresarial 
e multiproprietária

na Vacation Club (Portugal), que possui em-
preendimentos em diversas capitais do Brasil 
e Europa, outra pela RCI, pioneira da proprie-
dade compartilhada e que funciona no mundo 
todo. Só a RCI possui 3,9 milhões de famílias 
associadas e mais de 4.300 empreendimentos 
em 110 países. “Minha motivação é progra-
mar as férias da família e saber que durante 
um certo período teremos férias, inclusive 
com estadias pagas, apenas pagando as taxas 
de manutenção a cada utilização”, comentou.

O estilo de multipropriedade que Flávia uti-
liza é a hoteleira, que atualmente tem sido a 
mais buscada e é a que se desenvolveu pri-
meiro - antes mesmo da regulamentação. “Mi-
nha experiência tem sido boa. No início tive 
dificuldade em aprender como utilizar, mas 
após a segunda utilização e compreensão da 
modalidade foi mais tranquilo. Pretendo fazer 
novas aquisições assim que terminar a atual, 
que vai até 2024 pela Rio Quente”, relatou a 
consultora, que planeja voltar ao município 
para agora conhecer outra modalidade de 
multipropriedade (no caso a multiproprieda-
de residencial).

Segundo Flávia, o valor investido, em média, 
é de R$ 35 mil por cinco anos e de R$ 47 mil 
por nove anos, sem incluir as taxas anuais, ou 
de utilização, que giram em torno de R$ 1,6 
mil, variando com relação à quantidade de pes-
soas. Em sua última viagem, pela RCI, a con-
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“A multipropriedade pode 
ser útil para fins comerciais, 

como na hipótese de 
comércios que só funcionam 
em determinadas estações 

do ano, como também 
pode ser valiosa para fins 
residenciais, como para 
acomodar pessoas que 

moram em um local apenas 
em determinadas épocas 

do ano”
Carlos Eduardo Elias de Oliveira, 

consultor legislativo do Senado Federal

sultora visitou a Disney com suas duas filhas e 
marido, onde se hospedaram no Vacation Vil-
lage at Parkway e no Westgate Leisure Resort.

Procurador do Estado do RJ, Anderson 
Schreiber, opina que há um ganho da socieda-
de em geral com a regulamentação da multi-
propriedade imobiliária. “Garante-se seguran-
ça jurídica; assegura-se maior dinamismo e 
flexibilidade para os empreendimentos imobi-
liários; facilita-se a aquisição de bens imóveis 
que, sem esse instrumento, seriam inacessí-
veis aos consumidores em razão do alto custo 
econômico. Em suma, pode-se dizer que todos 
ganham”, relatou.

Segundo Schreiber, a expectativa com rela-
ção à aplicação da lei é positiva, uma vez que 
ela traz regras precisas sobre a matéria. “Serve 
de importante instrumento de fomento à ex-
ploração da multipropriedade imobiliária no 
País. A vocação turística do Brasil e o desen-
volvimento de uma economia cada vez mais 
simpática ao compartilhamento de bens, como 
se vê em mecanismos de compartilhamento 
de transportes e de residências - sem falar no 
chamado coworking e em outras iniciativas -, 
parecem indicar que a multipropriedade imo-
biliária tem um futuro promissor”, concluiu.

Multipropriedade 
em bens móveis
Para o consultor legislativo Carlos Eduardo 
Elias de Oliveira, ainda falta regulamentar a 
multipropriedade sobre bens móveis. “Esta 

modalidade já é popular no Brasil, especial-
mente no compartilhamento de bens de valor 
expressivo, como embarcações, aeronaves e 
até mesmo veículos de luxo. Entendo que há 
necessidade de disciplinar um modelo ‘contra-
tual’ de multipropriedade, pois não necessa-
riamente as empresas do mercado preferirão 
um modelo de direito real a um modelo con-
tratual”, comentou. 

Em 2017, o então senador Airton Sando-
val (MDB-SP) e o senador Davi Alcolumbre 
(DEM-AM) apresentaram três emendas ao 
Projeto de Lei do Senado nº 54/2017 (que 
resultou mais tarde na Lei nº 13.777/2017), 
que incluíam a multipropriedade mobiliária. 
Entretanto, no Parecer nº 38/2018 emitido 
pela Comissão de Constituição, Cidadania e 
Justiça (CCJ) do Senado Federal, o Congresso 
afirma que “apesar do elevado mérito que elas 
carregam no sentido de propor o tratamento 
da multipropriedade sobre bens móveis, esse 
tema merece ser tratado em projeto de lei 
autônomo, por particularidades que desacon-
selham o seu tratamento em conjunto com a 
multipropriedade sobre imóveis”. 

Desta forma, a regulamentação seguiu para 
aprovação apenas com relação aos bens imó-
veis a aos móveis pertencentes à propriedade, 
não considerando outros patrimônios, como 
automóveis e embarcações. A ideia era dar ur-
gência à normatização da matéria em termos 
de propriedade imóvel visando um retorno 
social e econômico mais veloz.

57Cartórios com Você



Daniela Rosário Rodrigues, diretora do Institu-
to de Registro de Imóveis do Brasil (Irib), tam-
bém oficial de Registro de Imóveis e Anexos 
em Monte Mor (SP), esclarece algumas dúvi-
das sobre os principais pontos da efetivação 
Lei Federal nº 13.77/2018.

“A multipropriedade 
é um especial 
regime de 
condomínio”

 “A multipropriedade é um especial regime de condomínio”, explica a diretora do Irib, Daniela Rosário

Depois da tão esperada segurança jurídica 
adquirida pela Lei nº 13.777/2018, o Brasil 
agora passa a possuir novos direitos de pro-
priedade, divididos em quatro tipos de moda-
lidades de fracionamento da propriedade. A 
multipropriedade possui uma característica 
específica de condomínio, diferente do condo-
mínio comum, onde todos titulam a proprie-
dade ao mesmo tempo, limitando-se ao as-
pecto quantitativo. Na multipropriedade, cada 
titular tem a propriedade do todo, mas apenas 
no período de tempo determinado.

Com características peculiares, que colocam 
o registrador de imóveis em importante posi-
ção de concretizador da lei, a multipropriedade 
aparece como uma oportunidade para elevar 
recursos não só em empreendimentos imobiliá-
rios, como também em serventias extrajudiciais. 

“Caberá ao registrador, no juízo de qualifica-
ção, verificar não apenas o respeito às disposi-
ções legais (tais como tempo mínimo de cada 
fração), mas também a cautela em relação às 
disposições referentes às relações entre os 
multiproprietários”, explica Daniela Rosário 
Rodrigues, diretora do Instituto de Registro de 
Imóveis do Brasil (Irib). “Não se pode perder 
de vista a necessidade de que estas disposi-
ções não podem conflitar com a convenção de 
condomínio e o regimento interno nos casos 
de multipropriedade em condomínio edilício. 

Da mesma forma, não se pode esquecer que 
a relação entre os multiproprietários é uma 
relação condominial, razão pela qual quanto 
mais seguras e claras as disposições de seu 
próprio regimento, menor a probabilidade de 
conflitos futuros”, completa.

O consultor legislativo Carlos Eduardo Elias 
de Oliveira cita pontos técnicos importantes da 

lei que irão auxiliar o usuário no uso da multi-
propriedade. “A lei possui vários pontos positi-
vos. Destaco o cuidado dela em garantir uma 
matrícula para cada ‘unidade periódica’ (que 
a lei atecnicamente chama de fração de tem-
po). Isso garante que, em nome do princípio da 
unitariedade matricial, cada ‘unidade periódica’ 
seja considerada um imóvel do ponto de vista 
jurídico, assim como sucede com as unidades 
autônomas dos condomínios edilícios. Isso será 
útil, por exemplo, para evitar que cada ‘unida-
de periódica’ seja fato gerador do IPTU, de ma-
neira que um multiproprietário não será obri-

“Caberá ao registrador, 
no juízo de qualificação, 
verificar não apenas o 
respeito às disposições 
legais (tais como tempo 
mínimo de cada fração), 
mas também a cautela 

em relação às disposições 
referentes às relações entre 

os multiproprietários”
Daniela Rosário Rodrigues, diretora do Instituto 

de Registro de Imóveis do Brasil (Irib)

“Agora, a lei é clara em dizer 
que a transferência não 
depende da anuência ou 
cientificação dos demais 
multiproprietários. Não 

há direito de preferência, 
salvo se previsto no ato de 

instituição ou na convenção”
André Abelha, vice-presidente do Ibradim

Regime estabelece direito de propriedade do imóvel a diversos donos, 
que podem usufruir em períodos de tempo pré-determinados

Do Congresso Nacional para a prática: 
a multipropriedade vai aos Cartórios
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Daniela Rosário, diretora do 
Irib, responde pontos práticos 
da nova legislação federal



CcV – Do ponto de vista registral, haverá uma 
matrícula-mãe, na qual será registrada a ins-
tituição do condomínio multiproprietário 
com a criação de novas matrículas-filhas para 
as unidades periódicas. É semelhante ao que 
acontece com o condomínio edilício: a matrí-
cula-mãe recebe o registro da instituição do 
condomínio edilício e, assim, gera matrículas 
autônomas para cada unidade autônoma?
Daniela Rosário Rodrigues – Em parte se 
assemelha. No entanto, é necessário lembrar 
que mesmo em um condomínio edilício po-
dem existir unidades subordinadas ao regime 
especial da multipropriedade. Assim, teremos 
a matrícula-mãe do próprio condomínio (exem-
plo, do Condomínio Edifício Residencial “X”) e, 
nesse mesmo condomínio, o apartamento 101 
subordinado ao regime de multipropriedade. 
Com isso, a matrícula do apartamento nº 101 
- que era matrícula-filha - se torna uma espé-
cie de matrícula-mãe em relação às frações de 
tempo estipuladas, que serão individualizadas 
nessas condições.

Ccv – A multipropriedade deve ser averba-
da à matrícula do imóvel?
Diretora Daniela Rosário Rodrigues – A 
multipropriedade é um especial regime de 
condomínio. Para a sua instituição, é im-
prescindível o ato de registro em sentido 
estrito, como previsto no artigo 1.358-F, do 
Código Civil.

Ccv – As matrículas filhas ficam eterna-
mente ligadas à matrícula mãe?
Diretora Daniela Rosário Rodrigues – Sim, 
ficam. O regime de multipropriedade cria 
uma relação condominial especial que sem-
pre terá por objeto apenas um determinado 
imóvel, perfeitamente individualizado. As fra-
ções de tempo não têm existência autônoma 
e independente. Pelo contrário, estão ligadas 
entre si com um vínculo de indivisibilidade 
legal, de tal sorte que não se desassociam 
umas das outras e não se desvinculam do 
imóvel especializado na matrícula-mãe.

Ccv – Quais os cuidados que os registrado-
res terão que tomar na prática deste novo 
registro?
Diretora Daniela Rosário Rodrigues – O 
tema ainda é objeto de debates e seminários 
constantes exatamente em razão da novidade 
da matéria e a preocupação com a sua im-
plementação. Caberá ao registrador, no juízo 
de qualificação, verificar não apenas o res-
peito às disposições legais (tais como tempo 
mínimo de cada fração), mas também a cau-
tela em relação às disposições referentes às 
relações entre os multiproprietários. Não se 
pode perder de vista a necessidade de que 
estas disposições não podem conflitar com 
a convenção de condomínio e o regimento 
interno nos casos de multipropriedade em 
condomínio edilício. Da mesma forma, não se 
pode esquecer que a relação entre os multi-
proprietários é uma relação condominial, ra-
zão pela qual quanto mais seguras e claras as 
disposições de seu próprio regimento, menor 
a probabilidade de conflitos futuros.

“Destaco o cuidado dela em 
garantir uma matrícula para 

cada ‘unidade periódica’. 
Isso garante que, em nome 
do princípio da unitariedade 

matricial, cada ‘unidade 
periódica’ seja considerada 

um imóvel do ponto de vista 
jurídico, assim como sucede 
com as unidades autônomas 
dos condomínios edilícios”

Carlos Eduardo Elias de Oliveira, 
consultor legislativo no Senado Federal
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gado a pagar o IPTU dos demais”, comentou.
Vice-presidente do Ibradim, André Abelha, 

pontua as peculiaridades a serem observadas 
na lavratura de uma escritura pública de mul-
tipropriedade. “A transmissão de uma fração 
nesse tipo de condomínio era um dos pontos 
que mais gerava dúvidas. Agora, a lei é clara 
em dizer que a transferência não depende da 
anuência ou cientificação dos demais multi-
proprietários. Não há direito de preferência, 
salvo se previsto no ato de instituição ou na 
convenção. Além disso, o adquirente deve 
obter a declaração de inexistência de débitos 
condominiais, sob pena de ficar solidariamen-
te responsável com o vendedor pelo paga-
mento da dívida. Finalmente, a venda deverá 
ser feita por escritura pública se o valor da 
fração alienada for superior a 30 salários mí-
nimos (hoje, cerca de R$ 30 mil)”, explicou.

João Pedro Lamana Paiva, 
presidente do Colégio Registral do RS

O registrador de imóveis da 1ª Zona de 
Porto Alegre, João Pedro Lamana Paiva, 
explica os principais passos para o re-
gistro da multipropriedade.

1.	 Além da matrícula do imóvel, haverá 
uma matrícula para cada fração de 
tempo, na qual se registrarão e aver-
barão os atos referentes à respectiva 
fração de tempo;

2.	 Vinculado com o tempo deverá ha-
ver o objeto (a descrição do imóvel 
na matrícula da fração de tempo). A 
“unidade periódica” deverá descre-
ver a “unidade autônoma” também;

3.	 A fração de tempo adicional, destina-
da à realização de reparos, constará 
da matrícula referente à fração de 
tempo principal de cada multipro-
prietário e não será objeto de matrí-
cula específica;

4.	 A definição acerca da forma de nu-
meração para a abertura de cada 
nova matrícula das frações de tem-
po ou seguirá através de numeração 
nova, ou seguirá a mesma numeração 
da matrícula da unidade autônoma, 
acrescida de uma nova partícula para 
individualizar cada fração de tempo;

5.	 Procede-se a esta averbação a Con-
venção de Condomínio relativa à 
instituição do regime de multipro-
priedade, que deve ser registrada no 
Livro 3 – Registro Auxiliar.

“A multipropriedade representa um profundo 
impacto positivo pela dinamização do mercado 
imobiliário, explica João Pedro Lamana Paiva, 
presidente do Colégio Registral



Diferente de outros países como França, Itália, 
Espanha e Portugal, que já vinham utilizando 
do instituto da multipropriedade antes mesmo 
da década de 80, o Brasil só teve sua lei publi-
cada neste ano. A Europa foi o berço da ino-
vação, dando o nascimento para o sistema de 
propriedade compartilhada na França, onde 
fora chamado de multipropriéte, passando de-
pois a ser chamado de pluripropriéte, proprié-
te spatio-temporelle, copropriété saisonnière 
e droit de jouissance à temps partagé. 

“A multipropriedade no Brasil começou nos 
anos 1960/70, mas o mercado sentiu a neces-
sidade de um marco regulatório claro, preciso. 
Essa necessidade veio do mercado. Devemos 
deixar claro que esse é um mercado secundá-
rio, não posso morar na multipropriedade. Ela 
tem como principal uso a segunda ou terceira 
residência, com finalidade efetivamente turís-
tica. É um mundo velho, pois é uma modalida-
de que já vem sendo praticada, mas com uma 
roupagem nova, com um marco regulatório”, 
explica Marcelo Terra, coordenador do Con-
selho Jurídico do Secovi-SP, responsável pelo 
pré-projeto de lei.

Procurador do Estado do RJ, Anderson 

Schreiber, explica que não é possível delimitar 
uma razão específica para a demora na nor-
matização da matéria no País. “Um aspecto 
que fatalmente contribuiu é o fato de o nosso 
Código Civil ser relativamente recente, apro-
vado em 2002. A multipropriedade imobiliá-
ria já poderia ter sido incluída, ali, mas não o 
foi e isso certamente contribuiu para a demo-
ra. A ausência era natural em um Código que 
resultou de um projeto da década de 1970, 
cujo propósito declarado era apenas de con-
solidar institutos já dotados de sedimentação 
e estabilidade. A carência de propostas inova-
doras, atentas às necessidades de seu tempo, 
reflete-se em diversas passagens do Código, 
inclusive na disciplina dos Direitos Reais. Nos 
anos mais recentes, a crise econômica, que 
afetou agudamente o mercado imobiliário, 
também pode ter contribuído para a falta de 
interesse em realizar grandes empreendimen-
tos e consequentemente para a ausência de 
interesse político na aprovação da lei discipli-
nando a multipropriedade imobiliária. Mas, ao 
meu ver, é justamente nesses momentos de 
crise que o legislador precisa atuar mais e de 
forma mais inteligente para oferecer alternati-

“O Brasil olhou para os 
modelos existentes ao 
redor do mundo para, 

com atenção às próprias 
particularidades, costurar 
uma disciplina adaptada à 
própria realidade jurídico-

social. Assim, podemos dizer 
que, na regulamentação 

brasileira, há um pouco de 
outras regulamentações 
estrangeiras, como a de 

Portugal, a da Espanha, e a 
dos EUA”

Carlos Eduardo Elias de Oliveira, 
consultor legislativo no Senado Federal

Na Europa e nos Estados Unidos, instituto de compartilhamento imobiliário 
chega ao Brasil focado no mercado turístico para segunda ou terceira residência

Multipropriedade já é realidade 
em diversos países do mundo 
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“A ausência era natural em 
um Código que resultou 
de um projeto da década 
de 1970, cujo propósito 
declarado era apenas de 
consolidar institutos já 

dotados de sedimentação 
e estabilidade. A carência 
de propostas inovadoras, 
atentas às necessidades 
de seu tempo, reflete-se 
em diversas passagens 
do Código, inclusive na 

disciplina dos Direitos Reais”
Anderson Schreiber, 

procurador do Estado do RJ

“Ela tem como principal 
uso a segunda ou terceira 
residência, com finalidade 
efetivamente turística. É 
um mundo velho, pois é 

uma modalidade que já vem 
sendo praticada, mas com 
uma roupagem nova, com 

um marco regulatório”
Marcelo Terra, 

coordenador do Conselho 
Jurídico do Secovi-SP

vas atraentes ao mercado”, completou.
Gustavo Tepedino, professor de Direito Civil 

da UERJ, acrescenta que cada mercado possui 
suas características e, em nossa cultura jurídi-
ca, o modelo da multipropriedade custou a ser 
compreendido por ser algo novo. “No passa-
do, tivemos uma má experiência com modelo 
distinto, mas aparentemente próximo, em que 
algumas entidades associativas permitiam a 
seus associados a utilização periódica de imó-
veis. Essas associações não tiveram sucesso 
ao longo do tempo e talvez esses precedentes 
tenham desencorajado o setor. De todo modo, 
do ponto de vista jurídico e econômico, não há 
nada em comum entre esses modelos associa-
tivos e a multipropriedade, que assegura ao 
investidor o título de propriedade sobre sua 
unidade autônoma”, explicou.

No artigo “Multipropriedade Imobiliária e 
Registro de Imóveis”, o registrador Marcelo 
Augusto Santana de Melo fala sobre como o 
instituto se apresenta em diversos locais do 
mundo. Segundo o texto, a Itália foi o segundo 
país a utilizar a matéria, onde foi chamada de 
proprietà spazio-temporale. Em seguida, Por-
tugal deu o nome de direito real de habitação 
periódica. Já na Espanha é chamada de multi-
proiedad. Por fim, nos EUA, é conhecida como 
time sharing.

O consultor legislativo Carlos Eduardo Elias 
de Oliveira comenta que com o advento da lei, 
o País resolveu atender uma demanda já exis-
tente no mercado e em outros países. “O Brasil 
olhou para os modelos existentes ao redor do 
mundo para, com atenção às próprias particu-

laridades , costurar uma disciplina adaptada 
à própria realidade jurídico-social. Assim, po-
demos dizer que, na regulamentação brasilei-
ra, há um pouco de outras regulamentações 
estrangeiras, como a de Portugal (que previu 
um direito real de habitação periódica), a da 
Espanha (que adotou um ‘contrato de aprove-
chamiento por turno de bienes inmuebles’), e 
a dos EUA (que trata da ownership e da time 
sharing)”, acrescentou.

Já o deputado federal Herculano Passos 
admite que é difícil comparar a regulamen-
tação brasileira com a de demais países. “É 
difícil comparar, pois no Brasil as incorpora-
ções imobiliárias são regulamentadas pela Lei 
nº 4.591/1964 e Código Civil, cujas bases 
orientam os empreendimentos de Multipro-
priedades. A Lei nº 13.777/2018 na verdade 
complementa a 4.591 e altera o Código Ci-
vil, tratando das características existentes na 
Multipropriedade que não são abordadas nas 
leis originais”, afirmou.

Conforme o vice-presidente do Ibradim, An-
dré Abelha, a multipropriedade surgiu em um 
período de pós-guerra, quando a economia 
europeia estava retraída e havia pouco crédito 
disponível para empreendimentos turísticos e 
hoteleiros. “No Brasil, o instituto vem crescen-
do na medida em que o mercado imobiliário 
está se reaquecendo e saindo de um período 
de crise. É tendência global a ideia de sha-
ring, ou compartilhamento de espaços e bens. 

Quadro comparativo do sistema 
de multipropriedade no mundo
	 País Natureza jurídica

A noção de multipropriedade se afasta completamente da noção de 
propriedade, configurando em um esquema societário e obrigacional

Acionária e 
co-propriedade.

Direito real de uso de bens 
imóveis a tempo parcial

Direito de uso de 
natureza contratual

Direito real de 
habitação periódica

Direito de natureza jurídico-real, embora com um fato diferenciado 
que é tempo de uso

Sem distinção sobre a natureza jurídica, mas com ampla proteção 
dos adquirentes, prevalecendo a forma condominial.

Exemplos disso são o coworking, o coliving, e 
os aplicativos de transporte e aluguel por tem-
porada. E por que não o compartilhamento da 
propriedade da casa de veraneio ou da mora-
dia temporária? O instituto agrega na medida 
em que otimiza tempo e recursos, represen-
tando uma grande vantagem para as classes 
sociais que normalmente não poderiam des-
frutar de uma segunda casa, e é interessante 
para o empreendedor na medida em que mul-
tiplica receitas, podendo conferir maior lucra-
tividade aos empreendimentos”, concluiu.
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Fonte: Marcelo Augusto Santana de Melo - Registrador imobiliário em Araçatuba, São Paulo. Especialista 
em Direito Imobiliário pela Universidade de Córdoba, Espanha e Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (PUC MINAS). Mestre em Direito Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).
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Atual vice-presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), o carioca Luiz Fux foi o respon-
sável por conduzir com brilhantismo a Comis-
são de Juristas designada pelo Senado Federal 
para elaborar o anteprojeto do novo Código 
de Processo Civil em 2009 que, entre outras 
mudanças, trouxe diversas inovações no sen-
tido de desjudicializar procedimentos, contri-
buindo para uma maior agilidade na solução 
de demandas do cidadão.

Entre os caminhos abertos pela Comis-
são, estiveram o procedimento de usucapião 
extrajudicial, a conciliação e a mediação e a 
regularização fundiária. “Propostas de desju-
dicialização vão na linha do novo Código de 
Processo Civil, que eu tive a oportunidade de 
presidir a Comissão, e que valorizou a ativida-
de notarial por meio das atas notariais”, que a 
partir da reforma se tornaram um eficaz meio 
de prova.

A nomeação em 2011 para o cargo de mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal coroou 
uma carreira dedicada à magistratura. Gra-
duado pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ), obteve o título de Doutor 
em Direito Processual Civil pela mesma Uni-
versidade, onde também lecionou. Ingressou 
na magistratura em 1982, também no Rio de 
Janeiro, sendo nomeado ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) em 2001, posição 
que ocupou até assumir uma das cadeiras da 
Corte Suprema do Brasil.

“Há muita ciência 
por trás das atividades 
notariais e registrais”
Próximo ministro a assumir a presidência do Supremo Tribunal Federal, Luiz Fux 
destaca o papel do segmento extrajudicial na desjudicialização de demandas no Brasil

“Precisamos desjudicializar 
uma série de causas e, acima 

de tudo, ter instrumentos 
para evitar aventuras 

judiciais, demandas que 
são frívolas, recursos 

absolutamente infundados, 
e também prestigiar a 

sobremodo a conciliação, a 
atividade notarial, registral e 

a desjudicialização” Ministro Luiz Fux: “cresceu muito a intervenção dos notários e registradores na solução dos problemas judiciais”
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 “Nós temos hoje 
inventários, partilhas, 
separações, divórcios, 

demarcações de terras, 
enfim uma série de questões 

que antigamente levavam 
anos na Justiça e que 
se resolvem de pronto 
nos cartórios do foro 

extrajudicial”

CcV - Como avalia o atual estágio da presta-
ção jurisdicional no Brasil?
Ministro Luiz Fux – Entendo que hoje a Jus-
tiça está em um estágio bastante otimizado, 
porque há novos instrumentos que não exis-
tiam antes, como uma repercussão geral, re-
curso repetitivos, e algumas estratégias que 
permitem aos juízes julgarem em um prazo 
razoável. Entendo que a Justiça de hoje é mui-
to melhor que a de ontem. 

CcV - Segundo dados do último relatório 
Justiça em Números – divulgado pelo Con-
selho Nacional de Justiça – o Brasil possui 
hoje um acervo de 80,1 milhões de proces-
sos que aguardam uma solução definitiva. 
Porque este volume é tão grande? O Brasil 
vive um momento de judicialização? 
Ministro Luiz Fux – Não. Na verdade, a Cons-
tituição Federal estabelece que nenhuma le-
são ou direito individual ou coletivo deve es-
capar da apreciação da Justiça. Então, quando 
não se consegue resolver os problemas admi-
nistrativamente e na esfera do Legislativo, se 
judicializa. Algumas questões que o próprio 
Poder Legislativo não quer pagar o preço 
social de decidir, como por exemplo a união 
homoafetiva, a descriminalização de drogas e 
outros temas que estão na pauta do Supremo. 
Quando a atividade legislativa por si só não 
resolve ela empurra para o Poder Judiciário.
 
CcV - Quais seriam os melhores caminhos 
para evitar esta enorme demanda de lití-
gios que envolvem a população brasileira?
Ministro Luiz Fux – Em primeiro lugar, inves-
tir nos meios alternativos de solução de lití-
gios. Precisamos desjudicializar uma série de 
causas, e acima de tudo, ter instrumentos para 
evitar aventuras judiciais, demandas que são 
frívolas, recursos absolutamente infundados, 
e também prestigiar a sobremodo a concilia-
ção, a atividade notarial, registral e a desjudi-
cialização. São vários os meios que aos poucos 
vamos entender e por fim, ainda é uma novi-
dade, mas também a inteligência artificial.

CcV - Qual a avaliação do senhor sobre o 
trabalho realizado pelos cartórios extraju-
diciais no Brasil?
Ministro Luiz Fux – Cresceu muito a interven-
ção dos notários e registradores na solução 
dos problemas judiciais. Isso foi, digamos as-

sim aferido por uma estatística. De sorte que, 
o trabalho é extraordinário, porque desafoga 
muito a Justiça. Nós temos hoje inventários, 
partilhas, separações, divórcios, demarcações 
de terras, enfim uma série de questões que an-
tigamente levavam anos na Justiça e que hoje 
se resolvem de pronto nos cartórios do foro 
extrajudicial.

CcV - Ao longo dos últimos anos, por conta 
de decisões relacionadas a temas conside-
rados polêmicos, o Poder Judiciário – em 
especial o Supremo Tribunal Federal – se 
tornou mais protagonista no cotidiano do 
brasileiro. Como avalia esse protagonismo? 
Quão positivo e quão negativo ele pode ser?
Ministro Luiz Fux – Considero esse prota-
gonismo ruim, por que o protagonismo só 
se impõe quando as instâncias próprias não 
resolvem. Quando o Executivo não resolve os 
problemas recorre-se ao Judiciário. Quando o 
Legislativo não vota uma lei necessária recor-
re-se ao Judiciário com base na Constituição 
para que este dê uma solução, atue como um 
órgão que crie o Direito. Isso é uma atividade 
anômala, que não deve competir com o Judi-
ciário.

CcV - Entre as críticas direcionadas ao Su-
premo Tribunal Federal está a de que os 
ministros têm legislado. Como avalia esse 
tipo de crítica?



Entrevista

“Os registradores e os 
notários são grandes 

aconselhadores das pessoas. 
Quando elas vão ao 

cartório, já tem em mente 
o acordo, então solucionam 

rapidamente essas questões”

Ministro Luiz Fux – Esse tipo de crítica é pro-
cedente porque diante da omissão dos pode-
res da República em resolverem as questões, 
o Judiciário, por força da Constituição tem de 
dar uma resposta judicial, qualquer que seja. 
E essa resposta judicial acaba acarretando 
que os ministros criem uma solução adequada 
ao caso concreto na ausência da lei, e nesse 
momento a Justiça atua como um órgão de 
criação.

CcV - O Direito de Família é uma das áreas 
que mais têm sofrido mudanças nos últi-
mos anos. O casamento homoafetivo, a pa-
ternidade socioafetiva, a mudança de nome 
e sexo direto em cartório. Como avalia as 
recentes mudanças neste ramo do Direito 
nos últimos anos?
Ministro Luiz Fux – Essa evolução decorre 
do fato de que o Brasil tem uma Constituição 
nova. Vivemos na era do neoconstitucionalis-
mo, onde a Constituição Federal estabeleceu 
valores morais e o Supremo tende a resguar-
dar. Por exemplo, a Constituição estabelece 
que ninguém pode ser tratado desigualmente 
pelo fato de ter uma religião, uma origem, ou 
orientação sexual. Então o ministro, o juiz, não 
pode levar a sua posição pessoal para o julga-
mento. Eles têm que tutelar aquilo que está na 
Constituição.

CcV - Como o senhor avalia este modelo de 
delegação privada da atividade de notários 
e registradores, mediante aprovação em 
concurso público?
Ministro Luiz Fux – Acho importantíssimo. A 
Constituição é clara. A partir de 1988, respei-
tado o período que as pessoas têm o cartório 
antes desta legislação, só é admitido o ingres-
so na atividade notarial através de concurso 
público.

CcV - Embora presentes em 89 países do 
mundo, ainda impera o desconhecimento 
sobre atividade extrajudicial no Brasil. O 
fato desta atividade ter pouco aprofunda-
mento nos cursos de Direito contribui para 
o seu desconhecimento? 
Ministro Luiz Fux – Nós temos no curso de 
Direito uma matéria relacionada a organiza-
ção judiciária dos cartórios. Entendo que o im-
portante seja a realização de Simpósios, que 
transmitam conhecimento da atividade nota-
rial, que é fantástica. Há muita ciência por trás 
das atividades notariais e registrais.
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CcV - Cartórios de notas e de registro agora 
estão habilitados a atuar em atos de conci-
liação e mediação. Como vê esta iniciativa?
Ministro Luiz Fux – Vejo como um grande 
avanço do Direito brasileiro, porque os re-
gistradores e os notários são grandes acon-
selhadores das pessoas. Quando elas vão ao 
cartório, já tem em mente o acordo, então 
solucionam rapidamente essas questões.

CcV - O ministro Barroso, visando diminuir 
a sobrecarga do Judiciário, defende uma 
proposta em que a oitiva de testemunhas 
e a elaboração de provas seja feita pelas 
partes, com a participação de notário, que 
confira fé pública a um depoimento, a uma 
gravação ou a documentos, cabendo ao 
juiz ditar a sentença mediante a apresen-
tação das provas. Como vê esta proposta? 
Ministro Luiz Fux – Vejo essa proposta com 
muito bons olhos, porque ela está exatamen-
te de acordo com o novo Código de Processo 

Civil, que eu tive a oportunidade de presidir 
a Comissão, e que valorizou a atividade nota-
rial através das atas notariais. 

CcV – Em breve, o Conselho Nacional de 
Justiça publicará um provimento que obri-
ga aos cartórios de todo o país a comuni-
car à Unidade de Inteligência Financeira 
(antigo COAF) movimentações suspeitas. 
A exigência é norma legal desde 2012, 
mas aguardava regulamentação do CNJ. 
Como avalia o papel do notário e registra-
dor no combate à lavagem de dinheiro? 
Ministro Luiz Fux – O Provimento é impor-
tante porque os cartórios remeterão informa-
ções relativas à alienação de patrimônio. E na 
verdade todas as ações que visam o combate 
à corrupção tendem a tornar indisponível 
o patrimônio obtido por produto do crime. 
Então é muito importante esse Provimento, 
para que os cartórios noticiem à Justiça essa 
alienação patrimonial.





Fronteiras da esperança: 
Cartórios brasileiros e 
o recomeço de vida dos 
refugiados da Venezuela
Somente em 2018, mais de 60 mil venezuelanos solicitaram refúgio no Brasil e 
encontraram nos Cartórios a porta de entrada para uma nova vida de esperança

Por Larissa Luizari e Belisa Frangione, de Boa Vista e Pacaraima (Roraima)
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“Eu nunca esperava ter uma filha brasileira, 
mas aqui encontrei conforto, proteção e se-
gurança”. Até 2015, Albanis Barreto vivia na 
Venezuela com o marido e a filha de um ano 
quando as dificuldades com desemprego e 
fome começaram. Ao contrário do que costuma 
ocorrer, quando o homem da família viaja pri-
meiro a um outro local para buscar uma nova 
condição de vida, foi ela quem veio ao Brasil 
para buscar um recomeço para a vida familiar.

“Conversei com meu marido e concluímos 
que a situação ficaria cada vez mais insustentá-
vel na Venezuela, ainda mais com uma criança 
pequena. Eu saí praticamente andando mesmo, 
à deriva, sem conhecer nada. Mas não demo-
rou muito para chegar à Pacaraima, me insta-
lar e conseguir trazer minha família”, recorda.

Nesse período de calmaria no Brasil, nasceu 
Albaneles, registrada no Cartório de Registro 
Civil de Pacaraima. Para Albanis, o registro de 
sua filha foi fundamental para conseguir estu-
do e outros documentos vitais para a família. 
“Pretendemos agora ficar no Brasil, e ela ago-
ra é nosso laço com esta terra. Registrá-la foi 
essencial para que eu possa matriculá-la em 
uma escola e dar entrada em todas as docu-
mentações para recomeçarmos, por completo, 
a nossa vida aqui no Brasil”.

Histórias similares à de Albanis Barreto es-
tão acontecendo aos milhares no Estado de 
Roraima, extremo norte do território brasilei-
ro. Dados do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados (Acnur) apontam 
que, somente em 2018, 61.681 venezuelanos 
solicitaram refúgio no Brasil, cerca de 77% 
dos 81 mil pedidos das solicitações que o País 
recebeu no ano. Destes, 50.770 entraram em 
território nacional pelo Estado de Roraima. 
Em comparação com o ano de 2017, o au-
mento de venezuelanos no Brasil foi de 300%.

Em todas as histórias, sempre uma coinci-

dência. A porta de entrada para o início de uma 
nova vida passou pelos documentos emitidos 
por um Cartório de Registro Civil ou de Notas. 
Seja a certidão de nascimento de uma criança 
filha de venezuelanos nascida no Brasil, a ce-
lebração de um casamento, ou a lavratura de 
uma escritura de união estável, os documen-
tos oficiais emitidos pelos Cartórios abrem as 
portas para que famílias permaneçam juntas, 
sejam regularizadas e usufruam de benefícios 
oficiais e direitos em solo brasileiro.

Ainda segundo a Acnur, cidadãos venezue-
lanos foram os que mais solicitaram reque-
rimentos do gênero em 2018: 341,8 mil em 
todo o mundo. A situação caótica do País fez 
com que o Comitê Nacional dos Refugiados 
(Conare), órgão ligado ao Ministério da Jus-
tiça, passasse a reconhecer a Venezuela como 
um país com “grave e generalizada ameaça 
aos direitos humanos”.

Segundo a Organização das Nações Unidas 
(ONU), aproximadamente quatro milhões de 
venezuelanos já deixaram o país e a previsão é 
de que esse número aumente. A entidade ain-
da estima que até a Venezuela chegar a uma 
solução prática para seus problemas, quem 
saiu levará até dois anos para conseguir voltar.

No Brasil, a fuga de venezuelanos se dá, na 
maioria das vezes, pelo Estado de Roraima. 
Em muitos casos, eles chegam à cidade fron-
teiriça de Pacaraima e permanecem nas ruas 
até conseguirem acesso a abrigos ou viajar 
para a capital, Boa Vista. 

Estando no País, o objetivo passa a ser o de 
permanecer de forma regular e, para isso con-
tam com a ajuda de entidades filantrópicas, da 
Justiça do Estado de Roraima e dos Cartórios 
de Registro Civil. Este conjunto humanitário 
tem feito a diferença na vida de milhares ve-
nezuelanos desesperados em encontrar uma 
saída para a crise no País.

Fonte: Polícia Federal em 2 de janeiro de 2019

venezuela

china

haiti

cuba

bangladesh
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síria
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61.681
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2.749
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4.284

Solicitações de Reconhecimento da Condição 
de Refugiado por País de Origem no Brasil em 2018

TOTAL 80.057
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Países de origem das pessoas que solicitam 
a condição de refugiados no Brasil em 2018

Fonte: Polícia Federal em 2 de janeiro de 2019

As demais nacionalidades com solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado em 2018 somadas representam 5%

Cuba 3% 
(2.749)
Haiti 9% 

(7.030)
Venezuela 77% 

(61.681)

Senegal 1% 
(462)

Senegal 1% 
(675)

Síria 1% 
(409)

China 2% 
(1.450)

Bangladesh 1% 
(947)

Uma das instituições que têm acolhido os 
venezuelanos na chegada ao Brasil é a Agên-
cia Adventista de Desenvolvimento e Recursos 
Assistenciais (ADRA). Segundo o diretor da 
regional de Roraima, Arlindo Kefler, já foram 
realizados mais de 60 mil atendimentos desde 
março de 2018, tanto nos abrigos que aco-
lhem temporariamente os refugiados, como 
nos arredores de rodoviárias, por onde eles 
chegam e muitas vezes permanecem, tempo-
rariamente, em situação de rua.

“A situação de Roraima em si já tem suas 
limitações, como a falta de emprego, de mora-
dia. Por esta razão os abrigos aqui do Estado já 
trabalham com uma capacidade limitada. Essa 
questão migratória, depois da abertura da fron-
teira, teve um aumento de fluxo muito conside-
rável. Pessoas de todas as idades, às vezes com 
necessidades físicas, gestantes. Logo ao entrar 
em Pacaraima eles são orientados sobre como 
proceder nas questões de regulamentação e das 
regras que precisam ser cumpridas no Brasil”.

No Posto de Triagem de Boa Vista, que ini-
ciou suas atividades em setembro de 2018, os 
venezuelanos são informados se há espaço em

Fonte: ACNUR / 19 de junho de 2019



Albanis Barreto registrou sua filha Albaneles no Cartório de 
Pacaraima (RR): passo inicial para uma nova vida no Brasil

“Eu saí praticamente 
andando mesmo, à deriva, 
sem conhecer nada. Mas 
não demorou muito para 
chegar à Pacaraima, me 

instalar e conseguir trazer 
minha família”

Albanis Barreto,
refugiada venezuelana

“Cheguei a saber de 
amigos que foram 

torturados e presos 
pelo simples fato de se 
manifestarem contra o 

governo. Tomamos então 
a decisão de viver no 
Brasil, com a benção 

de nossos pais”
Anelexis Sequera,

refugiada venezuelana

“Eu estava acostumada a 
passar fome, então se eu 

não conseguisse comer por 
um dia ou dois, não tinha 

problema algum” 
Yessica Placeres,

refugiada venezuelana

Yessica Placeres e Anelexis Sequera puderam realizar o 
sonho de lavrar escritura de união estável homoafetiva 
por meio da ação conjunta entre o 1° Cartório de Registro 
Civil, Notas e Protesto de Boa Vista e o TJ/RR

Fonte: Polícia Federal
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Solicitações de Reconhecimento 
da Condição de Refugiado 
Recebidas de Venezuelanos 
pelo Brasil (2011-2018)
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61.681

43 201 822
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abrigos ou não e recebem também as coorde-
nadas para dar entrada na solicitação de re-
fúgio, residência temporária, emissão de CPF, 
carteira de trabalho e vacinação. O local conta 
com membros da Acnur, Cruz Vermelha, Mi-
nistério do Trabalho, ONU, Prefeitura, Polícia 
Federal, Receita Federal, Unicef e a Força Ta-
refa Logística e Humanitária.

Esta última entidade, uma divisão do Exér-
cito Brasileiro, é a responsável pela Operação 
Acolhida, “instrumento de ação do Estado 
Brasileiro, destinada a apoiar, com pessoal, 
material e instalações, a organização das ativi-
dades necessárias ao acolhimento de pessoas 
em situação de vulnerabilidade, decorrente do 
fluxo migratório para o Estado de Roraima”.

Um dos abrigos mantidos pela Operação 
Acolhida é o Rondon 1, localizado na zona sul 
da capital roraimense. Acompanhada de um 
membro do exército e da escrevente do 1° Car-
tório de Registro Civil, Notas e Protesto de Boa 
Vista, Hassuran Rocha Costa, a reportagem da 
Cartórios com Você esteve no local, que tem 
capacidade para até 600 pessoas e conta com 
116 residências com energia solar renovável. 

Em muitas ocasiões, como a abertura de 
uma conta bancária, apenas o documento ve-
nezuelano não é suficiente. No mês de junho, 
a Vara da Justiça Itinerante de Roraima, em 
parceria com o 1° Cartório de Registro Civil 
de Boa Vista, prestou um serviço que, para 

muitos refugiados, significa uma vitória na 
luta pela permanência no Brasil: a emissão de 
suas certidões. Para estas pessoas é a chance 
de um recomeço.

O recomeço via união estável
Yessica Placeres, de 18 anos, e Anelexis Se-
quera, de 28, se conheceram em 2016, em um 
site, e logo em seguida iniciaram um relaciona-
mento. Porém, já naquela época, a situação da 
Venezuela estava complicada. Ambas trabalha-
vam em minas de ouro, em péssimas condições.

“Além do trabalho em si ser pesado, enfren-
távamos ainda no país a onda de desabasteci-
mento, a desvalorização da moeda e o precon-
ceito. Não aguentávamos mais aquela situação 
de não saber se o dinheiro daria para comprar 
comida no fim do mês. Cheguei a saber de ami-
gos que foram torturados e presos pelo sim-
ples fato de se manifestarem contra o governo. 
Tomamos então a decisão de viver no Brasil, 
com a benção de nossos pais”, conta Anelexis.

O casal chegou à Pacaraima em agosto de 
2018 e, por duas semanas, moraram nas ruas 
da cidade, enfrentando fome, sede e tempo-
rais. Contavam com a colaboração dos mora-
dores ao redor, que lhes ofereciam água, comi-
da e trabalhos temporários como garçonetes 
ou empacotadoras. “Eu estava acostumada a 
passar fome. Então se eu não conseguisse co-
mer por um dia ou dois, não tinha problema 
algum”, relembra Yessica.
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Segundo o diretor da regional de Roraima da Adra, Arlindo 
Kefler, já foram realizados mais de 60 mil atendimentos de 
acolhida a refugiados venezuelanos desde março de 2018

“Essa questão migratória, 
depois da abertura da 

fronteira, teve um aumento 
de fluxo muito considerável. 
Pessoas de todas as idades, 
às vezes com necessidades 

físicas, gestantes”
Arlindo Kefler,

diretor regional da Adra em Roraima

A escrevente do 1° Cartório de Registro Civil, Notas e Protesto de Boa Vista, Hassuran Costa, durante ação da Justiça 
Itinerante no abrigo Rondon 1, que comporta 600 pessoas

Com o dinheiro que juntaram dos trabalhos 
esporádicos, conseguiram alugar um imóvel 
e, em 2019, ir para Boa Vista. Vivendo no 
Rondon 1, algo faltava para completar a fe-
licidade das duas mulheres e lhes dar maior 
segurança: a certidão da escritura de união 
estável. Felicidade pelo fato de a união estável 
homoafetiva não ser permitida na Venezuela. 
Segurança porque, comprovando um vínculo 
no Brasil, ambas não corriam mais o risco de 
serem separadas caso precisassem ser remo-
vidas para outro abrigo.

“Ainda esperamos que a Venezuela melho-
re. Temos a intenção de voltar um dia. Nossas 
famílias estão lá, sentimos falta. Mas enquanto 
isso, seguimos por aqui, seguras de nossa con-
dição e buscando fazer uma vida melhor com 
essa certidão em mãos”.

Moradoras do abrigo Rondon 2, Noraima 
Contreras e Meilys Curvelo também passaram 
para uma nova fase de suas vidas. Ambas se 
conheceram há um mês, quando Meilys che-
gou à Roraima. E foi amor à primeira vista. 
“Resolvi sair da Venezuela porque não conse-
guia encontrar nenhum trabalho. Cheguei en-
tão à Pacaraima há um ano e lá permaneci por 
quatro meses trabalhando. Até que fui trans-
ferida para o abrigo Rondon, em Boa Vista”, 
relata Noraima.

Solicitações 
de Reconhecimento 
da Condição 
de Refugiado 
por Estado 
da Federação 
em 2018

As demais Unidades 
Federativas totalizam 6% das 
solicitações no ano de 2018

AM 13% 
(10.500)

SP 12% (9.977)

PR 2% (1.408)

SC 2% (1.894)

RS 2% (1.223)

RR 63% (50.770)

Fonte: Polícia Federal em 2 de janeiro de 2019

Com um vestido estampado e um penteado 
especial, Meilys chegou confiante à unidade 
móvel da Justiça Itinerante, em frente ao abri-
go onde vive com Noraima. Toda a preparação 
era para lavrar uma escritura de união estável. 
“O que espero com esse documento é viver em 
paz com a minha parceira e poder construir 
uma vida decente aqui no Brasil”.

Para Denny Ydrogo e Mercy Centeno, juntos 
há 19 anos, a escritura de união estável repre-
sentou um recomeço. Denny conta que a vida na 
Venezuela, sob a gestão do ex-presidente Hugo 
Chávez, tinha seus percalços, mas era estável. 
Com a chegada do atual gestor, Nicolás Madu-
ro, a situação da família composta ainda por 
dois filhos de 13 e 10 anos, ficou insustentável.

“Sempre trabalhei em supermercados e a 
realidade chegou a tal ponto que nem comida 

era possível comprar mais por conta da in-
flação. Decidi então vir para o Brasil sozinho, 
em maio de 2018 e, quando consegui mais 
ou menos me instalar por aqui, minha esposa 
veio com nossos filhos, sete meses depois”.

O casal afirma que a escritura de união es-
tável foi feita principalmente por uma ques-
tão de formalidade. “Acreditamos que é muito 
importante um documento do gênero por es-
tarmos em um país estrangeiro e para manter 
a família unida enquanto estivermos nessa si-
tuação de abrigo. Pretendemos um dia voltar 
à Venezuela, mas estamos nos adaptando bem 
por aqui e aprendendo português”. 

Segundo Ana Luiza Martinez, conciliadora 
da Vara da Justiça Itinerante, e a escrevente 
Costa, os serviços mais buscados pelos habi-
tantes dos abrigos são união estável e guarda.



“O que espero com esse 
documento é viver em paz 

com a minha parceira e 
poder construir uma vida 
decente aqui no Brasil”

Meilys Curvelo,
refugiada venezuelana

Noraima Contreras e Meilys Curvelo fizeram a escritura 
de união estável na unidade móvel da Justiça Itinerante: 
“espero, com esse documento, viver em paz com minha 
parceira”, diz Meilys

“Acreditamos que é muito 
importante um documento 

do gênero por estarmos 
em um país estrangeiro e 

para manter a família unida 
enquanto estivermos nessa 

situação de abrigo”
Denny Ydrogo,

refugiado venezuelano

Para Denny Ydrogo e Mercy Centeno, juntos há 19 anos, 
a certidão de união estável representou um recomeço e a 
certeza de estarem sempre juntos no Brasil

“Esse documento é 
importantíssimo. É uma 

apresentação do meu filho 
à sociedade, um cidadão 
brasileiro a partir deste 

momento com um nome. 
Ele existe.”

Edixol Lezama Brito,
refugiado venezuelano

Edixol Brito registrou o filho Ian Gabriel, de um mês, no 
Cartório de Pacaraima: “Esse documento é importantíssi-
mo. É uma apresentação do meu filho à sociedade”

filhos, o casal compareceu ao Cartório de Paca-
raima para fazer o registro do mais novo. “Não 
se faz nada sem esse documento. Precisamos 
dele para procurar uma escola ou mesmo para 
apresentar em um posto de saúde”, diz Astrid.

Edixol Lezama Brito trabalhava na Venezuela 
como pesquisador da área de histotecnologia, 
ramo da ciência que estuda os tecidos biológi-
cos de animais e plantas. Tinha estabilidade e 
um bom emprego até que a situação da econo-
mia do país ficou caótica.

“Eu tinha um bom salário. Mas de uma hora 
para outra aquela quantia já não era o sufi-
ciente para comprar um pacote de arroz. Por 
um tempo complementei a minha renda como 
vendedor ambulante, mas chegou um momen-
to em que não dava mais conta de trabalhar 
tanto e o dinheiro não era o bastante. Parti en-
tão para o Brasil em fevereiro de 2018”, conta.

Brito deixou na Venezuela a esposa e a filha 
Camila, que hoje tem seis anos. Pela sua expe-
riência e facilidade em se comunicar, conseguiu 
rapidamente um emprego de vendedor em uma 
loja no centro de Pacaraima. Alugou um peque-
no imóvel e trouxe a família que, no Brasil, ga-
nhou mais um membro: o bebê Ian Gabriel, de 
um mês, nascido e registrado em Pacaraima.

“Esse documento é importantíssimo. É uma 
apresentação do meu filho à sociedade, um ci-
dadão brasileiro a partir deste momento com 

um nome. Ele existe. Se todos os refugiados 
que vivem no Brasil pensassem assim, creio 
que para a vida deles seria muito melhor”.

Naiada Rodrigues, titular do 1º Cartório de 
Registro Civil e Imóveis de Pacaraima (RR), 
município que fica a 17 quilômetros da Vene-
zuela, conta que cerca de 50% dos registros de 
nascimento realizados na unidade são de filhos 
de estrangeiros, principalmente venezuelanos. 
Porém, há certa dificuldade para realizar o ato, 
uma vez que a certidão desses pais tem pouca 
informação e normalmente encontra-se em es-
tado precário. “Na Venezuela, a cédula de iden-
tidade é gratuita, entretanto, é um material mui-
to precário, tem pouquíssimas informações. Por 
exemplo, não tem o nome dos pais, não tem a na-
turalidade. Quando eles vão fazer qualquer coi-
sa aqui no Brasil, como um registro, nós temos 
um pouco de dificuldade”, afirma a registradora.

Como o Estado conta com a Vara da Justiça 
Itinerante, instaurada para acolher a grande 
quantidade de refugiados que vivem em abri-
gos, muitas vezes, quando os pais não têm do-
cumentação ou têm apenas a xerox, o caso é 
analisado pelo juiz que tem o poder de decidir 
se o cartório poderá ou não fazer o registro do 
recém-nascido. “Na Justiça Itinerante a pessoa 
leva o mínimo de documentação - o mínimo 
tem que provar que a criança nasceu aqui -, po-
rém os pais não têm documento ou tem algum 
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Renascimentos venezuelanos
Atualmente, metade dos nascimentos na úni-
ca maternidade pública do Estado de Roraima, 
hospital e maternidade Nossa Senhora de Na-
zaré, onde há instalada uma unidade do Car-
tório de Registro Civil para atendimento aos 
pais de recém-nascidos, são filhos de estran-
geiros, principalmente venezuelanos, seguidos 
por haitianos e guianenses. Essas crianças 
adquirem a nacionalidade brasileira pelo fato 
do modelo de naturalização do País ser, origi-
nalmente, ius soli, ou seja, todos nascidos em 
território brasileiro são considerados cidadãos 
brasileiros, com exceção de filhos de estrangei-
ro a serviço da pátria. 

Devido ao grande número de nascimentos 
de estrangeiros, os partos, muitas vezes, são 
realizados em espanhol, francês e inglês. Há 
também a presença de tradutor quando o parto 
é de imigrantes que falam idiomas indígenas.

Em 2017, Astrid Valentina e Antony Calsa-
dilla tinham pouco tempo de união, um filho 
recém-nascido e já se viram separados em vir-
tude da fome. Antony foi para Pacaraima e a 
esposa chegou pouco tempo depois. “Não tinha 
mais o que comer nem beber. Não dava para 
começar uma vida assim”, explicaram.

No Brasil, com um pouco mais de estabili-
dade, a família aumentou há um mês e meio. 
Assim que conseguiu alguém para cuidar dos 
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Ana Luiza Martinez (esq.), conciliadora da Vara da Justiça Itinerante, e a escrevente Hassuran Costa destacam que os 
serviços mais buscados pelos habitantes dos abrigos são união estável e guarda

Astrid Valentina e Antony Calsadilla registraram o filho 
mais novo, nascido no Brasil, no Cartório de Pacaraima 
(RR): “não se faz nada sem esse documento”, conclui o casal

Situação Venezuelana 
e Refúgio no Brasil 2018

Fonte: Coordenação Geral do Comitê Nacional para os Refugiados
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Por que algumas solicitações foram extintas ou arquivadas?
Algumas pessoas solicitaram desintência do pedido de 
reconhecimento da condição de refugiado, enquanto outras 
obtiveram residência temporária. Em ambos os casos, as solicitações 
foram extintas. Já os que saíram do país sem comunicar ao Conare, 
ou por período superior há 90 dias, tiveram suas solicitações arquivadas.

Até dezembro de 2018, foram recebidas 
85.438 solicitações de reconhecimento 
da condição de refugiado da Venezuela. 
Dessas, 61.681 foram recebidas 
apenas em 2018 e 81% das solicitações 
foram apresentadas no estado de Roraima.

DECISÕES DO CONARE
INDEFERIDO RESOLUÇÃO CNIG	 1
RECONHECIDO	 5
ARQUIVADOS ART.6º, I,II DA RESOLUÇÃO 
NORMATIVA Nº 23 DO CONARE	 809
EXTINÇÕES REALIZADAS COM BASE NO 
ART.6-A-SEMFORMULÁRIO PRÓPRIO – 
E NO ART.6-B DA RESOLUÇÃO 26 DO CONARE	 2.120

velho ou rasgado. Eu no cartório não posso 
fazer, mas o juiz pode decidir”, explica Naiada.

Inseridos à realidade
São poucos os venezuelanos que não almejam, 
um dia, voltar a seu país natal. Mas existem 
aqueles que já se adaptaram completa e ra-
pidamente à rotina de uma vida brasileira. O 
português já é quase a primeira língua. Caso 
de Norkys Castillo, que conheceu o Brasil por 
meio de dois pastores brasileiros que visita-
ram a congregação que frequentava, na cida-
de de Anaco.

“A situação por lá já estava bem complica-
da, mas jamais imaginei que chegaria a esse 
ponto. Os dois pastores então me ofereceram 
essa chance de vir para cá, mas de imediato 
resolvi pensar”.

Norkys, que trabalhava como auxiliar em 
uma clínica de terapia para crianças autistas, 

não refletiu por muito mais tempo e aceitou o 
convite. Seu salário já não dava mais conta da 
inflação. Chegou à Roraima em dezembro de 
2018, ingressou com um pedido de refúgio 
ao Ministério da Justiça e permaneceu duran-
te um tempo em uma habitação cedida pelos 
membros religiosos, até conseguir trazer da 
Venezuela seu filho de sete anos.

Já acostumada ao Brasil, Norkys passou a 
frequentar uma igreja evangélica e lá conhe-
ceu o futuro marido, o maranhense Sossteny 
Barbosa Pereira. Em maio deste ano, casa-
ram-se no Cartório do 2º Ofício de Boa Vista. 
Ainda com status de refugiada, ela já iniciou 
os protocolos para adquirir a nacionalidade 
brasileira.

“Estar aqui como refugiada me exclui de 
benefícios. Acredito que essa certidão de ca-
samento já me abre muitas portas e consigo 
ter mais chances na busca por trabalho, em-

bora eu tenha ciência que a situação do Brasil 
também não seja das melhores. Mas sigo com 
muita esperança”.

No caso de Sasha Gomez Paes, de 21 anos, 
o convívio com o Brasil sempre foi mais estrei-
to. Nascida em Ciudad Bolívar, é filha de mãe 
amazonense e de um pai que, apesar de ter 
nascido no Maranhão, foi morar ainda criança 
na Venezuela e lá foi registrado como vene-
zuelano. 

Depois de um tempo, a família se mudou 
de Bolívar para Santa Elena de Uairén, já na 
fronteira com Roraima. As viagens de férias 
da família então quase sempre tinham o Brasil 
como destino.

“Às vezes ficávamos mais de um mês no 
Brasil porque tenho avós aqui. Cogitávamos 
vir para morar, mas acabávamos sempre mu-
dando de ideia. Até que a situação política e 
econômica de lá nos deu o empurrão necessá-
rio e hoje não pretendo voltar para a Venezue-
la. Já me adaptei e aqui criei laços de amigos, 
de família e de trabalho”.

Vivendo no Brasil desde 2017, Sasha é na-
cionalizada venezuelana e naturalizada brasi-
leira, o que ela considera benéfico. “Tenho pla-
nos de retomar meus estudos aqui, prestar um 
vestibular. Sempre gostei da área de saúde, 
mas pelo contato com as leis e com o público 
que tenho no meu trabalho, considero tam-
bém as carreiras de Administração e Direito”.

Ela costuma presenciar muitos venezuela-
nos que buscam uma certidão no Brasil por 
justamente trabalhar no Cartório do 2º Ofício 
de Boa Vista. “Eu só tenho a agradecer pelas 
oportunidades que o Brasil tem me dado, não 
só a mim como a milhares de venezuelanos”, 
sorri.

Casamento coletivo
A cidade de Boa Vista, no Estado de Roraima, 
foi cenário de uma grande celebração coleti-
va de casamento no mês de março deste ano. 
Esta notícia poderia ser corriqueira, uma vez 
que é comum os Tribunais de Justiça, em



“Na Venezuela, a cédula 
de identidade é gratuita, 

entretanto, é um material muito 
precário, tem pouquíssimas 

informações. Por exemplo, não 
tem o nome dos pais, não tem 

a naturalidade”
Naiada Rodrigues,

titular do 1º Cartório de Registro
Civil e Imóveis de Pacaraima (RR)

“Acredito que essa certidão 
de casamento já me abre 

muitas portas e consigo ter 
mais chances na busca por 

trabalho”
Norkys Castillo, refugiada venezuelana

Norkys Castillo, venezuelana, conheceu o marido, Sossteny 
Pereira, brasileiro, em uma igreja evangélica e casaram-se 
no 2º Cartório de Boa Vista (RR): “essa certidão de casa-
mento já me abre muitas portas”, celebra a venezuelana

Nacionalizada venezuelana e naturalizada brasileira, a 
funcionária do 2º Cartório de Boa Vista (RR) Sasha Paes 
vive no Brasil desde 2017: “só tenho a agradecer pelas 
oportunidades que o Brasil tem me dado”

Migração dos 
venezuelanos 
diante da crise por 
que passa o País
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parceria com os Cartórios de Registro Civil, 
realizarem ações para concretizar o sonho de 
casais que não podem pagar pelo ato. No en-
tanto, nesta cerimônia havia algo de inusitado, 
os noivos não eram cidadãos brasileiros e sim 
refugiados da Venezuela, que foram acolhidos 
no abrigo Rondon I, administrado pela Opera-
ção Acolhida.

A ação realizada pela Vara da Justiça Iti-
nerante do Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima (TJ/RR) em parceria com o 1º e 2º 
Ofício de Registro Civil de Boa Vista uniu 100 
casais que buscavam regularizar sua situação 
no Brasil, visando assim facilitar os trâmites 
relativos ao acolhimento do refúgio dentro do 
País. Atualmente, a maior dificuldade dos re-
fugiados em realizarem o casamento da forma 
convencional – indo direto ao cartório - é a 
escassez, ou até mesmo a falta de documentos 
necessários para a realização do ato.

A cerimônia em Roraima foi possibilitada 
porque os processos para tratar da falta de 
documentos dos noivos tramitaram na Vara 
da Justiça Itinerante. Segundo o titular do 1º 
Ofício de Boa Vista, Joziel Loureiro, a docu-
mentação exigida pela Lei dificilmente seria 
apresentada pelos refugiados. “Conversamos 
com o juiz, que pôde suprir a deficiência do-
cumental. Ele entendeu por bem fazer [os ca-
samentos] com base nos documentos ou de 
visto ou de refúgio”, explica. 

Com a iniciativa, os casais puderam apre-
sentar apenas o documento que recebem 
quando dão entrada no pedido de refúgio na 
Polícia Federal. Como a Lei exige a apresenta-
ção de certidão de nascimento ou documento 
equivalente, foi necessária uma sentença do 
juiz-corregedor autorizando que esses casais 
se unissem com a documentação que tinham 
em mãos.

Loureiro explica que há uma demanda mui-
to grande pelo casamento civil no Estado, pois 
a união documentada é importante para que 
os refugiados possam conseguir a interioriza-
ção, ou seja, serem alocados em outro estado 

do País junto de suas famílias. “Para que os 
entes não sejam separados, é necessário com-
provar o vínculo familiar. Caso contrário vai 
só o marido e não vai a mulher. O que eles 
conseguem a partir do casamento é o reco-
nhecimento de sua unidade familiar. Normal-
mente eles já têm emprego certo em outros 
estados do País”, explica o registrador.

O juiz Erick Linhares, da Vara da Justiça 
Itinerante, dá o exemplo da importância do 
casamento coletivo para essas pessoas que se 
distribuem entre os dez abrigos existentes no 
Estado, nove em Boa Vista e um em Pacarai-
ma. “Em um abrigo, duas venezuelanas diziam 
que eram irmãs, mas a filiação era diferente. 
Elas estavam separadas, uma estava abriga-
da e a outra não. Depois de alguma conversa, 
confessaram que eram um casal homoafetivo. 
Então, foi feita a união entre elas, o que permi-
tiu o abrigamento como unidade familiar. Na 
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“O trabalho brinda o apoio 
e a assistência jurídica aos 
imigrantes venezuelanos”
Juiz na Venezuela, Oswaldo Ponce deixou o País em razão de perseguições políti-
cas e hoje atua no Juizado Itinerante de Roraima junto aos imigrantes venezuelanos

Perseguido político na Venezuela, Oswaldo 
Ponce atuava como juiz federal em Bolívar, 
maior estado do país, quando decidiu que o 
melhor a fazer seria morar no Brasil. Com auto-
nomia para julgar ações, o magistrado negava-
se a obedecer a ordens de políticos e muitas de 
suas decisões iam contra o parecer do governo. 

Com isso Ponce começou a ser cercado. Em 
2013, antes que saísse, seu filho mais velho 
foi assassinado. Crime, este, que atribui à per-
seguição política. Em razão da situação cria-
da, permaneceu mais dois anos na Venezuela 
para organizar sua vida, migrando em seguida 
para o Brasil ao lado de um de seus filhos. De-
pois de trazer a filha mais nova, Ponce busca 

agora trazer mais uma filha e a neta para vive-
rem todos juntos no Brasil.

Em Boa Vista, capital de Roraima, onde vive 
atualmente, o ex-juiz não se distanciou do Di-
reito. Ele atua na Vara de Justiça Itinerante 
do Tribunal de Justiça do Estado, auxiliando a 
equipe do departamento a levar cidadania aos 
venezuelanos refugiados que são acolhidos 
nos abrigos do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados (Acnur) e das For-
ças Armadas.

Em entrevista exclusiva para a Revista Car-
tórios com Você, Oswaldo Ponce conta um 
pouco sobre sua história na Venezuela e como 
tem reconstruído sua vida em solo brasileiro.

“Decidi sair do país por causa da perseguição política”, 
explica o magistrado venezuelano Oswaldo Ponce

Ely Aparecida Reis dos Santos, brasileira, e Jhoswar Skevin 
Coa, venezuelano, casaram-se em cerimônia coletiva, no 
dia 15 de março, no abrigo Rondon 1: “ficamos muito 
felizes, era nossa chance”, comemora o casal

Casamento coletivo de refugiados venezuelanos, em Boa Vista (RR), uniu cerca de 100 casais no abrigo Rondon I

“Com o casamento 
sentimos que somos 

respeitados e levados a 
sério”
Flor Rojas,

refugiada venezuelana

O casamento, 
sempre o casamento
Flor Rojas, de 41 anos, considerava sua vida 
boa na Venezuela. Trabalhava por conta. Com 
formação técnica em fisioterapia e em estéti-
ca de rosto, também atuava como cuidadora, 
vendia produtos e foi motorista particular. No 
entanto, segundo ela, o atual governo vene-
zuelano arruinou com tudo.

Ela conta que quando o governo começou a 
limitar o acesso a tudo, inclusive a itens essen-
ciais como água, comida, transporte e todos os 

Venezuela, não há reconhecimento oficial des-
sas uniões, e o tema é cercado de tabu. Elas 
ficaram juntas e felizes”, recorda.

Para o magistrado, a parceria com os cartó-
rios é exitosa. “Os Cartórios de Registro Civil 
de Roraima, desde a criação do Estado, traba-
lham junto com o Judiciário em ações sociais, 
como a erradicação do sub-registro indígena, 
em casamentos coletivos, no atendimento aos 
ribeirinhos e agora com os refugiados vene-
zuelanos. É uma cooperação que muito nos 
honra”, conclui.



“Para que os entes não 
sejam separados, é 

necessário comprovar 
o vínculo familiar. Caso 

contrário vai só o marido 
e não vai a mulher. O 
que eles conseguem a 

partir do casamento é o 
reconhecimento de sua 

unidade familiar”
Joziel Loureiro,

registrador civil em Boa Vista (RR)

Títular do 2º Cartório de Boa Vista (RR), Daniel Aquino, juiz de Direito Erick Linhares, titular do 1º Cartório, Joziel Loureiro, e 
convidado durante realização do primeiro casamento coletivo de refugiados
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CcV – Qual era a sua atuação profissional 
na Venezuela?
Oswaldo Ponce – Formei-me como advogado 
em 1999 pela Universidade de Santa Maria, 
em Caracas. Advoguei até quando passei no 
concurso para ser juiz federal, atuando por 
quase dez anos em vários locais de Venezuela, 
principalmente em Caracas. O último local foi 
em Bolívar. 

CcV – Quando deixou a Venezuela e qual foi 
a situação definitiva que o levou a tomar 
esta decisão?
Oswaldo Ponce – Decide sair do país por cau-
sa da perseguição política, sendo que muitas 
de minhas decisões lá iam contra o parecer do 
governo. Como eu tenho autonomia, ditava as 
decisões ajustadas ao Direito, sem obedecer a 
ordens superiores dos políticos, que começa-
ram a me cercar. Até que eu decidi sair, mas 
antes assassinaram meu filho mais velho, no 
ano de 2013.

CcV – Por que escolheu o Brasil para viver?
Oswaldo Ponce – Escolhi o Brasil porque já 
conhecia o País há 30 anos, como turista. 
Conhecia a cultura e gostava muito. Também 

pelas cercanias geográficas com minha nação. 
Eu poderia ter escolhido, no momento, qual-
quer país do mundo, mas a escolha pelo Brasil 
foi uma escolha consciente, pois tinha ciência 
de que iria me dar bem aqui, mesmo sendo 
outra cultura. Porém, sempre gostei dos brasi-
leiros, fui bem recebido e estou bem tranquilo 
em relação à vida que estava vivendo lá.

CcV - O senhor fez pedido de refúgio ao Mi-
nistério da Justiça? Qual sua expectativa?
Oswaldo Ponce – Eu pedi asilo político. No en-
tanto, aguardei três anos sem receber respos-
ta. Então eu desisti, pois a política do Conare é 
um pouco lenta em conceder essa solicitação. 
Inclusive, para o pedido de refúgio, eu nunca 
recebi resposta. Entrei em contato com eles, 
mas nunca foi deferido nem o refúgio nem o 
asilo. Agora estou com residência temporária 
para logo depois pegar residência fixa e mais 
para frente adquirir a nacionalidade.

CcV - Como surgiu a oportunidade de reali-
zar este trabalho junto à Vara da Justiça Iti-
nerante do Tribunal de Justiça de Roraima?
Oswaldo Ponce – A oportunidade surgiu de 
uma iniciativa vinda do juiz da Vara Itinerante, 

“Como eu tenho autonomia, 
ditava as decisões ajustadas 

ao Direito, sem obedecer 
a ordens superiores dos 

políticos, que começaram a 
me cercar. Até que eu decidi 
sair, mas antes assassinaram 
meu filho mais velho, no ano 

de 2013”

Erick Linhares, que ficou sabendo da minha 
história, da minha caminhada, e começou a 
me procurar pela cidade, até que me encon-
trou quando eu estava terminando de reva-
lidar o meu diploma pela Universidade Fe-
deral de Roraima. Começamos essa parceria 
de aportar culturalmente o conhecimento da 
minha nação, do meu povo, e também, para-
lelamente, os aportes jurídicos para culminar 
no sucesso que este programa está fazendo. 

outros serviços, ela, o marido e os filhos come-
çaram a perder peso, saúde, dinheiro e con-
fiança. “Se não está do lado do governo, não 
se consegue nada”, lamenta. Então, decidiram, 
pelos seus filhos, se mudarem para o Brasil. 

Atraída pela economia do País e pela gen-
tileza dos brasileiros, a família refugiou-se no 
Brasil. Ao chegarem receberam documentos 
de refúgio concedidos pela ONU, abrigo, aces-
so à educação e alimentação. 

Motivada pela ação do casamento coletivo 
realizado pela Vara da Justiça Itinerante do 
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima (TJ/

RR), Flor e seu marido resolveram oficializar 
sua união no Brasil, uma vez que, de acordo 
com seu relato, na Venezuela para se conse-
guir qualquer documento, como passaportes 
e registros, há muita corrupção. “Com o ca-
samento sentimos que somos respeitados e 
levados a sério”, celebra.

Ely Aparecida Reis dos Santos, brasileira, e 
Jhoswar Skevin Coa, venezuelano, também ca-
saram-se na cerimônia coletiva realizada pela 
Vara da Justiça Itinerante do TJ/RR, no dia 15 
de março deste ano, no abrigo Rondon 1, loca-
lizado na capital roraimense.

Jhoswar conta que já chegou a desfrutar de 
uma Venezuela sem crise, quando havia fartu-
ra em todos os sentidos. “Era uma vida modes-
ta, tranquila. Nessa época trabalhava em uma 
pastelaria”. Porém, no ano de 2013 as coisas 
começaram a mudar.

Em 2014, em Santa Helena de Uiaren, para 
onde se mudou atrás de oportunidades de 
emprego, não encontrou mais trabalho. Sem 
teto e sem emprego, chegou a passar fome e 
frio. “Fui roubado e fiquei só com a roupa do 
corpo”, relembra.

Veio então para o Brasil atraído pelas opor-
tunidades de emprego. Chegou com amigos e 
pouco tempo depois já estava reestabelecido. 
“Procurei adquirir toda minha documentação 
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“Na Vara da Justiça 
Itinerante estamos fazendo 

regularizações de uniões 
estáveis, reconhecimentos de 
paternidade, várias situações 
que, por causa da carência 
econômica desse povo, a 
Justiça de Roraima, junto 
com as Organizações das 

Nações Unidas [ONU], está 
solucionando”

“Uma das cenas mais 
marcantes que já vivenciei 
foi ver caminhando desde 

Pacaraima até Boa Vista, uma 
distância de mais ou menos 
210 quilômetros, grupos de 

pessoas imigrantes”

CcV - Como é o trabalho desenvolvido junto 
ao Tribunal de Justiça de Roraima?
Oswaldo Ponce – O trabalho realizado brinda 
o apoio e a assistência jurídica às pessoas imi-
grantes venezuelanas em muitas áreas do Di-
reito, dentro das competências do Tribunal de 

Justiça. Na Vara da Justiça Itinerante, estamos 
fazendo regularizações de uniões estáveis, 
reconhecimento de paternidade, várias situa-
ções que, por causa da carência econômica 
desse povo, a Justiça de Roraima, junto com as 
Organizações das Nações Unidas [ONU], está 
solucionando. Essas pessoas têm necessidade 
de se regularizar e de se socializar dentro do 
convívio diário da sociedade, e essa estrutura 
jurídica permite que elas se encaminhem me-
lhor dentro dessa fase da vida delas.

CcV - Como avalia a importância do traba-
lho que vem realizando com os venezuela-
nos refugiados?
Oswaldo Ponce – A importância é bem gran-
de, porque o Brasil junto com a ONU, median-
te o convênio assinado, está prestando apoio a 
essa população imigrante. Não é só lidar com 
os problemas cotidianos, mas também dar o 
apoio jurídico para socializar e para integrar 
na sociedade de forma mais amena; para con-
tinuar, tanto para os venezuelanos quanto 
para os brasileiros, a vida em harmonia dentro 
da sociedade e do Estado de Roraima.

CcV - Há quanto tempo realiza este trabalho?

Oswaldo Ponce – Estou realizando esse traba-
lho há um ano.

CcV – O que mais lhe marcou no desenvolvi-
mento deste trabalho?
Oswaldo Ponce – Uma das cenas mais mar-
cantes que já vivenciei foi ver caminhando 
desde Pacaraima até Boa Vista, uma distância 
de mais ou menos 210 quilômetros, grupos 
de pessoas imigrantes, que vem pedindo ca-
rona, pegam chuva, pegam sol, passam fome. 
Essa é uma das cenas mais marcantes dentro 
desse trabalho que estou fazendo.

“Os Cartórios de Registro 
Civil de Roraima, desde a 

criação do Estado, trabalham 
junto com o Judiciário 

em ações sociais, como a 
erradicação do sub-registro 
indígena, em casamentos 
coletivos, no atendimento 

aos ribeirinhos e agora com 
os refugiados venezuelanos”

Erick Linhares,
juiz da Vara da Justiça Itinerante em Roraima

Juiz titular da Justiça Itinerante, Erick Linhares elogia par-
ceria com os cartórios: “graças a essa parceria pudemos 
realizar o casamento coletivo de refugiados”

de estrangeiro, pois assim ficaria mais fácil con-
seguir emprego e até mesmo confiança”, conta.

Em solo brasileiro, Jhoswar encontrou Ely, a 
quem se refere como seu amor. E foi por meio 
do ex-juiz venezuelano Oswaldo Ponce que o 
casal ficou sabendo do casamento coletivo em 
parceria com os Cartórios de Boa Vista, onde 
moram. “Sem nenhum custo, ficamos muito 
felizes, era nossa chance”, comemora. 

O venezuelano conta ainda que foi com o 
auxílio dos Cartórios que também registrou a 
guarda de seus animais de estimação. “Temos 
filhos pets, um casal”, brinca agora com o sor-
riso estampado de quem finalmente começou 
uma nova vida.

O registrador Joziel Loureiro destaca ainda 
ser gratificante poder atender o sonho desses 
refugiados. “Podemos levar a essas famílias 
um reconhecimento que até hoje elas não 
tiveram, como seres humanos, como família, 
como pessoas que precisam ser vistas, pre-
cisam ser olhadas com carinho. Se falarmos 
aí de 100 casais, 100 famílias, nós estamos 
falando de 400, 500 pessoas que vão poder 
ser interiorizadas com mais facilidade, dimi-
nuindo então o acúmulo de pessoas em Boa 
Vista [RR]. Ganham os refugiados e ganha a 
sociedade local”, declara.

Auxílio legal
Mais de 75 mil venezuelanos pediram para 
se regularizar na Polícia Federal de Roraima 
entre 2015 e agosto de 2018. A maioria se 
distribui entre os municípios de Pacaraima e 
Boa Vista e vive em situação de extrema vul-
nerabilidade. Por esta razão, a Justiça de Ro-
raima elaborou um Termo de Cooperação com 
as Nações Unidas, por seu Alto Comissariado 

para Refugiados, com o objetivo de atender 
judicialmente os imigrantes.

Segundo o juiz de Direito de Roraima Erick 
Linhares, titular da Vara da Justiça Itinerante, 
desde 30 de julho de 2018, o departamento 
do Tribunal de Justiça do Estado (TJ/RR) leva 
jurisdição aos refugiados. Até o momento já 
foram realizados mais de 500 atendimentos, 
envolvendo declarações de união estável, re-
conhecimentos de paternidade, guarda e re-
gistro de crianças. “Graças à parceria com os 
Cartórios de Boa Vista, conseguimos realizar o 
primeiro casamento coletivo para refugiados, 

em abrigo da Operação Acolhida”, comemorou.
Segundo a Corregedoria Nacional de Justi-

ça, que recentemente esteve em Roraima para 
verificar a situação dos venezuelanos, a maior 
parte dos problemas envolvendo os refugia-
dos venezuelanos estão relacionados à guar-
da de crianças, ausência de documentação e 
alguns casos de apátridas, que são crianças 
nascidas na Venezuela, porém não registradas 
e que, uma vez em solo brasileiro, também 
não podem ser registradas no consulado da 
Venezuela, em Boa Vista (RR), pois no País, a 
autoridade registral é o Conselho Eleitoral e 
os consulados não podem praticar estes atos 
de crianças venezuelanas nascidas lá.



Dados divulgados no final de junho pelo Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados (Acnur) apontam que, no fim de 
2018, pelo menos 70,8 milhões de pessoas 
deixaram seus países de origem por motivos 
de guerra, perseguição, violência e violação 
aos direitos humanos. O número foi o maior 
registrado desde a criação do órgão, em 1950.

Dados do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados (Acnur) apontam 
que, somente em 2018, 61.681 venezuelanos 
solicitaram refúgio no Brasil, cerca de 77% 
dos 81 mil pedidos das solicitações que o País 
recebeu no ano. Destes, 50.770 entraram em 
território nacional pelo Estado de Roraima. 
Em comparação com o ano de 2017, o au-
mento de venezuelanos no Brasil foi de 300%.

Já no Brasil, o último relatório Refúgio 
em Números, do Ministério da Justiça, que 
traz números relativos a 2018, mostra que 

o Brasil tem um total de 11.231 refugiados 
reconhecidos e 161.057 solicitações de refú-
gio em trâmite. A nacionalidade com o maior 
número de refúgios reconhecidos é a síria, 
com um total de 51%. 

No entanto, desde 2013 o número de 
venezuelanos vem aumentando. De 2017 
para 2018 houve um crescimento de 300% 
no pedido de refúgios dessa nacionalidade. 
Foram 17.865 em 2017, enquanto que em 
2018 o número saltou para 61.681 pedidos. 
O número de solicitações já havia aumen-
tado 429,3% na comparação entre 2016 e 
2017. Em 2016 foram 3.375 pedidos contra 
17.865, em 2017. A expansão está relacio-
nada ao agravamento da crise político-eco-
nômica pela qual o país vem passando desde 
que Nicolás Maduro assumiu o governo, em 
2013, com a morte de Hugo Chávez. 

O perfil dos refugiados reconhecidos no 

Brasil em 2017 por faixa etária é de 44% en-
tre pessoas de 30 a 49 anos, 33%, de 18 a 29 
anos, 14%, de 0 a 12 anos, 6%, de 13 a 17 

“Havia no Estatuto do 
Estrangeiro mecanismos pelos 
quais o Estado podia expulsar 
pessoas com uma ideologia 
que não fosse considerada 

adequada pelo Estado”
Gustavo Mônaco, 

professor de Direito Internacional e 
Comparado da Faculdade de Direito da USP

País tem mais de 10 mil refugiados reconhecidos e outros 86 mil 
aguardando os trâmites de suas solicitações junto ao Conare

A crise migratória e o 
cenário do refúgio no Brasil

Reconhecimento da condição de refugiados 
por país de origem no Brasil em 2018

77Cartórios com Você

Os demais países de origem dos reconhecidos em 2018 representam 12%
As informações compreendem a soma dos refugiados reconhecidos pelo processo 

de elegibilidade e os pedidos de extensão dos efeitos da condição de refugiado
Fonte: Coordenação Geral do Comitê Nacional para os Refugiados

Cuba 4% 
(47)

Iraque 1% 
(15)

Síria 51% 
(555)

Palestina 5% 
(55)

Nigéria 1% 
(14)

Rep. Dem. do Congo 17% 
(184)

Angola 2% 
(21)

Afeganistão 2% 
(22)

Paquistão 5% 
(56)
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Perfil das Pessoas Refugiadas Reconhecidas no Brasil em 2018

Pessoas Refugiadas Reconhecidas 
no Brasil por Nacionalidade (2011-2018)

Pessoas Refugiadas Reconhecidas no Brasil (2011-2018)

Pessoas Reassentadas pelo CONARE (2011-2018)

Principais Nacionalidades das Solicitações em Trâmite

Nos Últimos 8 Anos, o Brasil 
Recebeu 206.737 Solicitações 
de Reconhecimento da 
Condição de Refugiado

Brasil reconheceu 777 pessoas na condição de refugiados

SÍRIA

PALESTINA

REP. DEM. DO CONGO

CUBA

PAQUISTÃO

AFEGANISTÃO

ANGOLA

BURUNDI

MARROCOS

NIGÉRIA

VENEZUELA

OUTROS

476

52

50

45

43

11

10

7

7

7

5

64

Fonte: Coordenação Geral do Comitê Nacional para os Refugiados

Fonte: Coordenação Geral do Comitê Nacional para os Refugiados

Fonte: Polícia Federal

Fonte: Polícia Federal em 2 de janeiro de 2019

Fonte: Coordenação Geral do Comitê Nacional para os Refugiados

SÍRIA

PALESTINA

REP. DEM. DO CONGO

Colômbia

PAQUISTÃO

AFEGANISTÃO

iraque

angola

MAli

guiné

camarões

OUTROS

3.326

1.137

324

350

306

129

110

96

86

81

54

2.278

40%

4%

14%

4%

4%

1%

1%

1%

2%

1%

1%

23%

As pessoas refugiadas 
reconhecidas até o ano 

de 2011 totalizam 3.521. O 
acumulado ao final de 

2018 totaliza 11.231

2011

3.538

2012

4.282

2013

17.631

2014

28.385

2015

28.670

2016

10.308

2017

33.866

2018

80.057

2011

3.521

2012

3.726

2013

4.351

2014

6.595

2015

7.811

2016

8.839

2017

9.426

2018

10.512

514 558

624

667

682

713
719

719

4.035 4.284

9.552
10.145

11.231

4.975

7.262

8.493

Fonte: Coordenação Geral do Comitê Nacional para os Refugiados

2011

26

2012

44

2013

66

2014

43

2015

15

2016

31

2017

6

2018

514
558

713 719 719

624
667 682

Total acumulado
Reassentados por ano
Acumulado

Deferidos acumulado
Reassentamento acumulado
Acumulado histórico



Gustavo Mônaco, professor de Direito Internacional e 
Comparado, conta que a nova Lei de Imigração prevê o 
visto de acolhida humanitária

“O Brasil tem adotado uma 
posição bastante aberta no 
sentido de acolhimento de 

refugiados”
Gustavo Mônaco, 

professor de Direito Internacional e 
Comparado da Faculdade de Direito da USP

“O Ministério da Justiça, 
bem como a própria 

sociedade brasileira, têm 
buscado formas de facilitar 
a inclusão dos refugiados 
na sociedade brasileira, 

incluindo conscientização 
sobre o instituto jurídico 
e sobre a realidade das 

pessoas refugiadas no Brasil 
e no mundo”

Comitê Nacional para os Refugiados (Conare)

Rodrigo Azevedo, titular do Registro Civil de Brasileia (AC), 
explica que é necessário pedir outras provas na hora de 
realizar o registro de imigrantes para evitar fraudes

“Eu só registrei quem eu 
realmente comprovei que 

nasceu no Brasil”,
Rodrigo Azevedo, 

titular do Cartório de Registro Civil 
e Imóveis de Brasileia (AC)

anos, e 3% maiores de 60 anos. Por gênero, a 
maioria são homens, 71%, enquanto 29% são 
mulheres. Mesmo com o alto número de vene-
zuelanos pedindo reconhecimento de refúgio 
no País, o que corresponde a 77% das solici-
tações em trâmite no Comitê Nacional para os 
Refugiados (Conare), departamento do Minis-
tério da Justiça, apenas 23 nacionais da Ve-
nezuela foram reconhecidos como refugiados 
pelo Brasil: quatro em 2015 e 14 em 2016 e 
5 em 2018. Já a Síria teve 310 nacionais re-
conhecidos em 2017, embora as solicitações 
em trâmite correspondam a 7%. 

Segundo o Conare, a razão desse maior aco-
lhimento de sírios está no fato de que o órgão 
reconhece, expressamente, que, neste país, há 
a incidência e a necessidade de aplicação do 
inciso III do artigo 1º da Lei nº 9.474/97, que 
reconhece como refugiado aqueles que devi-
do à grave e generalizada violação de direitos 
humanos são obrigados a deixar seu país de 
origem para buscar refúgio em outro.

Para o professor de Direito Internacional e 
Comparado da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de São Paulo (USP), Gustavo Mona-
co, esse menor número de reconhecimento de 
venezuelanos pode estar relacionado ao tem-
po de solicitação. “Acredito que seja mais por 
causa da demora para o reconhecimento, por-
que a crise de migração da Venezuela ainda é 
muito recente. O caso dos sírios é um pouco 
mais antigo”, argumenta.

A substituição do Estatuto do Estrangeiro, 
Lei 6.815/80, pela Lei de Migração – Lei nº 
13.445/17 –, facilitou o processo daqueles 
que buscam abrigo no Brasil. Professor da 
USP, Gustavo Monaco aponta que o primeiro 
documento tinha uma marcada preocupação 
com a segurança nacional, logo, o modelo era 
o de dificultar a presença de estrangeiros no 
Brasil. “Claro que não era uma dificuldade 
intransponível. O Brasil é um país que se ca-
racteriza por acolher, e relativamente bem, os 
estrangeiros. No entanto, havia no Estatuto do 
Estrangeiro mecanismos pelos quais o Estado 
podia expulsar pessoas com uma ideologia que 
não fosse considerada adequada pelo Estado”. 

Com a aprovação da Lei de Migração, o foco 
se voltou para a acolhida do estrangeiro. “Ela 
continua dispondo sobre os tipos de visto: de 
turismo, de negócios, de trânsito e, dentre es-
ses vistos temporários, tem o visto de acolhida 
humanitária”, esclarece Monaco.

A preocupação do País com os refugiados e 
com pessoas apátridas levaram o Direito Inter-
nacional a criar mecanismos de acolhida para 
imigrantes em situações muito específicas. O 
professor conta que no caso dos refugiados 
existem perseguições de natureza política, 
ideológica e étnica - quando se tem uma mino-
ria étnica dentro país e se inicia uma persegui-
ção sistemática a essa minoria. “Até então, o 
Brasil tem adotado uma posição bastante aber-
ta no sentido de acolhimento de refugiados”. 

O acadêmico dá o exemplo do Haiti, que 
passou por um sério problema de estrutura 
política. O fato do Brasil coordenar a missão 
da ONU no país, o colocou como uma pos-
sibilidade de destino para esses refugiados. 
Por essa razão, muitos deles atravessavam o 
mar do Caribe em embarcações, chegavam ao 
continente e atravessavam a pé, pela Flores-
ta Amazônica, entrando no Brasil pelo Acre. 
“O governo do Acre começou a organizar um 
processo de internalização dessas pessoas. 
Começou a colocá-las em transporte terrestre 
e encaminhá-las para outros estados do País”.

De acordo com o Conare, os refugiados que 
não têm o seu pedido de visto acolhido pelo 
Ministério da Justiça ficam sujeitos às deter-
minações da Lei de Migração, possuindo 60 
dias para se regularizar em território nacional. 
Após esse período, caso não se regularizem, 
estarão sujeitos à deportação, de acordo com 
o artigo 60 do diploma: “a existência de pro-
cesso de expulsão não impede a saída volun-
tária do expulsando do País”.

Embora os números sejam crescentes, o 
Conare considera o contingente de refugiados 
no País pouco significativo, cerca de sete mil 
com registro ativo. Segundo o órgão, os prin-
cipais desafios dizem respeito à integração 
plena dessa população à sociedade brasileira, 
com integração laboral, social, educacional, 
etc. “O Ministério da Justiça, bem como a pró-
pria sociedade brasileira, têm buscado formas 
de facilitar a inclusão dos refugiados na socie-
dade, incluindo a conscientização sobre o ins-
tituto jurídico e sobre a realidade das pessoas 
refugiadas no Brasil e no mundo”, diz o órgão.

Para por em prática as medidas de inclusão 
desses refugiados e facilitação do processo, 
em seu último relatório, o Conare publicou a 
agenda do sistema de refúgio, estabelecendo 
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notificação do solicitante por aplicativo de 
mensagens (Portaria nº1/2018-Conare) – 
medida implementada em janeiro de 2018, 
que permite a comunicação instantânea com 
segurança e confiabilidade, além de possibi-
litar a economia de recursos; o programa de 
voluntários no âmbito do Conare (Decreto 
nº 9.149/17) - que serão responsáveis pela 
transcrição de entrevistas em idiomas estran-
geiros, reduzindo o tempo de análise dos pro-
cessos; e o programa de intérpretes em parce-
ria com a Universidade de Brasília (UnB).



Em novembro de 2017, a Corregedoria Nacio-
nal de Justiça, em Pedido de Providências pro-
tocolado pela Defensoria Pública da União, re-
conheceu a necessidade de flexibilização dos 
documentos a serem apresentados pelas pes-
soas em situação de refúgio, asilo, apátrida e 
de acolhimento humanitário, recomendando, 
por conseguinte, que todos os Tribunais de 
Justiça dos Estados que ainda não adotaram 
providências para regulamentação da matéria 
editassem provimento abarcando a flexibiliza-
ção de apresentação de documentos por parte 
das pessoas naquelas situações específicas, 
nos termos do artigo 20 da Lei no 13.445/17.

Na regulamentação, as Cortes estaduais de-
veriam levar em consideração o fato de os imi-
grantes que se encontram nessas condições, 
em razão da situação que ensejou sua saída 
do local de origem, ou não trazem consigo 
documentos de identificação civil ou não vis-
lumbram possibilidade de ter seus documen-
tos validados nas repartições dos países que 
deixaram. 

Com o objetivo de ampliar o acolhimento 
aos refugiados e atender à demanda da Corre-
gedoria Nacional, alguns estados já editaram 
provimentos que tratam da habilitação para 
casamento de estrangeiro na condição de re-
fugiado. O primeiro foi o Estado do Acre. A 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado (CGJ/
AC) publicou o Provimento nº 12/2017, que 
dispõe sobre a identificação do Imigrante no 
âmbito dos serviços notariais e de registros. 

O documento, que acata o Pedido de Provi-
dências 0005735-48.2017.2.00.0000 do en-
tão corregedor nacional de Justiça, ministro 
João Otávio de Noronha, também estabelece 
que a identificação civil dos imigrantes que te-
nham solicitado ao Estado brasileiro refúgio, 
asilo, reconhecimento de apátrida e de acolhi-
mento humanitário será realizada com cédula 
especial de identidade; passaporte; atestado 
consular; ou certidão de nascimento traduzida 

e registrada em serventia de registro de títu-
los e documentos.

O titular do Cartório de Registro Civil e Imó-
veis de Brasileia (AC), Rodrigo Azevedo, conta 
que quando assumiu a serventia passou por 
situação parecida com os bolivianos que atra-
vessavam a fronteira para registrar os filhos 
como brasileiros. Como também havia muitos 
desses imigrantes que moravam em áreas 
rurais no Brasil e os filhos nasciam por meio 
de parteiras, e não possuíam a Declaração de 
Nascido Vivo (DNV), ele precisava pedir al-
guns documentos extras, como comprovante 
de endereço e declarações de vizinhos, o que 
ajudava a evitar fraudes. “Eu só registrei quem 
eu realmente comprovei que nasceu no Bra-
sil”, afirma.

Em Rondônia não foi diferente. No ano 
seguinte, o Tribunal de Justiça do Estado 
(TJ/RO) decidiu publicar o Provimento nº 
12/2018. A região faz fronteira com a Bolívia. 
Por esta razão, além dos bolivianos que en-
tram no Brasil por Guajará-Mirim, que fica a 
328 quilômetros da capital rondoniense Porto 
Velho, o Estado, atualmente, também registra 
a entrada de refugiados venezuelanos, cerca 
de 5% do total que busca abrigo no País. 

O texto também flexibiliza os documentos 
que refugiados devem apresentar para oficia-
lizar o casamento civil, fazendo válidos docu-
mento de refúgio ou visto. O procedimento foi 
instaurado em razão de ofício nº 71/2018, en-
caminhado pela Defensoria Pública da União 
(DPU), no qual se postulou a uniformização de 
entendimento administrativo, com a publica-
ção de parecer da CGJ/RO, no sentido de es-
clarecer aos delegatários dos Ofícios de Regis-
tro Civil quanto aos documentos necessários 
para o casamento de estrangeiros refugiados.

De acordo com o juiz-auxiliar da Correge-
doria de Rondônia, Fabiano Pegoraro Franco, 
autor do parecer que precedeu o Provimento, 
a importância da normatização está em dar a 
oportunidade a esses refugiados do exercício 
de seu direito ao matrimônio, o que é previs-
to para o estrangeiro de modo geral. “O re-
fugiado, na maioria das vezes, não possui a 
documentação exigida de praxe, exatamente 
em virtude da condição que teve que deixar o 
país de origem”, explica.

A solicitação feita pela DPU é sobre a situa-
ção específica de estrangeiros refugiados, ou 
seja, aqueles que fizeram a migração para o 
Brasil em condição de risco extremo, por te-
mores de perseguição devido à sua raça, reli-
gião, nacionalidade, associação a determinado 
grupo social ou opinião política.

O titular do 1º Ofício de Notas e de Registro 
Civil e de Interdições e Tutelas de Porto Velho 
(RO), Vinicius Alexandre Godoy, explica que o 

refugiado tem um protocolo de refúgio, emi-
tido pela Policia Federal que contém dados 
como nome, nacionalidade e filiação. “Esse 
será o documento de identidade do refugiado 
no Brasil até que ele receba a identidade de 
estrangeiro, que a Polícia Federal demora um 
tempo para emitir. Ele apresenta esse docu-
mento, que inclusive é consultável pela internet 
por meio de um QR Code, pelo qual é possível 
consultar sua autenticidade. Com esse docu-
mento é possível fazer o casamento”, explica.

O parecer do juiz de Rondônia também le-
vou em consideração a decisão do processo 
nº 2017/21610 do Estado de São Paulo, que 
acolheu o parecer do juiz-auxiliar da Correge-
doria Geral do Estado (CGJ/SP), e do Provi-
mento nº 24/2018, da Corregedoria Geral de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios (CGJ/
DFT), os quais preveem documentos específi-
cos para comprovação de idade, estado civil 
e filiação de estrangeiros refugiados para fins 
de habilitação para o casamento.

Tais documentos definem: a) a prova de ida-
de, estado civil e filiação pode ser feita por 
meio da apresentação de cédula especial de 
identidade ou passaporte com o prazo do vis-
to não expirado ou atestado consular ou certi-
dão de nascimento traduzida e registrada por 
Oficial de Registro de Títulos e Documentos; 
b) a prova de estado civil e filiação pode ser 
realizada por declaração de testemunhas ou 
atestado consular.

Do mesmo entendimento compartilha a As-
sociação dos Registradores de Pessoas Natu-
rais do Estado de São Paulo (Arpen/SP), que, 
antes mesmo da decisão da CGJ/SP, havia pu-
blicado o enunciado 59 a seus associados, ba-
seado no artigo 1.525 do Código Civil e no item 
56 do Capítulo XVII das Normas de Serviço da 
Corregedoria, reforçando a não necessidade 
da apresentação da certidão de nascimento 
do estrangeiro no processo de habilitação de 
casamento sempre que houver documento de 

“A nova Lei de Imigração 
prevê essa flexibilização 

documental, e o CNJ 
entendeu que essa 

flexibilização se estende a 
esses procedimentos que 
tramitam nos cartórios”

Gustavo Zortéa,
defensor público federal

Corregedoria Nacional de Justiça orientou Tribunais a adotarem procedimentos 
específicos para atos em Cartório que envolvam esta população

Judiciário flexibiliza regras para a prática 
de atos de cidadania aos refugiados

“O refugiado, na maioria 
das vezes, não possui a 
documentação exigida 

de praxe, exatamente em 
virtude da condição que 
teve que deixar o país de 

origem”
Fabiano Pegoraro Franco,

juiz-auxiliar da CGJ/RO
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identidade ou passaporte com visto válido ou 
atestado consular que supra a prova de ida-
de e filiação. A prova do estado civil, assim 
como a de filiação, pode ser feita por decla-
ração de testemunhas ou atestado consular. 

O defensor público federal Gustavo Zortéa, 
relata que a DPU fez um pedido ao Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) para que a flexibi-
lização documental para habilitação de casa-
mento e para que a própria identificação nos 
cartórios dos refugiados fosse regulamentada. 
“A nova Lei de Imigração prevê essa flexibili-
zação documental, e o CNJ entendeu que essa 
flexibilização se estende a esses procedimen-
tos que tramitam nos cartórios. A recomen-
dação do CNJ foi para que os estados regu-
lamentassem essa matéria no âmbito de suas 
competências. É por isso que surgiram essas 
normas no Distrito Federal e em Rondônia”.

O coordenador de Correição e Inspeção 
Extrajudicial (Cociex) da CGJ/DFT, Pacífico 
Marcos Nunes, conta que o corregedor-ge-
ral, desembargador Humberto Adjuto Ulhôa, 

baseou-se justamente na determinação da 
Corregedoria Nacional de Justiça para con-
cluir pertinente a edição do Provimento nº 
24/2018. O magistrado também considerou 
a não possibilidade de o imigrante, na condi-
ção de refugiado, apátrida ou asilado, trazer 
consigo documentos de identificação civil ou 
vislumbrar a possibilidade de tê-los validados 
nas repartições dos países que deixaram.

O coordenador do Cociex acrescenta que a 
Lei de Migração, Lei 13.445/2018, é usada 
como parâmetro, pois tem como objetivo re-
gular a entrada e estada no País de refugiados 
e estabelecer princípios e diretrizes para as 
políticas públicas para o imigrante. “O casa-
mento de refugiados representa um importan-
te passo para a dignidade dessas pessoas, com 
todos os direitos dele decorrentes”, conclui.

A nova Lei de Migração, nº 13.445, de 24 
de maio de 2017, que substitui o Estatuto do 
Estrangeiro, Lei nº 6.815, de 19 de agosto 
de 1980, em seu artigo 20 estabelece que a 
identificação civil de solicitante de refúgio, 
de asilo, de reconhecimento de apatridia e de 
acolhimento humanitário poderá ser realizada 
com a apresentação dos documentos de que o 
imigrante dispuser.

O titular do 2º Oficio de Registro Civil, Títu-
los e Documentos e Pessoa Jurídica de Brasí-
lia, Distrito Federal, Jesse Pereira Alves, men-
ciona que, muitas vezes, o asilado sai de seu 
país sem nenhum ou com poucos documen-
tos. Quando ele vem com poucos documentos 
é possível fazer a tradução juramentada da 
certidão de nascimento, com a qual é possí-
vel se casar. “Esse Provimento dispensa o que 
seria exigido normalmente, que seria o refu-
giado passar primeiro no Consulado brasileiro 
e fazer a consularização, que é a autenticação 
daquele documento”. 

O registrador também esclarece que, no 
caso do refugiado ter chegado ao país sem 
documento algum, ainda existe a possibilida-
de de apresentar o documento de refúgio para 

a realização do casamento, que é emitido pela 
Polícia Federal assim que esse imigrante entra 
no Brasil.

Já Roraima, por ter um número muito maior 
de refugiados – atualmente representam 14% 
da população do Estado – a abordagem teve 
de ser diferente. De acordo com o juiz Erick 
Linhares “em vez de provimentos flexibilizan-
do normas, fizemos um acordo de cooperação 
com a ONU para levar a Justiça para dentro 
dos abrigos, pois a situação de vulnerabilida-
de frequentemente afasta os refugiados do 
sistema de Justiça brasileiro”, destaca.

Ainda segundo o magistrado, o acordo com 
a ONU permite uma Justiça adaptada à reali-
dade do refugiado. O banner com a descrição 
dos serviços judiciais está em espanhol, lín-
gua na qual são realizadas as audiências. Os 
documentos apresentados não são traduzidos, 
apenas os atos são registrados em português. 
“Além disso, o programa conta com a parti-
cipação de um ex-juiz venezuelano - também 
refugiado -, que estabelece uma ponte entre 
os dois sistemas legais e transmite segurança 
aos imigrantes jurisdicionados”, acrescenta.

A Corregedoria Nacional acrescenta ainda 
que há outra questão registral relativamente 
comum no Brasil: os ameríndios que tentam 
registrar seus filhos, nascidos em território 
guianense, no Brasil, especialmente os Macu-
xi, entre o Brasil e a Guiana.

Juiz-auxiliar da CGJ/RO, Fabiano Pegoraro Franco, diz 
que normatização dá aos refugiados a oportunidade do 
matrimônio no Brasil com maior facilidade

Registrador de Porto Velho (RO), Vinicius Godoy explica 
que o protocolo de refúgio emitido pela Policia Federal 
passa a ser o documento de identificação até que o refu-
giado receba a identidade de estrangeiro

O registrador de Brasília (DF) Jesse Pereira Alves diz que 
Provimento no DF dispensa o que seria exigido normal-
mente para a realização de atos de casamento

“O casamento de refugiados 
representa um importante 

passo para a dignidade 
dessas pessoas, com todos 

os direitos dele decorrentes”
Pacífico Marcos Nunes, 

coordenador de COCIEX da CGJ/DFT

“Ele [refugiado] apresenta 
esse documento (protocolo 
de refúgio), que inclusive é 

consultável pela internet por 
meio de um QR Code e pelo 
qual é possível consultar sua 

autenticidade. Com esse 
documento é possível fazer 

o casamento.”
Vinicius Alexandre Godoy,

titular do 1º Ofício de Notas e de 
Registro Civil de Porto Velho (RO)
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“Não há notícias 
de pessoas 

que estejam 
perdendo a 

nacionalidade 
venezuelana”

Diretor do Departamento de Migrações da Secretaria 
Nacional de Justiça (MJSP), André Zaca Furquim explica 

que o tempo de análise depende dos documentos 
apresentados no processo

Existem atualmente no Brasil nove casos de 
solicitação de reconhecimento de apatridia 
em análise no Departamento de Migrações 
da Secretaria Nacional de Justiça, órgão li-
gado ao Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (MJSP). Além dos que aguardam uma 
resposta do órgão, há dois que foram deferi-
dos em 2018. O caso de duas irmãs nascidas 
no Líbano foi o primeiro reconhecido pelo 
País e só foi possível em razão da nova Lei 
de Migração – Lei 13.445 -, que entrou em 
vigor em 2017.

O texto da nova legislação dispõe sobre me-
didas protetivas para os apátridas, facilitando 
garantias de inclusão social e naturalização 
simplificada para os cidadãos sem pátria. No 
caso das irmãs libanesas as duas estavam no 
Brasil há quatro anos quando o Estado brasi-
leiro as reconheceu como cidadãs nacionais. 
Maha e Souad, com 31 e 33 anos, não pude-
ram ser registradas no Líbano, porque lá se 
exige que os nascidos sejam filhos de pais e 
mães libaneses. Seus pais, de nacionalidade sí-
ria, também não puderam registrá-las no país 
de origem. Na Síria, crianças só são registra-
das por pais oficialmente casados, o que não 
era o caso deles.

Dos nove requerimentos que aguardam 
análise no País os solicitantes alegam ter nas-
cido nos Emirados Árabes, na Polônia, no Lí-

As irmãs Maha e Souad foram as primeiras a serem reconhecidas no Brasil como apátridas e receberam a cidadania 
brasileira em 2018

bano – dois -, na China, nos Estados Unidos, 
no Egito, no Tibete e no Suriname.

Em entrevista exclusiva à Cartórios com 
Você, o diretor do Departamento de Migra-

ções da Secretaria Nacional de Justiça do 
MJSP, André Zaca Furquim, conta como ocor-
re o processo de reconhecimento de apátridas 
e quais as condições para seu deferimento.

Maha e Souad foram beneficiadas pela nova Lei de Migração, que 
entrou em vigor em 2017. Nove casos aguardam análise do Conare.

Brasil concede primeira cidadania 
a duas irmãs apátridas em 2018
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CcV – Com a nova Lei de Imigração - Lei nº 
13.445/2017-, o Brasil teve o primeiro caso 
de apátrida reconhecida em 2018. O que im-
pedia o reconhecimento antes da mudança?
André Zaca Furquim – Antes da vigência da 
Lei nº 13.445/2017, não havia regulamenta-
ção sobre este assunto em lei.

CcV – Quais condições determinam o defe-
rimento de um pedido de apatridia e quais 
determinam o indeferimento?
André Zaca Furquim – O reconhecimento 
da condição de apátrida ocorrerá no caso em 
que houver comprovação de que o solicitan-
te não é considerado nacional pela legislação 
de algum Estado. O não reconhecimento da 
condição de apátrida ocorrerá no caso em 
que houver comprovação de que o solicitan-
te é considerado nacional pela legislação de 
algum Estado.

CcV – Atualmente, não há nenhum caso de 
pedido de reconhecimento de apátridas de 
pessoas nascidas na Venezuela. Acredita 
que com a crise migratória há tendência a 
um aumento?
André Zaca Furquim – Por mais grave que 
seja a crise, não há notícias de pessoas que es-
tejam perdendo a nacionalidade venezuelana.

CcV – Em vista do número de refugiados 
que chegam ao País, o número de pedidos 
de reconhecimento de apatridia é bem pe-
queno. Acredita que existam mais casos do 
que os que chegam ao órgão? Por quê?

André Zaca Furquim – Não há condições de 
saber. A resposta seria especulativa.

CcV – Após a solicitação de reconhecimen-
to de apatridia, como é o trâmite pelo qual 

o pedido passa? Quanto tempo para que o 
solicitante obtenha uma resposta?
André Zaca Furquim – O tempo de análise 
depende dos documentos que forem apre-
sentados no processo e as análises se dão 
conforme as peculiaridades do caso concreto. 
Além disso, as informações necessárias à aná-
lise deste tipo de pedido dependem de outros 
órgãos, cujo prazo de resposta não há como 
prever.

CcV – Em caso de deferimento do pedido, 
como o solicitante deve proceder para ob-
ter o registro brasileiro?
André Zaca Furquim – Ao reconhecido apá-
trida, é expedida identificação de imigrante. 
Caso, oportunamente, após dois anos de re-
sidência nesta condição, queira buscar a na-
turalização e atender os requisitos legais, será 
considerado brasileiro.
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Panorama da situação dos apátridas no mundo (Acnur)
A maioria são crianças

Dados não disponíveis 
ou <100

100 - 999

1.000 - 9.999

10.000 - 99.999

100.000 e mais

Apátridas

211,2 721,4 605,7 444,2 1.509,7

América África Europa Oriente Médio e 
Norte de África Ásia e Pacífico

Distribuição dos apátridas por região (em milhares)

República 
Dominicana 210.000

Letônia
262.802

Rússia
113.474

Síria
160.000

Iraque
120.000

Costa do Marfim
700.000

Tailândia
506.197

Birmânia
810.000



Direito Notarial e 
Registral e a batalha pela
volta à Academia
Novas diretrizes curriculares dos cursos de Direito no Brasil, divulgadas pelo MEC 
este ano, incluem conteúdos de arbitragem, mediação e conciliação na grade curricular, 
mas não resgatam a volta do segmento extrajudicial às Universidades.

Por Rosangela Oliveira
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Segundo o vice-diretor da Faculdade de Direito (FD) da 
Universidade de São Paulo (USP), professor doutor Celso 
Fernandes Campilongo, nos últimos dois anos apenas um 
aluno apresentou como tema de Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC) o Direito Registral. 

“Não há nenhuma matéria 
específica de Direito Notarial 

e Registral, nem entre as 
optativas. Não recebem o 

espaço merecido como uma 
disciplina específica recebe”

Celso Fernandes Campilongo, 
vice-diretor da Faculdade de Direito (FD) 

da Universidade de São Paulo (USP) e 
professor titular da Instituição desde 2011

A criação de um curso de Direito no Brasil teve 
início pelas discussões propostas por José Fe-
liciano Fernandes Pinheiro, conhecido como 
Visconde de São Leopoldo, em 1823, menos 
de um ano após a declaração de Independên-
cia, quando exercia seu mandato de deputado 
e propôs à Assembleia Constituinte a criação 
de um curso jurídico no Brasil. 

O projeto de Lei do deputado foi aprova-
do, criando duas faculdades de Direito, em 
São Paulo e Olinda, porém acabou engaveta-
do quando D. Pedro I dissolveu a Assembleia 
Constituinte para outorgar uma nova Consti-
tuição, em 25 de março de 1824. Os cursos 
só viriam a ser instituídos quatro anos mais 
tarde, em 11 de agosto de 1827, com a apro-
vação de Lei criando os dois primeiros cursos 
jurídicos brasileiros.

A Lei instituiu os seguintes conteúdos para 
os novos cursos: Direito natural, público, Aná-
lise da Constituição do Império, Direito das 
gentes e diplomacia, Direito público eclesiás-
tico, Direito pátrio civil, Direito pátrio crimi-
nal com a teoria do processo criminal, Direito 
mercantil e marítimo, economia política e teo-
ria e prática do processo adotado pelas leis 
do Império.

A primeira grande mudança que os cursos 
de Direito sofreram se deu pelo Decreto nº 
7.247 de 1879, assinado por Carlos Leoncio 
de Carvalho. Conhecida como a Reforma do 
Ensino Livre, ou Reforma Leoncio de Carva-
lho, além de liberar a criação de cursos de 
Ensino Superior em todo o território nacional, 
mesmo que por entes particulares, também 
dividiu o curso de Direito em dois: Ciências 
Jurídicas e Ciências Sociais. Mesmo com a li-
beração, apenas o Rio de Janeiro criou uma 
nova faculdade de Direito. Isso manteve São 
Paulo e Olinda como os grandes núcleos jurí-
dicos do País.

Durante quatro anos, o Direito Notarial ga-
nhou destaque no ensino jurídico brasileiro. O 
então Ministro da Instrução Pública, ministé-
rio precursor do atual Ministério da Educação 
(MEC), Benjamin Constant, através do Decreto 
1232 H, de janeiro de 1891, dividiu o curso 

Art. 2º Haverá em cada uma 
das Faculdades de Direito 
tres cursos: o de sciencias 

juridicas, o de sciencias sociaes, 
o de notariado.
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Para o professor da Universidade Federal de Pernambuco 
e titular do 8º Tabelionato de Notas do Recife, Ivanildo 
de Figueiredo Andrade de Oliveira Filho o extrajudicial é 
uma atividade altamente especializada e as Universida-
des deveriam acompanhar essa evolução da atividade 
profissional.

“O Cartório de Notas é um 
laboratório jurídico muito 
mais rico do que a maioria 

dos escritórios de advocacia 
ou até mesmo a experiência 

da magistratura. É na 
serventia que entramos em 
contato com todos os tipos 

de problemas, de pessoas de 
todos os níveis sociais, dos 
mais pobres até as pessoas 

de maior renda”
Ivanildo de Figueiredo Andrade de Oliveira Filho, 

professor da Faculdade de Direito da UFPE

“Ainda não se pensa na 
autonomia do Direito 

Notarial e Registral, o que 
acho um erro, pois existem 
peculiaridades do Direito 
Notarial e Registral que 
precisam ser levadas em 

conta”
Alexandre Ronaldo Da Maia de Farias, 
coordenador do curso de graduação 

em Direito da UFPE

“As demandas para mudanças na grade curricular dos 
cursos das instituições de Ensino Superior surgem de 
diversas fontes, como mudanças na sociedade e alterações 
na economia. Acredito que a busca das Universidades hoje 
é por um maior grau de liberdade na condução dos proje-
tos pedagógicos para conseguir oferecer o que um aluno 
realmente busca, a preparação para esse novo mercado de 
trabalho”, professor doutor Alexandre Ronaldo Da Maia 
de Farias, coordenador do curso de graduação em Direito 
da UFPE.

de Direito em três: Ciências Jurídicas, Sociais e 
Notariado. O documento ainda excluía do cur-
rículo as disciplinas de Direito Eclesiástico e 
Direito Natural, confirmando a divisão que se 
buscava entre o Estado e a Igreja. 

Os cursos nas Faculdades de Direito tinham 
objetivos diferentes. O de Ciências Jurídicas 
habilitava os profissionais para o exercício da 
advocacia, magistratura e ofícios de justiça. O 
de Ciências Sociais para os cargos do corpo 
diplomático e consular e para os cargos de 
diretor, subdiretor e oficial das secretarias do 
Governo e administração, ou seja, tinha como 
foco a formação de profissionais para exercí-
cio de cargos públicos. A criação do curso de 
Notariado apontava novamente para a busca 
da independência do Estado da Igreja, já que 
habilitava para a função de tabelião e, portan-
to, passava os registros públicos para as mãos 
do Estado, que vinha se definindo como laico. 

A divisão teve fim com a Lei nº 314, de ou-
tubro de 1895, que reunificou o Curso de Di-
reito sem mais incluir o direito notarial entre 
os conteúdos obrigatórios. A matéria passou 
a ser discutida nos cursos de Direito Civil e 
perdeu destaque. O Decreto 2.226, de 1° de 
fevereiro de 1896 moldou o curso para o que 
se conhece hoje, ou seja, estabeleceu que as 
Faculdades de Direito passariam a conferir 
basicamente o grau de bacharel em ciências 
jurídicas e sociais, habilitando os profissionais 
para a advocacia, magistratura e ofícios da 
justiça, e para a ocupação de lugares no corpo 
diplomático e consular brasileiro.

Enquanto a academia se afastava dos notá-
rios e registradores, o Poder Público impunha 
novas atribuições para os mesmos. No Estado 
de São Paulo, o Decreto N. 355, de 14 de abril 
de 1896, impunha aos notários e registradores 
a responsabilidade de fiscalizar o pagamento 
do Imposto de transmissão de propriedade 
inter-vivos e causa-mortis. O artigo 15 do re-
ferido decreto tinha a seguinte redação: “O pa-
gamento do imposto será feito mediante guias 
dos tabeliães declarando o preço da venda”.

A universalização do registro civil já havia 
sido imposta pelo Decreto 9886 de 7 de mar-
ço de 1888, que instituiu a obrigatoriedade 
do registro de nascimento, casamento e óbito 

em ofícios do Estado, criados e delegados a 
privados. Isso tirava da Igreja Católica o poder 
sobre os registros e novamente indicava uma 
separação entre Estado e Igreja no campo da 
administração pública. 

Por sua vez, o notariado estava oficialmente 
presente no Brasil desde 1565, quando Pero 
da Costa foi nomeado o primeiro serventuário 
do ofício de tabelião público do Judicial e das 
Notas da cidade do Rio de Janeiro. 

Os anos se passaram, um novo século che-
gou e os tabeliães e registradores seguiram 
suas funções, essenciais para sociedade, en-
quanto eram esquecidos pela academia. A re-
vista de Direito da Universidade de São Paulo, 
em suas primeiras edições, ainda trazia arti-
gos sobre o direito notarial e registral quando 
tratava da aquisição de propriedades. Porém, 
as ações isoladas nunca foram suficientes 
para elevar, novamente, o direito notarial e 

Art. 368. Aos que tiverem 
sido approvados em todas as 

materias do curso de notariado 
será conferido o titulo de 

notario, que habilita para os 
officios de justiça.
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“Não vejo outra saída [para desafogar o Judiciário] senão 
os meios alternativos de solução de conflitos. E aí, incluo 
a justiça preventiva que os cartórios exercem, esse é um 
caminho absolutamente necessário”, Flavio de Leão Bastos 
Pereira, coordenador adjunto de Graduação da Faculdade 
de Direito do Mackenzie, professor de Direito Constitucio-
nal e Direitos Humanos e doutor e mestre em Direito.

“Para a população, os 
cartórios são instrumentos 

importantes de garantia dos 
seus direitos fundamentais 

como, por exemplo, o direito 
à propriedade privada, e até 
o acesso a atos civis simples 
que estão totalmente ligados 

aos serviços oferecidos 
pelos cartórios”

Flavio de Leão Bastos Pereira, 
coordenador adjunto de Graduação da 

Faculdade de Direito do Mackenzie, professor 
de Direito Constitucional e Direitos Humanos 

e doutor e mestre em Direito

O que era ensinado no curso de Notariado entre os anos 1891 e 1895
Explicação sucinta do Direito Pátrio Constitucional e Administrativo; 
Explicação sucinta do Direito Pátrio Criminal, Civil e Comercial; 
Explicação sucinta do Direito Pátrio Processual; 
Prática Forense.

“O Brasil tem o olhar muito voltado para a resolução das 
problemáticas apresentadas perante o Poder Judiciário, 
mas pouco se ensina na Academia o olhar da justiça 
preventiva. E é justamente a justiça preventiva o caráter 
principal da atividade extrajudicial”, Carlos Fernando 
Brasil Chaves, titular do 7º Tabelião de Notas de Campinas 
e 1º vice-presidente do Colégio Notarial do Brasil – Seção 
São Paulo (CNB/SP)

registral a uma cadeira fixa dentro das Uni-
versidades brasileiras. 

A matéria já soma 123 anos fora da acade-
mia, período em que a atividade se transfor-
mou e se reinventou completamente. Dos car-
tórios hereditários, chegou ao patamar de um 
dos concursos mais difíceis e concorridos do 
País, de sinônimos de burocracia e atraso, os 
cartórios absorveram funções que facilitam a 
vida dos cidadãos e desafogam o Judiciário. A 
Lei 11.441, de 2007, possibilitou a realização 
de inventário, partilha, separação consensual 
e divórcio consensual por via administrativa 
e tirou milhares de processos do judiciário. A 
atividade extrajudicial deu celeridade a pro-
cessos que levavam anos e ainda pouparam 
bilhões aos cofres públicos. 

Os cartórios ainda acabam de absorver uma 
função que até então vem sendo exercida qua-
se que exclusivamente pelo Poder Judiciário, 
a resolução de conflitos por meio da mediação 
e conciliação. Prevista na Lei nº 13.140, de 
26 de junho de 2015, e regulamentada pelo 
Provimento nº 67 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), a mediação e conciliação ex-
trajudicial já é uma atribuição, mesmo que 
facultativa, dos ofícios de notas e registros 
brasileiros. 

E foi exatamente a inclusão do conteúdo 
de mediação, conciliação e arbitragem nos 
cursos de Direito de todo o País, através da 
aprovação das novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Graduação em Direito, 
que se levantou a questão: onde está a cadeira 
de Direito Notarial e Registral dentro das Uni-
versidades? Será ela somente uma lembrança 
histórica com mais de 120 anos? A matéria 
estará totalmente reservada aos cursos de 
pós-graduação e nunca mais voltará à base do 
Direito brasileiro?

A presença faz a diferença
Nenhuma das duas primeiras faculdades de 
Direito do Brasil, Largo de São Francisco da 
Universidade de São Paulo (USP) e a Universi-
dade Federal de Pernambuco (antiga Faculda-
de de Olinda), mantém uma cadeira fixa para 
o Direito Notarial e Registral em suas grades 
curriculares. 

“Não há nenhuma matéria específica de 
Direito Notarial e Registral, nem entre as op-
tativas. Isso não significa que não se ensina 
ou não se discuta direito notarial e registral 
durantes as aulas. A matéria está diluída nos 
cursos de Direito Civil, porém, não recebe o 
espaço merecido como uma disciplina espe-
cífica recebe”, afirma professor doutor Celso 
Fernandes Campilongo, vice-diretor da Facul-
dade de Direito (FD) da Universidade de São 
Paulo (USP) e professor titular da Instituição 
desde 2011. 

Já na Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE) há uma disciplina optativa para os es-
tudantes interessados em estudar de maneira 
mais aprofundada o conteúdo. “Ainda não se 
pensa na autonomia do Direito Notarial e Re-
gistral. Esse ainda é visto como uma dimensão 
operacional de questões que estariam estru-
turadas, do ponto de vista da doutrina, dentro 
do Direito Civil. O que eu acho um erro, pois 
existem peculiaridades do Direito Notarial e 
Registral que precisam ser levadas em conta”, 
afirma o professor doutor Alexandre Ronaldo 
da Maia, coordenador do curso de graduação 
em Direito da UFPE.

Art. 266. Para os cursos de notariado 
deverá o matriculando exhibir 

certidão de haver sido approvado em 
portuguez, arithmetica, historia do 

Brazil e geographia em exames feitos 
no Gymnasio Nacional ou noutros 

estabelecimentos a este equiparados.
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Decreto nº 1232 H – de 2 de janeiro de 1891



“A atividade notarial e 
registral atua para evitar que 
a lide aconteça, de maneira 
que essa atividade se bem 
conduzida e bem utilizada 

pelos players jurídicos, teria 
um potencial magnifico 

de pacificação social, mas 
os bacharéis ainda saem 

dos bancos escolares com 
cacoete processual”

Leonardo Brandelli, 
professor de Direito Civil na Escola 

Paulista de Direito, em São Paulo (SP)

“Se a atividade fosse mais conhecida não teríamos 
projetos de lei tecnicamente inadequados que derivam, 
em grande parte, do desconhecimento da situação real da 
atividade extrajudicial. É muito comum ouvirmos, lamen-
tavelmente, que cartório só existe no Brasil, o que é uma 
inverdade absoluta. Cartório é uma palavra pouco técnica, 
mas tabelionatos e registros públicos existem em todo o 
mundo civilizado”, Leonardo Brandelli, Oficial de Registro 
do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Jundiaí (SP) e 
professor de Direito Civil na Escola Paulista de Direito, em 
São Paulo (SP).

“As instituições criam os cursos de pós-graduação para 
atender alunos que querem se especializar em um assunto, 
ou enfrentam dificuldades no exercício da profissão, 
mas não encontraram formação suficiente para tal na 
graduação”, Christiano Cassetari, oficial do Registro Civil 
das Pessoas Naturais do Subdistrito de Nazaré, Salvador 
(BA), coordenador do curso de pós-graduação em Direito 
Notarial e Registral do Complexo Jurídico Damásio de 
Jesus e doutor e mestre em Direito Civil.

“A inclusão da matéria na 
graduação tem o objetivo 

de apenas reduzir o número 
de conflitos que chegam 

ao Judiciário. Acredito 
que a mediação seria mais 

benéfica se acontecesse em 
uma situação prévia, antes 
de se buscar o Judiciário”

Cristiano Cassettari, 
coordenador do curso de pós-graduação 

em Direito Notarial e Registral do 
Complexo Jurídico Damásio de Jesus 

e doutor e mestre em Direito Civil

88

Tabelionato de Notas

“Eu diria que o lugar, 
hoje, do Direito 

Notarial e Registral na 
graduação, como regra, 

é um não lugar”
Leonardo Brandelli, 

professor de Direito Civil na Escola 
Paulista de Direito, em São Paulo (SP).

como notário. “Uma atividade complementa 
outra. Ser professor me incentiva a estar per-
manentemente atualizado, estudando o tempo 
todo porque é preciso estar por dentro dos 
assuntos, dominar os conteúdos, estar a par 
das mudanças legislativas. Então eu levei para 
dentro do Tabelionato essa pesquisa perma-
nente e levo para a Universidade a minha expe-
riência prática na atividade notarial”, explica. 

“O Cartório de Notas é um laboratório ju-
rídico muito mais rico do que a maioria dos 
escritórios de advocacia ou até mesmo a 
experiência da magistratura. É na serventia 
que entramos em contato com todos os tipos 
de problemas, de pessoas de todos os níveis 
sociais, dos mais pobres até as pessoas de 
maior renda. Todos os problemas que vemos 
no balcão, procuramos estudar para encon-
trar uma solução jurídica. Depois condenso 
tudo isso e levo para os alunos em forma de 
debate”, conta o oficial e professor Ivanildo 
de Figueiredo que é Doutor e Mestre em 
Direito Privado pela Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE), pós-Doutorado pela 
Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo (USP) e especialista em Direito Regis-
tral Imobiliário pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais (PUC-MG).

“Nós oferecemos essa disciplina optativa 
com o objetivo de apresentar ao aluno uma 
visão dessa área que é muito esquecida na 
Academia, que está mais focada na atividade 
da advocacia, magistratura, Ministério Públi-
co e, até mesmo, no exercício de delegado de 
polícia, mas esquece o extrajudicial como ati-
vidade jurídica”, completa o professor.

Outra grande Universidade que tem em sua 
grade curricular uma matéria ligada ao Direito 
Notarial e Registral é o Instituto Presbiteriano 
Mackenzie, de São Paulo, capital. A disciplina 
é oferecida, assim como na UFPE, na modali-
dade optativa para alunos dos últimos semes-
tres do curso de Direito. 

“O crescimento demográfico e da comple-
xidade da sociedade brasileira demanda uma 
maior busca por fé pública para os atos e, 
também, exige uma especialização de profis-
sionais que estão em contato com os serviços 
extrajudiciais”, explica Flavio de Leão Bastos 
Pereira, coordenador adjunto de Graduação 
da Faculdade de Direito do Mackenzie, pro-
fessor de Direito Constitucional e Direitos 
Humanos e doutor e mestre em Direito. “Para 
a população, os cartórios são instrumentos 
importantes de garantia dos seus direitos fun-
damentais como, por exemplo, o direito à pro-

priedade privada, e até o acesso a atos civis 
simples que estão totalmente ligados aos ser-
viços oferecidos pelos cartórios. Foi olhando 
para esses pontos que o Mackenzie enxergou 
a importância da inclusão desta opção para os 
futuros advogados”, completa.

Outro registrador presente na Universidade 
é Frederico Henrique Viegas de Lima, profes-
sor titular de Direito Privado na Universidade 
de Brasília (UnB) e oficial Registrador do 3º 
Ofício de Registro Civil, Títulos e Documentos 
e Pessoas Jurídicas do Distrito Federal, que le-
ciona, há 28 anos, na UnB e atua há quatro na 
atividade extrajudicial. 

A Universidade pernambucana tem um di-
ferencial que poucas possuem, um professor 
notário. Ivanildo de Figueiredo Andrade de 
Oliveira Filho é professor adjunto do Departa-
mento de Teoria Geral do Direito e Direito Pri-
vado da Faculdade de Direito da UFPE; vice-di-
retor do Centro de Ciências Jurídicas da UFPE 
(2014-2022); professor do curso de Especia-
lização da Coordenação de Pós-Graduação em 
Direito (UFPE); professor da Escola Judicial do 
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 
(ESMAPE) e da Escola Superior da Advocacia 
de Pernambuco (ESA/OAB) e, por fim, porém 
não menos importante, tabelião titular do 8º 
Tabelionato de Notas do Recife.

A docência chegou antes da titularidade do 
cartório. São 30 anos em sala de aula e 19 



“É fundamental que o 
aluno do Direito conheça 

as atividades notariais 
e registrais durante a 

graduação. Entender os 
princípios que regem essas 
atividades é imprescindível 

a todo operador do 
Direito, não importando a 
atividade que realmente 

exercerá na carreira 
profissional”

Karin Regina Rick Rosa, advogada, 
professora de Direito Civil da Universidade 

do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos)

“Seguindo a linha da formação de um operador do Direito 
com competências para atuar para além do processo 
judicial, disciplinas relacionadas à mediação, conciliação 
e arbitragem são necessárias no currículo”, Karin Regina 
Rick Rosa, advogada, assessora jurídica do Colégio Nota-
rial do Brasil e professora de Direito Civil da Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos).

Segundo Frederico Henrique Viegas de Lima, professor 
titular de Direito Privado na Universidade de Brasília (UnB) 
e oficial do 3º Ofício de Registro Civil, Títulos e Documen-
tos e Pessoas Jurídicas do Distrito Federal esmiuçar a 
atividade extrajudicial na graduação não é o foco. O verda-
deiro objetivo é informar os novos agentes do Direito, para 
que esses possam lidar adequadamente com os conflitos 
e, quando possível, evita-los através da segurança jurídica 
que a atividade notarial e registral oferecem. 

“O papel exercido pelos 
tabeliães e registradores 

precisa ser melhor 
esclarecido e nada melhor 

do que os bancos das 
universidades para fazer 
isso. Precisamos de mais 
notários e registradores 

dispostos a abraçar a 
docência como uma 

segunda profissão para que 
o País tenha uma educação 
voltada para a prevenção do 

litígio”
Frederico Henrique Viegas de Lima, 
professor titular de Direito Privado 
na Universidade de Brasília (UnB)

“Acredito que o papel da 
faculdade é expandir os 

horizontes e mostrar para 
os alunos as possibilidades. 
É óbvio que o Brasil está 

acostumado a judicializar e, 
hoje, é papel da faculdade 

mudar essa cultura”
Anderson Eliseu da Silva, 

coordenador Operacional Acadêmico 
da Faculdade Damásio
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A disciplina optativa ministrada por ele é 
focada em apresentar, de maneira aprofunda-
da, o Direito Imobiliário e sua relação com a 
atividade extrajudicial. “A disciplina optativa 
atrai cerca de 30 alunos por semestre. O que 
apresento para eles é que, como advogados, 
precisam conhecer as documentações que são 
exigidas para os tramites imobiliários e o mo-
tivo legal das exigências, além de apresentar a 
função social dos cartórios nos processos que 
envolvem regularização fundiária e progra-
mas de moradia para pessoas de baixa renda, 
como o Minha Casa Minha Vida”, complemen-
ta o oficial. 

No rol de notários e registradores que leva-
ram suas experiências e, consequentemente, o 

estudo da disciplina para dentro das Universi-
dades está Carlos Fernando Brasil Chaves, 7º 
Tabelião de Notas de Campinas e 1º vice-pre-
sidente do Colégio Notarial do Brasil – Seção 
São Paulo (CNB/SP). O notário também presi-
de a Comissão Acadêmica do CNB-SP, que tem 
como objetivo realizar um estudo para levar 
ao Ministério da Educação e Universidades os 
principais pontos que demonstram a impor-
tância do estudo do Direito Notarial e Regis-
tral no País. 

Carlos Fernando Brasil Chaves deixou o cor-
po docente do Mackenzie, instituição em que 
foi responsável por ministrar aulas da disci-
plina optativa de Direito Notarial e Registral, 
para integrar a banca examinadora do 10º 
Concurso de Outorga de Delegações do Estado 
de São Paulo, em 2016, mas continua atuando 
como professor da pós-graduação da Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo (PUC/
SP) onde também é doutorando em Direito.

“Tenho certeza que uma maior participa-
ção dos notários e registradores dentro da 
Academia terá como consequência lógica 
o reconhecimento da importância da nossa 
atividade em âmbito de estudo e aprofunda-
mento e afirmo isso com base em minha pró-
pria experiência. Quanto mais conversamos 
com colegas em âmbito universitário, mais 
eles acabam se interessando e reconhecen-
do a importância da nossa atividade como 
objeto de estudos. A própria Universidade 
Mackenzie acabou por consagrar a matéria 
de Direito Registral e Notarial como uma 
matéria de sua grade optativa e acho que se 
tivéssemos mais notários em corpos docen-
tes de grandes universidades, o reflexo seria 
muito positivo”, afirma o notário e professor.

Apesar de algumas Universidades terem em 
seus cursos de graduação a matéria optativa 
de Direito Notarial e Registral, essas iniciati-
vas ainda são isoladas. “O fato é que não há, 
na grade curricular das disciplinas jurídicas 
dos cursos de Direito, o estudo do Direito No-
tarial e Registral. Eu diria que o lugar, hoje, 
do Direito Notarial e Registral na graduação, 
como regra, é um não lugar”, afirma Leonardo 
Brandelli, Oficial de Registro do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de Jundiaí (SP) e pro-
fessor de Direito Civil na Escola Paulista de 
Direito, em São Paulo (SP).

“A atividade registral e notarial tem uma 
importância política, mas é relegada a segun-
da categoria em função da cultura que temos 
de acreditar que cartório é algo antigo, não 
tem importância social, além de ser sinônimo 
de burocracia. Mostrar as funções reais dos 
cartórios é buscar respeito para a atividade”, 
afirma o professor que cursou pós-doutorado 
em Direito Civil na Suíça, e doutorado em Di-
reito na Universidade de Valladolid - Espanha. 



Estatísticas educacionais mostram que o curso lidera em 
número de matrículas, superando Administração e Pedagogia

Direito é o curso da educação superior 
mais procurado pelos brasileiros

*Fonte: Inep
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O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), vinculado 
ao Ministério da Educação (MEC), tem como 
missão subsidiar a formulação de políticas 
educacionais dos diferentes níveis de governo 
com intuito de contribuir para o desenvolvi-
mento econômico e social do País.

Todo os anos, o Inep divulga o Censo da 
Educação Superior, que é o instrumento de 
pesquisa mais completo do Brasil sobre as 
instituições de educação superior (IES) que 
ofertam cursos de graduação e sequencias de 
formação específica, além de seus alunos e 
docentes. Essa coleta tem como objetivo ofe-
recer à comunidade acadêmica e à sociedade 
em geral informações detalhadas sobre a si-
tuação e as grandes tendências do setor.

As estatísticas educacionais mostram infor-
mações gerais sobre todos cursos da Educa-
ção Superior oferecidos no Brasil. O Censo de 
2017, último divulgado, mostrou que existem 
923 Instituições que oferecem o curso de Di-
reito, sendo dessas 97 públicas e 826 priva-
das. Juntas essas instituições somam 1.203 
cursos. Foram, em 2017, 879.234 matrículas, 
265.493 ingressos e 113.864 formandos. Es-
ses números colocam o curso de Direito como 
o mais procurado em todo o Brasil, superando 
Pedagogia, que liderava em 2009 como o cur-
so com maior número de matrículas.

Os números confirmam o interesse dos bra-
sileiros pelo curso e mostram que as iniciati-
vas para o ensino do Direito Notarial e Regis-
tral são realmente isoladas diante do tamanho 
desta graduação. 

“Quando você trata de Direito Civil, na parte 
geral, ou na parte das obrigações, ou na par-
te geral dos contratos você deveria tratar um 
pouco do direito notarial na medida em que 
há exigência da escritura pública para alguns 
tipos de negócios jurídicos. Quando você trata 
de Direito Real, no Direito Civil, você deveria 
tratar adequadamente de registro de imóveis 
que é a principal forma de aquisição de di-
reitos reais imobiliários, mas o fato é que no 
Direito Brasileiro isso não acontece. Os livros 
de Direito Civil brasileiro não tratam adequa-

damente dessas matérias. Os civilistas não 
tratam adequadamente dessas matérias e, 
na graduação, os professores de Direito Civil 
não tratam, se é que tratam, adequadamente 
dessas matérias”, destaca Leonardo Brandelli, 
Oficial de Registro do 1º Cartório de Regis-
tro de Imóveis de Jundiaí (SP) e professor de 
Direito Civil na Escola Paulista de Direito, em 
São Paulo (SP).

“É fundamental que o aluno do Direito co-
nheça as atividades notarial e registral duran-
te a graduação. Entender os princípios que 
regem essas atividades é imprescindível a 
todo operador do Direito, não importando a 
atividade que realmente exercerá na carreira 
profissional”, lembra Karin Regina Rick Rosa, 
advogada, assessora jurídica do Colégio Nota-
rial do Brasil e professora de Direito Civil da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Uni-
sinos).

A batalha de um homem só
A ausência do curso de Direito Notarial e Re-
gistral nas graduações transformam os no-
tários e registradores que também atuam na 
docência em defensores intensos do espaço 
já conquistado e também da busca por novas 
oportunidades de lecionar para os futuros ad-
vogados brasileiros sobre a matéria.

“Os cursos de pós-graduação não são su-
ficientes para suprir essa ausência, pois são 
nos anos de graduação que se molda a forma 
como uma pessoa vê o fenômeno jurídico, a 
forma como uma pessoa entende a sociedade 
em que vive, e isso não é tão simples de rever-
ter”, comenta Brandelli.

“Acredito que essa não é uma tarefa [inse-
rir o Direito Notarial e Registral como maté-
ria obrigatória na graduação] para uma pes-
soa isoladamente. Para mim, a forma mais 
eficaz seriam grupos em universidades que 
formassem linhas de pesquisas. Essa deve-
ria ser muito mais uma tarefa institucional, 
das universidades, das faculdades de Direito, 
do que individual de um ou outro professor. 
Acho que as tentativas individuais são muito 
meritórias, bem-vindas, porém insuficientes 
para institucionalizar as linhas de investiga-
ção, linhas de pesquisas”, afirma o vice-dire-
tor da Faculdade de Direito (FD) da Univer-

“Quando você trata de 
Direito Real, no Direito 
Civil, você deveria tratar 

adequadamente de registro 
de imóveis que é a principal 

forma de aquisição de 
direitos reais imobiliários, 

mas o fato é que no Direito 
Brasileiro isso não acontece”

Leonardo Brandelli,
Oficial de Registro do 1º Cartório de Registro de 

Imóveis de Jundiaí (SP) e professor de Direito Civil 
na Escola Paulista de Direito, em São Paulo (SP)

“A forma mais eficaz seriam 
grupos em universidades 

que formassem linhas 
de pesquisas. Essa 

deveria ser muito mais 
uma tarefa institucional, 
das universidades, das 

faculdades de Direito, do 
que individual de um ou 

outro professor”
Celso Fernandes Campilongo, 

vice-diretor da Faculdade 
de Direito da USP

“Entender os princípios 
que regem essas atividades 

é imprescindível a todo 
operador do Direito, não 
importando a atividade 

que realmente exercerá na 
carreira profissional”

Karin Regina Rick Rosa,
advogada, assessora jurídica do Colégio Notarial 

do Brasil e professora de Direito Civil da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos)

sidade de São Paulo (USP), professor doutor 
Celso Fernandes Campilongo.

“O papel exercido pelos tabeliães e registra-
dores precisa ser melhor esclarecido e nada 
melhor do que os bancos das universidades 
para fazer isso. Precisamos de mais notários e 
registradores dispostos a abraçar a docência 
como uma segunda profissão para que o País 
tenha uma educação voltada para a prevenção 
do litígio”, defende Frederico Henrique Viegas 
de Lima, professor titular de Direito Privado 
na Universidade de Brasília (UnB).

Além do aumento de professores notários 
no ambiente acadêmico, Viegas também de-
fende que essa deve ser uma batalha travada 
junto ao MEC pelas associações representati-
vas dos tabeliães e registradores. E que, outro 
pilar para o fortalecimento da relevância da 
matéria é a produção de conteúdo científico 
com linhas de pesquisas consistentes desen-
volvidas por notários e registradores. 

“Cada vez mais, os notários e registradores 
estão se qualificando, tornando-se mestres, 
doutores, não professores da matéria, mas de 
Direito Civil, de Direito Processual Civil, Di-
reito Processual Penal. Temos cada vez mais 
colegas enveredando para essa área acadêmi-
ca, não apenas lecionando, mas produzindo 
doutrina de qualidade e acho que esse cenário 
tende a melhorar e espero, também, que pos-
sam cumprir esse papel de ir para a Acade-
mia lecionar e tentar mostrar a importância 
da atividade”, ressalta Leonardo Brandelli, que 
também coordena os Grupos de Pesquisa e 
Produção Científica sobre Direito Comparado 
e sobre Direito e Economia da Escola Nacional 
de Notários e Registradores (Ennor). 

Os grupos de estudos fazem parte de um 
projeto para desenvolver conteúdo notarial e 
registral de alta qualidade científica, com vis-
tas à publicação de uma coleção com o ma-
terial acadêmico produzido. O registrador de 
Jundiaí também coordenou, por quatro anos, 
a Revista de Direito Imobiliário – RDI que tem 
como objetivo contribuir para o desenvolvi-
mento científico e jurídico do Direito Imobiliá-
rio no Brasil e na América Latina.
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Matérias de arbitragem, conciliação e mediação se tornam obrigatórias e reforçam 
a preocupação em relação ao excesso de processos que chegam à Justiça

MEC altera a grade curricular 
do curso de Direito no Brasil

A partir de 2021, três novas disciplinas pas-
sarão a fazer parte da formação técnico-jurídi-
ca dos novos bacharéis em Direito no Brasil: 
Teoria Geral do Direito, Direito Previdenciário 
e Mediação, Conciliação e Arbitragem, ou for-
mas consensuais de resolução de conflitos.

A mudança foi aprovada em dezembro de 
2018, quando o Ministério da Educação publi-
cou a Resolução nº 5, alterando as Diretrizes 
Curriculares Nacionais dos cursos de Direito 
das Instituições públicas e privadas. Essas di-
retrizes foram elaboradas pela Câmara Consul-
tiva Temática de Política Regulatória do Ensino 
Jurídico, propostas ao Conselho Nacional de 
Educação (CNE) pela Secretaria de Regulação e 
Supervisão da Educação Superior do Ministério 
da Educação (SERES/MEC), e com fundamento 
no Parecer CNE/CES nº 635/2018, homologa-
do pela Portaria MEC nº 1.351, de 14 de de-
zembro de 2018, publicado na Resolução nº 5, 
de 17 de dezembro de 2018, também do MEC.

A mediação e conciliação já vêem sendo 
amplamente utilizadas pelo Poder Judiciário. 
Somente o Núcleo Permanente de Métodos 
Consensuais de Solução de Conflitos e Cida-
dania (Nupemec) do Tribunal de Justiça de 
São Paulo resolveu, no ano de 2018, 190.829 
casos por esta técnica. A maioria esmagadora, 
115.889, foi na área de família. 

Desde 2018, com a publicação do Provi-
mento nº 67 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), notários e registradores também já po-

dem atuar como mediadores e conciliadores. 
O ato está previsto na Lei nº 13.140, de 26 de 
junho de 2015.

Toda esta movimentação em torno da con-
ciliação e mediação, segue o objetivo de aten-
der a Resolução nº 125, de 29 de novembro 
de 2010, do CNJ, que dispõe sobre a Política 
Judiciária Nacional de tratamento adequado 
dos conflitos de interesses no âmbito do Po-
der Judiciário. O foco principal é desafogar os 
magistrados de processos que se referem a 
conflito mais simples. 

Segundo o último relatório Justiça em Nú-
meros, divulgado em agosto de 2018, no Bra-
sil 80 milhões de processos estão em tramita-
ção. Ainda segundo o relatório, as despesas de 
todo o Poder Judiciário no ano de 2017 foram 
de R$ 90,8 bilhões, ou seja, 1,4% do Produ-
to Interno Bruto (PIB). Na primeira instância, 
porta de entrada da ação na Justiça, um pro-
cesso pode durar até 2 anos e meio. 

“A atividade notarial e registral tem um as-
pecto profilático extremamente importante, 
e na minha opinião, são uma das instituições 
profiláticas jurídicas mais importantes que 
tem, muito mais importante do que mediação 
e conciliação, por exemplo, nas quais para 
que existam já há uma lide instaurada”, afir-
ma o registrador de imóveis e professor Leo-
nardo Brandelli. “Estas atividades atuam para 
evitar que a lide aconteça, de maneira que se 
bem conduzidas e utilizadas pelos players ju-

“É óbvio que o Brasil está 
acostumado a judicializar e, 
hoje, é papel da faculdade 

mudar essa cultura. 
Acredito que matérias como 

arbitragem, conciliação 
e mediação ampliam os 

horizontes e mostram que 
esse objetivo pode ser 

buscado”
Anderson Eliseu da Silva, coordenador 

operacional Acadêmico da Faculdade Damásio

“A atividade notarial e 
registral tem um aspecto 
profilático extremamente 
importante, e na minha 
opinião, são uma das 

instituições profiláticas 
jurídicas mais importantes 

que tem, muito mais 
importante do que mediação 
e conciliação, por exemplo, 
nas quais para que existam 
já há uma lide instaurada”
Leonardo Brandelli, Oficial de Registro do 1º 

Cartório de Registro de Imóveis de Jundiaí (SP) 
e professor de Direito Civil na Escola Paulista de 

Direito, em São Paulo (SP)

rídicos teriam um potencial magnífico de pa-
cificação social, mas os bacharéis ainda saem 
dos bancos escolares com cacoete processual. 
O Direito brasileiro é um direito processual 
ainda, é o que se aprende, mesmo quando se 
trata de mediação e conciliação esse pano-
rama não muda, porque estamos falando de 
formas diferentes de solucionar litígios. Esta-
mos pensando em como curar doença e não 
como preveni-la, lamentavelmente, não há essa

TJSP
TJMG
TJPR
TJRJ
TJRS
TJBA
TJMT
TJGO
TJSC
TJCE

TJDFT
TJMA
TJPE
TJES
TJPA
TJRO
TJPB
TJAC
TJRN
TJTO
TJAP
TJSE

TJMS
TJRR

TJAM
TJAL
TJPI

214
123

96
35
34

124
38

36
29

22
19
18

9
8
7

26
26
25

20
16
15

12
10

8
7

3
2

Centros Judiciários de Solução de Conflitos 
na Justiça Federal, por tribunal, em 2017

92

Tabelionato de Notas



Série histórica do Índice de Conciliação
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O Código de Processo Civil (Lei nº. 13.105/2015) reafirmou a 
diferenciação entre os meios de solução de conflitos no artigo 165

O que é: A arbitragem é um 
procedimento litigioso privado, 
controlado por um profissional 
especializado e independente, 
que dita uma sentença e soluciona 
o conflito entre as partes, regulado 
pela Lei Federal nº. 9.307/96.

O que é: O mediador, atuará 
preferencialmente nos casos em 
que houver vínculo anterior entre 
as partes, auxiliará aos interessados 
a compreender as questões e os 
interesses em conflito, de modo que 
eles possam, pelo restabelecimento 
da comunicação, identificar, por si 
próprios, soluções consensuais que 
gerem benefícios mútuos 
(Lei nº. 13.105/2015).

O que é: O conciliador, atuará 
preferencialmente nos casos em que 
não houver vínculo anterior entre as 
partes, poderá sugerir soluções para 
o litígio, sendo vedada a utilização de 
qualquer tipo de constrangimento ou 
intimidação para que as partes conciliem 
(Lei nº. 13.105/2015).

Quem pode praticar: Qualquer 
pessoa capacitada de que trata a 
Resolução CNJ nº. 125/2010, inclusive 
permite-se a atuação do estudante de 
ensino superior, desde que esse seja 
capacitado como já citado. Os notários 
e registradores devem, ainda, atender 
aos parâmetros do Provimento nº 67, 
do CNJ.

Quem pode praticar: Pode ser 
árbitro qualquer pessoa capaz 
e que tenha a confiança das partes 
(Lei nº. 9.307/96).	

Quem pode praticar: O mediador deve 
ser formado em instituição de ensino 
superior há pelo menos dois anos para, 
então, submeter-se à capacitação de 
que trata a Resolução CNJ nº. 125/2010 
(artigo 11 da Lei de Mediação). Os 
notários e registradores devem, ainda, 
atender aos parâmetros do Provimento 
nº 67, do CNJ. 	

Arbitragem Mediação Conciliação

“Utilizar esses espaços 
de aplicação do Direito é 
algo de uma importância 
extraordinária, com baixo 

custo, porque as estruturas 
físicas e profissionais já 

estão disponíveis. Isso já 
tem acontecido, mas não 

com a intensidade que seria 
recomendada”

Celso Fernandes Campilongo, vice-diretor da 
Faculdade de Direito da USP

preocupação no Brasil”, completa Brandelli.
Para a assessora jurídica do Colégio Nota-

rial do Brasil, Karin Regina Rick Rosa, ainda há 
uma tradição da cultura do litígio muito for-
te no País, que vem da própria formação dos 
advogados, que, tradicionalmente, é voltada 
quase que exclusivamente para atuar no lití-
gio. Karin afirma que para mudar esse cenário, 
não basta investir em habilidades para nego-
ciar e compor amigavelmente, mas também é 
preciso preparar os novos agentes do Direito 
com conhecimento sobre a atividade notarial 
e registral que contribuem de modo muito 
bem-sucedido para a redução de processos.

Para o notário e professor, Carlos Fernando 
Brasil Chaves, nenhuma outra função tem o 
espírito da segurança jurídica, da resolução de 
conflitos, da condição da fé pública como de-
tém as funções notariais e registrais, por isso, 
a atividade pode contribuir para a redução no 
número de processos muito mais do que a 
mediação e conciliação.

As faculdades já vinham oferecendo o con-
teúdo de arbitragem, mediação e conciliação 
em disciplinas optativas, mas, agora, devem 
transformar esse conteúdo em obrigatório. O 
MEC apresentou um prazo de dois anos para a 
que as instituições de ensino superior se ade-
quem às novas diretrizes. 

“Acredito que o papel da faculdade é ex-
pandir os horizontes e mostrar para os alunos 
as possibilidades. É óbvio que o Brasil está 
acostumado a judicializar e, hoje, é papel da 
faculdade mudar essa cultura. Acredito que 
matérias como arbitragem, conciliação e me-

diação ampliam os horizontes e mostram que 
esse objetivo pode ser buscado. Essa prática 
pode levar celeridade e economia para o mer-
cado”, afirma Anderson Eliseu da Silva, coor-
denador operacional Acadêmico da Faculdade 
Damásio, que já havia incluído os conteúdos 
na grade obrigatória do curso de graduação. 

“A inclusão da matéria na graduação tem o 
objetivo de apenas reduzir o número de con-
flitos que chegam ao Judiciário. Acredito que 
a mediação seria mais benéfica se acontecesse 
em uma situação prévia, antes de se buscar 
a justiça. Esses institutos, como são utilizados 
hoje, apenas evitam que processos já instala-
dos continuem. Na minha ótica, o certo seria 
impedir que esses processos chegassem ao 
Judiciário. Para isso, os mediadores e con-
ciliadores deveriam estar fora do âmbito do 
Judiciário e a lei de mediação veio para per-
mitir isso. É preciso criar uma cultura para os 
novos profissionais de direito”, comenta Cris-
tiano Cassettari, Oficial do Registro Civil das 
Pessoas Naturais do Subdistrito de Nazaré, 
Salvador (BA), coordenador do curso de pós-
graduação em Direito Notarial e Registral do 
Complexo Jurídico Damásio de Jesus e doutor 
e mestre em Direito Civil. O professor e regis-
trador ainda alerta que o cenário ideal seria 
que profissionais das áreas de arbitragem, me-
diação e conciliação deveriam atuar no ensino 
dos conteúdos, pois o ganho para os estudan-
tes pode ser muito pequeno se suas aulas não 
forem ministradas por profissionais da área. 

Para o vice-diretor da Faculdade de Direito 
da USP, Celso Fernandes Campilongo, a ativi-

dade extrajudicial permanece como uma das 
vias mais importantes na prevenção de litígio 
no País, pois agiliza negócios jurídicos. Ainda 
segundo Campilongo, os atos de mediação e 
conciliação serão muito mais eficazes se pra-
ticados pela via extrajudicial, pois os cartórios 
estão presentes em todo território nacional. 
“Utilizar esses espaços de aplicação do Direi-
to é algo de uma importância extraordinária, 
com baixo custo, porque as estruturas físicas 
e profissionais já estão disponíveis. Isso já tem 
acontecido, mas não com a intensidade que 
seria recomendada”, completa.
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Art. 2º No Projeto Pedagógico do Curso (PPC) 
deverão constar:

I	 o perfil do graduando;

II	 as competências, habilidades e os conteú-
dos curriculares básicos, exigíveis para 
uma adequada formação teórica, profis-
sional e prática;

III	 a prática jurídica;

IV	 as atividades complementares;

V	 o sistema de avaliação;

VI	 o Trabalho de Curso (TC);

VII	 o regime acadêmico de oferta; e

VIII	 a duração do curso.

Resolução nº 5 do MEC institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 
em Direito e dá outras providências

§ 1º O PPC, abrangerá, sem prejuízo de ou-
tros, os seguintes elementos estruturais:

I	 concepção do seu planejamento estraté-
gico, especificando a missão, a visão e os 
valores pretendidos pelo curso;

II	 concepção e objetivos gerais do curso, 
contextualizados com relação às suas in-
serções institucional, política, geográfica 
e social;

III	 condições objetivas de oferta e a vocação 
do curso;

IV	 cargas horárias das atividades didático-
formativas e da integralização do curso;

V	 formas de realização de interdisciplina-
ridade, de mobilidade nacional e inter-
nacional, de incentivo aÌ inovação e de 
outras estratégias de internacionalização, 
quando pertinente;

O Presidente da Câmara de Educação Su-
perior do Conselho Nacional de Educação, 
no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no art. 9º, § 2º, alínea “e”, da Lei nº 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a 
redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de no-
vembro de 1995, e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais elaboradas pela Câmara Consultiva 
Temática de Política Regulatória do Ensino 
Jurídico, propostas ao CNE pela Secretaria de 
Regulação e Supervisão da Educação Supe-
rior do Ministério da Educação (SERES/MEC), 
e com fundamento no Parecer CNE/CES nº 
635/2018, homologado pela Portaria MEC 
nº 1.351, de 14 de dezembro de 2018, pu-
blicada no DOU de 17 de dezembro de 2018, 
Seção 1, pág. 34, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Di-
retrizes Curriculares Nacionais do curso de 
graduação em Direito, bacharelado, a serem 
observadas pelas Instituições de Educação Su-
perior (IES).
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VI	 modos de integração entre teoria e práti-
ca, especificando as metodologias ativas 
utilizadas;

VII	 formas de avaliação do ensino e da apren-
dizagem;

VIII	 modos de integração entre graduação e 
pós-graduação, quando houver;

IX	 incentivo, de modo discriminado, à pes-
quisa e à extensão, como fator necessário 
ao prolongamento da atividade de ensino 
e como instrumento para a iniciação cien-
tífica;

X	 concepção e composição das atividades 
de prática jurídica, suas diferentes for-
mas e condições de realização, bem como 
a forma de implantação e a estrutura do 
Núcleo de Práticas Jurídicas (NPJ);

XI	 concepção e composição das atividades 
complementares; e,

XII	 inclusão obrigatória do TC.

§ 2º Com base no princípio da educação con-
tinuada, as IES poderão incluir no PPC a pers-
pectiva da articulação do ensino continuado 
entre a graduação e a pós-graduação.

§ 3º As atividades de ensino dos cursos de 
Direito devem estar articuladas às atividades 
de extensão e de iniciação à pesquisa.

§ 4º O PPC deve prever ainda as formas de 
tratamento transversal dos conteúdos exigi-
dos em diretrizes nacionais específicas, tais 
como as políticas de educação ambiental, de 
educação em direitos humanos, de educação 
para a terceira idade, de educação em políti-
cas de gênero, de educação das relações étni-
co-raciais e histórias e culturas afro-brasileira, 
africana e indígena, entre outras.

Art. 3º O curso de graduação em Direito 
deverá assegurar, no perfil do graduando, 
sólida formação geral, humanística, capaci-
dade de análise, domínio de conceitos e da 
terminologia jurídica, capacidade de argu-
mentação, interpretação e valorização dos 
fenômenos jurídicos e sociais, além do domí-
nio das formas consensuais de composição 
de conflitos, aliado a uma postura reflexiva 
e de visão crítica que fomente a capacidade 
e a aptidão para a aprendizagem, autônoma 
e dinâmica, indispensável ao exercício do Di-
reito, à prestação da justiça e ao desenvolvi-
mento da cidadania.

XI	 compreender o impacto das novas tecno-
logias na área jurídica;

XII	 possuir o domínio de tecnologias e mé-
todos para permanente compreensão e 
aplicação do Direito;

XIII	 desenvolver a capacidade de trabalhar 
em grupos formados por profissionais do 
Direito ou de caráter interdisciplinar; e

XIV	apreender conceitos deontológico-profis-
sionais e desenvolver perspectivas trans-
versais sobre direitos humanos.

Art. 5º O curso de graduação em Direito, prio-
rizando a interdisciplinaridade e a articulação 
de saberes, deverá incluir no PPC, conteúdos e 
atividades que atendam às seguintes perspec-
tivas formativas:

I	 Formação geral, que tem por objetivo 
oferecer ao graduando os elementos 
fundamentais do Direito, em diálogo 
com as demais expressões do conheci-
mento filosófico e humanístico, das ciên-
cias sociais e das novas tecnologias da 
informação, abrangendo estudos que, 
em atenção ao PPC, envolvam saberes 
de outras áreas formativas, tais como: 
Antropologia, Ciência Política, Econo-
mia, Ética, Filosofia, História, Psicologia 
e Sociologia;

II	 Formação técnico-jurídica, que abrange, 
além do enfoque dogmático, o conheci-
mento e a aplicação, observadas as pecu-
liaridades dos diversos ramos do Direito, 
de qualquer natureza, estudados sistema-
ticamente e contextualizados segundo a 
sua evolução e aplicação às mudanças 
sociais, econômicas, políticas e culturais 
do Brasil e suas relações internacionais, 
incluindo-se, necessariamente, dentre ou-
tros condizentes com o PPC, conteúdos 
essenciais referentes às áreas de Teoria 
do Direito, Direito Constitucional, Direito 
Administrativo, Direito Tributário, Direito 
Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, 
Direito do Trabalho, Direito Internacio-
nal, Direito Processual; Direito Previden-
ciário, Formas Consensuais de Solução de 
Conflitos; e

III	 Formação prático-profissional, que ob-
jetiva a integração entre a prática e os 
conteúdos teóricos desenvolvidos nas 
demais perspectivas formativas, especial-
mente nas atividades relacionadas com a 
prática jurídica e o TC.

Parágrafo único. Os planos de ensino do curso 
devem demonstrar como contribuirão para a 
adequada formação do graduando em face do 
perfil almejado pelo curso.

Art. 4º O curso de graduação em Direito deve-
rá possibilitar a formação profissional que re-
vele, pelo menos, as competências cognitivas, 
instrumentais e interpessoais, que capacitem 
o graduando a:

I	 interpretar e aplicar as normas (princí-
pios e regras) do sistema jurídico nacio-
nal, observando a experiência estrangeira 
e comparada, quando couber, articulando 
o conhecimento teórico com a resolução 
de problemas;

II	 demonstrar competência na leitura, com-
preensão e elaboração de textos, atos e 
documentos jurídicos, de caráter nego-
cial, processual ou normativo, bem como 
a devida utilização das normas técnico-ju-
rídicas;

III	 demonstrar capacidade para comunicar-
se com precisão;

IV	 dominar instrumentos da metodologia 
jurídica, sendo capaz de compreender e 
aplicar conceitos, estruturas e racionali-
dades fundamentais ao exercício do Di-
reito;

V	 adquirir capacidade para desenvolver 
técnicas de raciocínio e de argumenta-
ção jurídicos com objetivo de propor so-
luções e decidir questões no âmbito do 
Direito;

VI	 desenvolver a cultura do diálogo e o uso 
de meios consensuais de solução de con-
flitos;

VII	 compreender a hermenêutica e os mé-
todos interpretativos, com a necessária 
capacidade de pesquisa e de utilização da 
legislação, da jurisprudência, da doutrina 
e de outras fontes do Direito;

VIII	 atuar em diferentes instâncias extraju-
diciais, administrativas ou judiciais, com 
a devida utilização de processos, atos e 
procedimentos;

IX - utilizar corretamente a terminologia e as 
categorias jurídicas;

X	 aceitar a diversidade e o pluralismo cultu-
ral;
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II	 nos órgãos do Poder Judiciário, do Minis-
tério Público, da Defensoria Pública e das 
Procuradorias e demais departamentos 
jurídicos oficiais;

III	 em escritórios e serviços de advocacia e 
consultorias jurídicas.

§ 4º. As atividades de Prática Jurídica po-
derão ser reprogramadas e reorientadas em 
função do aprendizado teórico-prático gra-
dualmente demonstrado pelo aluno, na for-
ma definida na regulamentação do Núcleo de 
Práticas Jurídicas, até que se possa conside-
rá-lo concluído, resguardando, como padrão 
de qualidade, os domínios indispensáveis ao 
exercício das diversas carreiras contempladas 
pela formação jurídica.

§ 5º As práticas jurídicas podem incluir ativi-
dades simuladas e reais e estágios supervisio-
nados, nos termos definidos pelo PPC.

§ 6º A regulamentação e o planejamento das 
atividades de prática jurídica incluirão prá-
ticas de resolução consensual de conflitos e 
práticas de tutela coletiva, bem como a prática 
do processo judicial eletrônico.

Art. 7º Os cursos deverão estimular a reali-
zação de atividades curriculares de extensão 
ou de aproximação profissional que articulem 
o aprimoramento e a inovação de vivências 
relativas ao campo de formação, podendo, 
também, dar oportunidade de ações junto à 
comunidade ou de caráter social, tais como 
clínicas e projetos.

Art. 8º As atividades complementares são 
componentes curriculares que objetivam en-
riquecer e complementar os elementos de 
formação do perfil do graduando, e que pos-
sibilitam o reconhecimento da aquisição, pelo 
discente, de conteúdos, habilidades e compe-
tências, obtidas dentro ou fora do ambiente 
acadêmico, que estimulem atividades cultu-
rais, transdisciplinares e inovadoras, a critério 
do estudante, respeitadas as normas institu-
cionais do curso.

Parágrafo único. A realização dessas ativida-
des não se confunde com a da prática jurídi-
ca ou com a do TC, e podem ser articuladas 
com a oferta de componentes curriculares que 
componham a estrutura curricular do curso.

Art. 9º De acordo com as concepções e ob-
jetivos gerais do curso, nos termos do PPC, 
contextualizados com relação às suas inser-
ções no âmbito geográfico e social, as IES 

poderão definir conteúdos e atividades didá-
tico-formativas que constituem componentes 
curriculares que possibilitam o desenvolvi-
mento de conteúdos, competências e habilida-
des necessárias à formação jurídica, e podem 
ser desenvolvidas por meio de estratégias e 
práticas pedagógicas diversificadas, inclusive 
extraclasse e sob a responsabilidade de de-
terminado docente, com planejamento prévio 
definido em plano de ensino, nos termos do 
parágrafo único do artigo 3º.

Art. 10 As IES adotarão formas especificas e 
alternativas de avaliação, interna e externa, de 
caráter sistemático, envolvendo toda a comu-
nidade acadêmica no processo do curso, cen-
tradas em aspectos considerados fundamentais 
para a identificação do perfil do formando.

Art. 11 O TC eì componente curricular obriga-
tório, conforme fixado pela IES no PPC.

Parágrafo único. As IES deverão emitir regu-
lamentação própria aprovada por conselho 
competente, contendo, necessariamente, cri-
térios, procedimentos e mecanismos de ava-
liação, além das diretrizes técnicas relaciona-
das com a sua elaboração.

Art. 12 Os cursos de graduação terão carga 
horária referencial de 3.700 h, observada a 
Resolução CNE/CES nº 2, de 18 de junho de 
2007.

Art. 13 O curso de graduação terá até 20% 
de sua carga horária destinada às atividades 
complementares e de prática jurídica.

Parágrafo único. A distribuição do percentual 
previsto neste artigo será definida no PPC.

Art. 14 As Diretrizes Curriculares Nacionais 
desta Resolução deverão ser implantadas pe-
las IES, obrigatoriamente, no prazo máximo de 
até dois anos, aos alunos ingressantes, a partir 
da publicação desta norma.

Parágrafo único. As IES poderão optar pela 
aplicação das DCN aos demais alunos do pe-
ríodo ou ano subsequente à publicação desta 
norma.

Art. 15 Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, ficando revogadas a 
Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro 
de 2004, a Resolução CNE/CES nº 3, de 14 
de julho de 2017, e demais disposições em 
contrário.

ANTONIO DE ARAUJO FREITAS JÚNIOR

§ 1º As atividades de caráter prático-profis-
sional e a ênfase na resolução de problemas 
devem estar presentes, nos termos definidos 
no PPC, de modo transversal, em todas as três 
perspectivas formativas.

§ 2º O PPC incluirá as três perspectivas 
formativas, considerados os domínios estru-
turantes necessários à formação jurídica, aos 
problemas emergentes e transdisciplinares e 
aos novos desafios de ensino e pesquisa que 
se estabeleçam para a formação pretendida.

§ 3º Tendo em vista a diversificação curri-
cular, as IES poderão introduzir no PPC con-
teúdos e componentes curriculares visando 
desenvolver conhecimentos de importância 
regional, nacional e internacional, bem como 
definir ênfases em determinado(s) campo(s) do 
Direito e articular novas competências e sabe-
res necessários aos novos desafios que se apre-
sentem ao mundo do Direito, tais como: Direito 
Ambiental, Direito Eleitoral, Direito Esportivo, 
Direitos Humanos, Direito do Consumidor, Di-
reito da Criança e do Adolescente, Direito Agrá-
rio, Direito Cibernético e Direito Portuário.

Art. 6º A Prática Jurídica é componente cur-
ricular obrigatório, indispensável aÌ consoli-
dação dos desempenhos profissionais deseja-
dos, inerentes ao perfil do formando, devendo 
cada instituição, por seus colegiados próprios, 
aprovar o correspondente regulamento, com 
suas diferentes modalidades de operacionali-
zação.

§ 1º É obrigatória a existência, em todas as 
IES que oferecem o curso de Direito, de um 
Núcleo de Práticas Jurídicas, ambiente em 
que se desenvolvem e são coordenadas as ati-
vidades de prática jurídica do curso.

§ 2º As IES deverão oferecer atividades de 
prática jurídica na própria instituição, por 
meio de atividades de formação profissional 
e serviços de assistência jurídica sob sua res-
ponsabilidade, por ela organizados, desenvol-
vidos e implantados, que deverão estar estru-
turados e operacionalizados de acordo com 
regulamentação própria, aprovada pelo seu 
órgão colegiado competente;

§ 3º A Prática Jurídica de que trata esse arti-
go deverá ser coordenada pelo Núcleo de 
Práticas Jurídicas, podendo ser realizada, 
além de na própria Instituição de Educa-
ção Superior:

I	 em departamentos jurídicos de empresas 
públicas e privadas;
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Brasil será sede do 
Fórum Internacional 
da Apostila da Haia
Evento será realizado entre os dias 16 e 18 de outubro na cidade de Fortaleza (CE) 
e marcará o lançamento do novo sistema eletrônico de apostila no País

Por Priscilla Cardoso
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no exterior. “Não tenho dúvidas de que o ato 
que estamos assinando hoje fortalecerá ainda 
mais este serviço, tornando-o cada vez mais 
eficiente, de qualidade, e garantindo a segu-
rança jurídica, finalidade primordial de toda a 
atividade notarial brasileira”, completou. 

Apostila da Haia
A Convenção da Apostila da Haia estabelece 
regras para a autenticação de documentos 
para que estes sejam válidos nos países signa-
tários da Convenção. O Brasil passou a emitir 
a Apostila de Haia em agosto de 2016, quan-
do o CNJ regulamentou a aplicação no terri-
tório nacional da Convenção. Desde então, 
pelo menos quatro milhões de documentos já 
foram apostilados na rede de cartórios auto-
rizados pelo CNJ a realizar o procedimento. 
Atualmente, 5,7 mil cartórios podem apostilar 
documentos no território nacional.

Pela primeira vez, o Brasil será sede do Fórum 
Internacional do Programa de Apostila Eletrô-
nica (e-APP) da Convenção da Haia. Promovi-
do anualmente pela Hague Conference on Pri-
vate International Law (HCCH) – organização 
intergovernamental na área de direito inter-
nacional privado, o evento será realizado en-
tre os dias 16 e 18 de outubro no hotel Gran 
Marquise, na cidade de Fortaleza, no Ceará.

A iniciativa de realizar o 11º Fórum Inter-
nacional do Programa de Apostila Eletrônica 
(e-APP) da Haia no Brasil surgiu por meio de 
uma parceria entre a HCCH, o Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), o Ministério das Rela-
ções Exteriores, a Associação dos Notários e 
Registradores do Brasil (Anoreg/BR), o Colé-
gio Notarial do Brasil (CNB-CF) e a Associação 
Nacional dos Registradores de Pessoas Natu-
rais (Arpen-Brasil). 

“Os cartórios extrajudiciais brasileiros têm 
realizado um trabalho de qualidade no âmbito 
da Convenção de Haia. São milhões de docu-
mentos apostilados anualmente. E a realização 
do 11º Fórum Internacional do Programa de 

Apostila Eletrônica (e-APP) da Haia no Brasil é 
um reconhecimento internacional do trabalho 
que vem sendo desenvolvido aqui. Estamos 
muito felizes em participar da organização 
deste encontro”, afirma o presidente da Asso-
ciação dos Notários e Registradores do Brasil 
(Anoreg/BR), Claudio Marçal Freire. 

Considerado o principal evento mundial 
sobre a Convenção da Haia, o Fórum Inter-
nacional do Programa de Apostila Eletrônica 
(e-APP) da Haia tem como principal objetivo 
criar um espaço de intercâmbio sobre as me-
lhores práticas no âmbito do apostilamento. 
No Brasil, além de debater as novas tecnolo-
gias que possam aprimorar a operação e a 
eficácia do processo de autenticação de do-
cumentos realizados por meio da Convenção 
da Apostila da Haia, o evento também será 
marcado pelo lançamento oficial da nova pla-
taforma de apostilamento brasileira. 

Apostilamento Eletrônico
No último mês de maio, as principais institui-
ções que representam os cartórios extrajudi-
ciais nacionalmente firmaram um termo de 
cooperação técnica junto ao Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) para o desenvolvimento 
do novo sistema de apostilamento brasileiro. 
O intuito é tornar o processo totalmente ele-
trônico no país.

“Atribuo essa honraria à eficiência com que o 
serviço de apostilamento, regulamentado pelo 
CNJ e pela Corregedoria Nacional de Justiça, 
alcançou em um período de aproximadamente 
três anos de implantação. Foram cerca de qua-
tro milhões de documentos apostilados”, afir-
mou o corregedor nacional de Justiça, ministro 
Humberto Martins, na assinatura do convênio. 

O ministro ainda ressaltou que com a 
apostila eletrônica, o cidadão poderá de for-
ma rápida e com baixo custo, legalizar docu-
mentos públicos para que tenham validade 

“A realização do 11º Fórum 
Internacional do Programa 

de Apostila Eletrônica 
(e-APP) da Haia no Brasil 

é um reconhecimento 
internacional do 

trabalho que vem sendo 
desenvolvido”
Claudio Marçal Freire, 

presidente da Anoreg/BR

Termo de cooperação técnica assinado pelas entidades extrajudiciais com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) permitirá o 
lançamento da nova plataforma de apostilamento de documentos no Brasil

“Atribuo essa honraria 
à eficiência com que o 

serviço de apostilamento, 
regulamentado pelo 

CNJ e pela Corregedoria 
Nacional de Justiça, 

alcançou em um período de 
aproximadamente três anos 

de implantação”
Humberto Martins,

ministro Corregedor Nacional de Justiça

Para o corregedor nacional de Justiça, ministro Humberto 
Martins, a assinatura do termo de cooperação técnica “é 
um marco na história do serviço extrajudicial brasileiro”
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Programação do 
11º Fórum Internacional 

do Programa de 
Apostila Eletrônica (e-APP) 

da Haia

Quarta-feira (16 de outubro de 2019)

15h às 18h – Credenciamento

19h00	 Recepção de boas-vindas

20h00	 Solenidade magna
	 HCCH
	 Ministério das Relações Exteriores
	 Conselho Nacional de Justiça
	 Associação dos Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/BR)

Quinta-feira (17 de outubro de 2019)

10h00	 Apresentação HCCH – The Essentials
	 Por mais de uma década, o e-APP modernizou a operação da Convenção da 

Apostila da Haia para usuários e autoridades. Esta apresentação introdutória 
assegurará que os participantes do Fórum tenham o entendimento comum dos 
componentes fundamentais do e-APP, do contexto mais amplo da Convenção e dos 
principais resultados das edições anteriores do Fórum.

10h30	 Painel de Especialistas I: Movimento Global
	 Neste painel de abertura, os participantes ouvirão especialistas representando as 

jurisdições que implementaram recentemente o e-APP. A discussão irá explorar as 
tendências regionais e, em particular, como a versatilidade do e-APP permite que 
ele continue a prosperar em muitas regiões diferentes em todo o mundo.

11h15	 Painel de especialistas I: perguntas e respostas

11h30	 Coffee break

11h45	 Painel de Especialistas II: A Jornada de Implementação
	 Este painel fornecerá um resumo dos processos realizados pelas autoridades ao se 

preparar para a implementação do e-APP. Os membros do painel se concentrarão em 
considerações preliminares e etapas concretas, com base em exemplos em que as 
partes contratantes conduziram estudos abrangentes ou buscaram revisar seus proce-
dimentos nacionais para garantir uma implementação eficaz dos serviços de e-APP.

12h30	 Painel de especialistas II: perguntas e respostas

12h45	 Foto do grupo de debates

13h00	 Almoço

14h00	 Painel de Especialistas III: Novidades e Desafios Específicos
	 Os especialistas representados neste painel serão convidados a examinar algumas 

das mais novas práticas de e-APP entre as partes contratantes. O painel também 
discutirá alguns dos desafios específicos que surgiram no contexto da e-APP e no 
funcionamento da Convenção de forma mais ampla, com vistas a lançar as bases 
para a próxima reunião da Comissão Especial.

14h45	 Painel de Especialistas III: perguntas e respostas

15h15	 Coffee Break

15h30	 Painel de Especialistas IV: A Estrada à Frente
	 Este painel de especialistas apresentará como os desenvolvimentos tecnológicos 

atuais e previstos, incluindo tecnologias de contabilidade distribuída, podem trans-
formar os procedimentos atuais para emissão, registro e verificação da Apostila da 
Haia. Ele também explorará a conveniência e a viabilidade de outros desenvolvimen-
tos potenciais, como um sistema de e-Apostille universal de e-Register e “modelo” 
exportável. Em última análise, este painel procurará demonstrar que, apesar das novas 
tecnologias, a Convenção da Haia manterá sua relevância por muitos anos.

16h15	 Painel de Especialistas IV: perguntas e respostas

16h30	 Apresentação do HCCH: encerramento do primeiro dia

17h00	H orário livre

20h00	 Jantar Oficial

Sexta-feira (18 de outubro de 2019)

10h00	 Lançamento Oficial da Plataforma Brasileira de e-APP

12h15	 Almoço

Sessões Paralelas:

13h15	 Congresso da Anoreg/BR (para notários e registradores brasileiros)

14h15	 Conclusões e Recomendações do 11º Fórum e-APP (para participantes internacionais)

16h00	 Sessão de Encerramento

100

Nacional



Notários e Registradores foram designados como entes 
apostilantes no Brasil pela Resolução nº 228/2016

Cartórios brasileiros já apostilaram quase 
4 milhões de documentos em 3 anos
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A palavra Apostila (em português) é de ori-
gem francesa, sendo grafada “Apostille”, que 
provém do verbo “apostiller”, que significa 
Anotação. Assim sendo, apesar do significa-
do corrente na Língua Portuguesa que tem o 
significado de uma publicação, um significado 
adicional é que uma apostila consiste numa 
anotação à margem de um documento ou ao 
final de uma carta, por exemplo. Neste caso, a 
Apostila é definida como um certificado emiti-
do nos termos da Convenção da Apostila que 
autentica a origem de um Documento Público.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é o 
responsável por coordenar e regulamentar a 
aplicação da Convenção da Apostila da Haia 
no Brasil, que entrou em vigor em agosto de 
2016. O tratado, assinado no segundo semes-
tre de 2015 pelo Brasil, tem o objetivo de agi-
lizar e simplificar a legalização de documentos 
entre os 112 países signatários, permitindo o 
reconhecimento mútuo de documentos brasi-
leiros no exterior e de documentos estrangei-
ros no Brasil.

A Convenção aplica-se aos atos públicos 
lavrados e apresentados em um dos países 
signatários. São considerados como atos pú-
blicos:

- Documentos provenientes de uma auto-

ridade ou de um funcionário dependente de 
qualquer jurisdição do país, compreendidos 
os provenientes do Ministério Público, de um 
escrivão de direito ou de um oficial de diligên-
cias;

- Documentos administrativos;
- Atos notariais;
- Declarações oficiais tais como menções de 

registro, vistos para data determinada e reco-
nhecimento de assinatura, inseridos em atos 
de natureza privada.

A Convenção não se aplica a:
- Documentos elaborados pelos agentes di-

plomáticos ou consulares;
- Documentos administrativos relacionados 

diretamente com uma operação comercial ou 
aduaneira.

A única formalidade que pode ser exigi-
da para atestar a veracidade da assinatura, 
a qualidade e a autenticidade será o selo ou 
carimbo dado pela autoridade competente do 
país de onde o documento é originário. Esta 
formalidade não pode ser exigida caso as leis, 
os regulamentos, os costumes que vigorem no 
país onde se celebrou o ato afaste, simplifique 
ou dispense o ato da legalização.

Cerca de 5.770 cartórios de todo o país 
estão habilitados para fazer o apostilamento 

de documentos para uso no exterior. Desde 
2016, quando entrou em vigor a Convenção 
da Haia, os serviços de notas e de registro 
de todas as capitais brasileiras e do Distrito 
Federal são obrigados a oferecer o serviço, 
conforme dispõe a Resolução n. 228/2016, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mas, 
mesmo facultativa, a interiorização já estava 
presente em todo o território nacional.

Apostila da Haia
Antes da Apostila entrar em vigor, para um 
documento ser aceito por autoridades estran-
geiras era necessário tramitá-lo por diversas 
instâncias, gerando as chamadas “legalizações 
em cadeia”. Após a Apostila entrar em vigor, 
houve a “legalização única”: basta ao interessa-
do dirigir-se a um cartório habilitado e solicitar 
a emissão de uma “Apostila da Haia” para um 
documento. Com a mudança, o prazo para le-
galização de documentos caiu drasticamente.

A entrada em vigor da Convenção da Apos-
tila foi possibilitada pelo trabalho conjunto 
entre o Ministério das Relações Exteriores e 
o CNJ, designado pelo Estado brasileiro como 
autoridade competente e ponto focal para 
interlocução sobre a Convenção da Apostila 
com entidades nacionais e estrangeiras.
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Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça, Carlos Vieira von Adamek, fala 
sobre a realização do 11º Fórum Internacional do Programa de Apostila Eletrônica (e-APP) 
da Haia no Brasil e a eficiência dos cartórios no apostilamento de documentos.

“O Fórum será uma ótima oportunidade 
para disseminar as boas práticas
adotadas pelos serviços extrajudiciais”

“Todos os participantes 
se surpreenderão com o 

nível dos debates e com a 
apresentação do Brasil ao 
mundo como um País que 

pode exportar boas práticas”

Bacharel em Direito pela Universidade de São 
Paulo (USP), Carlos Vieira von Adamek assu-
miu o cargo de secretário-geral do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) em setembro de 
2018. Na função, o desembargador do Tribu-
nal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ/SP) 
tem coordenado as inspeções realizadas pelo 
Conselho Nacional de Justiça nos Tribunais de 
Justiça de todo o país.

No último mês de maio, Adamek partici-
pou da cerimônia de assinatura do termo de 
cooperação técnica entre a Associação dos 
Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/
BR), a Associação Nacional dos Registradores 
das Pessoas Naturais (Arpen/BR) e o Colégio 
Notarial do Brasil (CNB/CF) com o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) para o desenvolvi-
mento do novo sistema de apostilamento bra-
sileiro e para a realização do 11º Fórum Inter-
nacional do Programa de Apostila Eletrônica 
(e-APP) da Haia pela primeira vez no Brasil. 

Em entrevista à Revista Cartórios com 
Você, Carlos Vieira von Adamek explica por-
que o Conselho Nacional de Justiça decidiu 
trazer o maior evento relacionado à Conven-
ção da Haia para o país, a importância dos car-
tórios no apostilamento brasileiro e porque da 
criação de um novo sistema. 

Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça, Carlos Vieira von Adamek destaca o papel dos cartórios na sociedade: 
“agilizam a vida do cidadão, são eficientes, garantem a segurança jurídica dos atos praticados”
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CcV – Porque o CNJ decidiu trazer o Fórum 
Internacional do Programa de Apostila Ele-
trônica (e-APP) da Haia para o Brasil?
Carlos Vieira von Adamek – Com a adesão 
à Convenção da Apostila da Haia, o Brasil ga-
nhou notoriedade mundial na prática do ato e, 
assim, muitos países passaram a sondar a prá-
tica brasileira. Assim, o Fórum será uma boa 
oportunidade para disseminar as boas práticas 
que são adotadas pelos serviços extrajudiciais.

CcV – Qual a expectativa com relação ao even-
to e o que as pessoas devem esperar dele?
Carlos Vieira von Adamek – As expectativas 
são as melhores possíveis. O Brasil está se 
preparando com entusiasmo e profissionalis-
mo. As tratativas, desde o início, do CNJ e do 
MRE com os representantes da Convenção da 
Haia foram sempre amistosas e o Brasil en-
tregará um evento de excelência. Todos os 
participantes se surpreenderão com o nível 
dos debates e com a apresentação do Brasil 
ao mundo como um País que pode exportar 
boas práticas.

CcV – Em agosto de 2016, o CNJ determi-
nou que os cartórios extrajudiciais reali-
zariam o apostilamento no Brasil. Como 
avalia o serviço prestado nesses últimos 
três anos? E quais as vantagens que essa 
mudança trouxe?
Carlos Vieira von Adamek – A delegação 
ao serviço extrajudicial foi acertada. Até o 
advento da Convenção, apenas o Ministério 
das Relações Exteriores era responsável pela 
legalização de documentos. Com a convenção 
o procedimento é padronizado, simples e cé-
lere. De outro lado, o aumento do número de 
autoridades apostilantes permitiu que um nú-
mero maior de documentos fosse legalizado, e 
em um tempo mais curto. Os números demos-
tram que a Convenção da Apostila da Haia 
trouxe ganhos significativos aos cidadãos e 
às empresas que necessitam da legalização de 
documentos para uso no exterior.

CcV – Há algum ponto no serviço prestado 
pelos cartórios extrajudiciais, no âmbito do 
apostilamento, que acredita que deva ser 
aprimorado?
Carlos Vieira von Adamek – O aprimora-
mento é constante. A sociedade evolui diutur-
namente. O serviço extrajudicial deve acom-
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Adamek participou da cerimônia de assinatura do termo de cooperação técnica para realização do Fórum no Brasil

panhar tal evolução e, em específico, deve 
evoluir de acordo com as diretrizes da Con-
venção da Haia, do MRE e do CNJ.

CcV – A decisão da Hague Conference on 
Private International Law (HCCH) de reali-
zar o Fórum no Brasil demonstra que o sis-
tema brasileiro de apostilamento já é uma 
referência mundial?
Carlos Vieira von Adamek – Sim. Como dito 
acima, o Brasil ganhou notoriedade mundial 
na prática do ato, pois é um serviço seguro, 
rápido e em padrão superior ao desempenha-
do em vários países signatários da Convenção 
da Apostila.

CcV – Além da realização do Fórum Inter-
nacional do Programa de Apostila Eletrôni-
ca (e-APP) da Haia, o CNJ também assinou 
um termo de cooperação técnica com os 
cartórios para o desenvolvimento do novo 
sistema de apostilamento brasileiro. Por-
que da criação de um novo sistema? Quais 
as mudanças que serão realizadas? E o que 
notários e registradores deverão mudar no 
trabalham que realizam?
Carlos Vieira von Adamek – O Conselho 
Nacional de Justiça, em parceria com a Asso-
ciação dos Notários e Registradores do Brasil 
(Anoreg/BR), com o Colégio Notarial do Brasil 
(CNB/CF) e com a Associação Nacional dos 
Registradores de Pessoas Naturais (ARPEN), 
está desenvolvendo um sistema mais moder-
no, com segurança tecnológica e recursos 
comumente utilizados pela comunidade in-
ternacional. Como o sistema está sendo de-
senvolvido em parceria, os anseios tanto da 
sociedade quanto dos notários e registradores 
estão sendo considerados. Certamente o novo 
sistema será amigável, confiável e seguro, 
bem como idealizado na mais nova tecnologia 
disponível no mercado mundial.
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CcV – Porque é essencial que notários e re-
gistradores participem do 11º Fórum Inter-
nacional do Programa de Apostila Eletrôni-
ca (e-APP) da Haia?
Carlos Vieira von Adamek – A participa-
ção de todos é essencial. O Brasil deve estar 
presente e demonstrar a todos que virão dos 
países signatários da Convenção da Apostila 
que temos profissionais capacitados e interes-
sados sempre em aprimorar e compartilhar 
experiências. Enfim, é fundamental que par-
ticipem do evento, pois enriquecerão os de-
bates com sua avaliação sobre o tema e com 
suas propostas para a evolução da prestação 
do serviço.

CcV – Como avalia os serviços prestados pe-
los cartórios brasileiros?
Carlos Vieira von Adamek – Os notários e os 
registradores são dotados de fé pública e pres-
tam serviço de qualidade. A população confia 
no serviço e os procuram diuturnamente para 
resolver suas pendências e necessidades. Agili-
zam a vida do cidadão, são eficientes, garantem 
a segurança jurídica dos atos praticados e per-
mitem que o Poder Judiciário se dedique aos 
litígios de grande complexidade.




